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O sr. marqsot de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carralho^ommlssario régio. 

N.° 181. — Iil. m0 c Ex. mo Sr. -Para informação de v. ex. â 
e do governo, junto tenho a honra de lhe enviar a nota do 
nome e da situação das estações do caminho de ferro do Pun- 
gue entre a Beira e a fronteira ingleza, que acabo de receber 
do nosso governador em Africa. 

Deus Guarde a V. Ex. â 

Lisboa, 14 de outubro de 1899. 

Nota do n~me e situação das estações do caminho de ferro 
entre a Beira e a fronteira 
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Gabinete do governador do território de Manica e Sofala na Beira, 7 
de setembro de 1899. — O Secretario particular, (a) Álvaro de Brito e Cu- 
nha. 
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O sr. marqnez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. Tito Angnsto de Carvalbo, commissario régio. 

N.° 192. — Ill. mo e Ex. mo Sr. — Para conhecimento de v. ex. a 
e do governo de Sua Magestade, junto remetto a v. ex. a um 
duplicado da carta n.° 324, do nosso governador, de 2 de se- 
tembro ultimo, que dá interessantes informações acerca do an- 
damento dos trabalhos ç|e alargamento da via férrea Beira- 
Umtali. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 23 de outubro de 1899. 

N.° 324 — Beira, 2 de setembro de 1899 —Ao sr. adminis- 
trador delegado. - Lisboa. — Alargamento da via na linha Beira 
Umtali. — Começaram e proseguem com muita actividade os 
trabalhos do alargamento da via na linha Beira-Umtali. Segundo 
as informações que tenho, trabalham em diversos pontos cerca 
de 1 :00o homens brancos e 6:000 indígenas. Os desvios devem 
encurtar a linha de cerca de 27 kilometros. 

Não ha desvios nas povoações ao longo da linha, isto é, em 
Fontes-Villa, Nova Fontes-Villa, Mandigos e Macequece. O 
raio maior das curvas é de 100 metros. O máximo declive de 
2 %. O peso dos carris é de 27,215 por metro e o das ma- 
chinas será de 45 a 70 tonelladas. 

Tem-se trabalhado especialmente na alvenaria das pontes. 
A infrastructura de aço, e material fixo, estão sendo transpor- 
tados. O primeiro vapor com material (3:8oo ton.) chegou 
ha poucos dias, e está á descarga outro com cerca de 4:000. 
Calcula-se que todo o material pesará cerca de 60:000 tonel- 
ladas. Estão dispostas as coisas para que o desembarque se 
faça rapidamente ainda que seja preciso descarregar todo até de- 
zembro. Na alfandega estabeleceu-se para este fim uma linha 
de 0,60. O alargamento e assentamento de rails começa, é claro, 
de Umtali para a Beira. A empreza Pauling & C° espera ter 
a linha assente em janeiro próximo' futuro, o que será real- 
mente um trabalho notável. Consta aqui que foi resolvido ligar 
Bullawayo com Salysbury, e que se vão fazer os trabalhos im- 
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mediatamente. Este facto é da maior importância para a Beira, 
porque se as tarifas da linha Beira-Bulawayo forem razoáveis, 
por aqui se fará todo o movimento não só da Mashonaland, 
mas de Matabeland, que é já importantíssimo. 



sr. marqoez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissarlo régio. 

N.° 210. — Ill. no e Ex. mo Sr. — Para conhecimento de v. ex. â 
e do governo de Sua Magestade, inclusa tenho a honra de re~ 
metter a v. ex. â copia da carta da «Beira Railway Company,t 
de 3 1 de outubro ultimo, relativa á representação da Compa- 
nhia de Moçambique no respectivo conselho de administração. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 8 de novembro de 1899. 

Copia. — His Excellency — Marquis de Fontes de Mello. 
— Lisbon. — DearSir. — In reply to your favour of the 12 lh Sept., 
I am instructed by my Board to say that at present nothing has 
been done in the matter of the working arrangement, but as 
soon as draft is prepared it shall be submitted to you. — With 
regard to your letter of the 18 lh Sept., my Board desire 
me to say that there is no power under the Company's Articles 
of Association to accept alternates for Directors. — But in the 
absence of Mr. Boyle should business of any importance come 
before the Board, documents referring thereto will be sent you. 
— They do not anticipate, that during your colleagues absence 
this is likely to occur, as the widening of the Line will not be 
completed till the end of January 1900.— Yours faithfully (a) 
John Clulow. — Secretary. 



O sr. marquez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. Tito ingnsto de Carvalho, commissario régio. 

N.° 9. — 111. 100 e Ex. mo Sr. — Para conhecimento de v. ex. a , 
tenho a honra de lhe enviar, a titulo officioso, copia da carta 
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do advogado da Companhia em Londres, relativa a projecta- 
das combinações das companhias Beira Railway e Beira Jun- 
ction Railway, que exploram a linha férrea de penetração que 
da Beira se dirige á fronteira ingleza. 

Por esta forma continuo procurando manter v. ex. a ao 
facto de tudo quanto se prenda com a delicada questão do ca- 
minho de ferro, que, pelo caracter que reveste, depende mais 
do governo de Sua Magestade do que, propriamente, da Com- 
panhia que represento. 

Em conformidade com os desejos por v. ex. a manifestados 
na ultima sessão do conselho de administração, foi egualmente 
enviada ao sr. coronel Thys outra copia da mesma carta. 

Deus Guarde a V. Ex/ 

Lisboa, 17 de janeiro de 1900. 



sr. Carlos Roma do Bocage, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario régio. 

N.° 36 G. — Confidencial. — III.™ e Ex. m Sr. —Em addi- 
amento ao meu officio n.° 33 G, de 22 de março ultimo, tenho 
a honra de passar ás mãos de v. ex. a copia da carta do sr. go- 
vernador do território da Companhia, n.° i36, de 19 de fe- 
vereiro, communicando a resposta do intendente do governo 
na Beira ao seu officio relativo á dynamite destinada ao alar- 
gamento da via férrea, bem como as providencias subsequen- 
temente tomadas pelo mesmo sr. governador. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 2 de abril de 1900. 

N.* i36. — Beira, 19 de fevereiro de 1900. — Ao sr. ad- 
ministrador delegado — Lisboa. — Dinamite destinada ao alar- 
gamento da linha férrea da Beira* — Em additamento á minha 
carta n.° 134 de 16 do corrente, junto envio a v. ex. a copia 
da resposta do intendente do governo (doe. n.° 1) em vista do 
qual respondi aos srs. Pauling & Co (doe. n.° 2) e expedi o 
telegramma para Manica (doe. n.° 3) prevenindo o chefe acerca 
do assumpto. — (a) F. Meyrelles do Canto. 
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Documento n.° i.— Confidencial. — N.° 35. — IÚ. m0 é 
Ex. mo Sr. — Respondendo ao officio confidencial de v. ex. â 
de 16 do corrente, relativo ao pedido dos empreiteiros do 
caminho de ferro da Beira, os srs Pauling & Co., que desejam 
transportar para os seus depósitos de Amatongas uma porção 
de dynamite destinada ás obras do caminho de ferro, tenho a 
honra de dizer a v. ex. a , não segundo instrucçôes superiores, 
mas ^ unicamente sob minha própria responsabilidade, que não 
me parece haver inconveniente em satisfazer esse pedido, por- 
que se trata apenas d'um transporte de mercadorias dentro 
tfum território portuguez, mercadorias, que segundo declara- 
ção escripta dos mesmos empreiteiros, são exclusivamente des- 
tinadas a ser consumidas no próprio território. Desde o mo- 
mento que a dynamite não atravesse a fronteira com destino 
á Rhodesia, não pode haver da parte do governo do Transvaal 
motivo algum para reclamações junto do governo portuguez. 
A existência do estado de guerra entre a Gran-Bretanha e as- 
republicas sul-africanas não dá a nenhum dos belligerantes o 
direito de intervir nos nossos negócios internos. Portugal, como 
qualquer outra potencia independente, é obrigado a observar 
na presente circumstancia uma estricta neutralidade, mas não 
é obrigado a mais ; e desde o momento que cumpre com os 
preceitos do direito internacional relativos aos neutros em 
tempo de guerra, tem o direito de administrar-se conforme en- 
tender. 

Admittido este principio que é geral para todas as nações, 
não vejo motivo para que não siga para Amatongas a dyna- 
mite que os empreiteiros Pauling & Co. declaram indispensá- 
vel para a continuação das obras de alargamento da via férrea. 
Como aquella povoação está situada em território portuguez, 
o transporte da dynamite não pode de forma alguma envolver 
quebra da nossa neutralidade. SuppÔe-se, bem entendido, que 
a dynamite não seguirá posteriormente d' Amatongas para a 
Rhodesia. Os empreiteiros Pauling & Co., segundo v. ex. a me 
communica, declararam por escrípto que esse explosivo era 
exclusivamente destinado ás obras do caminho de ferro. Não 
ha fundamento para duvidar da palavra dos mesmos srs», que 
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sempre teem dado provas de seriedade e honradez;' mas, sob 
a influencia d'um falso critério, o excesso de patriotismo pode 
ás vezes fazer passar por cima de certas convenções sociaes, 
e n'essas circumstancias poderia algum súbdito inglez tentar 
fazer seguir para a Rhodesia toda ou parte da referida dyna- 
mite; mas como Ámatongas está bastante longe da fronteira 
e os campos n'esta época estão completamente alagados, os 
portadores das caixas de dynamite expedidas em contrabando 
teriam de passar por certos e determinados caminhos onde a 
sua presença séria notada e com toda a certeza participada ás 
auctoridades competentes. Se escolhessem a via férrea para 
mandar a dynamite para a Rhodesia, os empregados aduanei- 
ros de Macequece certamente descobririam o contrabando, 
sobretudo se fossem coadjuvados pela força da policia militar 
actualmente destacada n'aquella povoação sob o commando 
do sr. capitão Krusse Gomes. Por ultimo, em Ámatongas 
mesmo podia o emprego da dynamite ser periodicamente fis- 
calisado pelo director da fiscalisaçao da Companhia de Mo- 
çambique junto á Beira Railway Co. 

Com tantas garantias não me parece pois haver inconve- 
niente em que seja satisfeito o pedido dos srs. Pauling & Co. 
— Deus Guarde a V. Ex. a *- Secretaria da intendência do go- 
verno na Beira, 17 de fevereiro de 1900. — Ill. mo e Ex. mo sr, go- 
vernador da Companhia de Moçambique. — O intendente (a) 
Álvaro de Saldanha e Castro. 

Documento n.° 2. — Sem n.° — 111.™ » * Srs. — Tenho a 
honra de accusar recepção da carta de v. s." de i5 do 
corrente mez, em resposta á qual me cumpre dizer que con- 
cedo a v. s." licença para mandarem transportar a dynamite 
em questão para os seus armazéns em Ámatongas. 

Tomo devida nota da explicita declaração de v. s. M de que 
aquelle explosivo é exclusivamente destinado aos trabalhos da 
via férrea, áquem da fronteira, declaração que é tanto mais 
importante quanto sou obrigado pelas leis da neutralidade a 
não deixar passar para além da fronteira coisa que deva con- 
siderar-se contrabando de guerra. — Deus Guarde a V. S. M — 
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IH." 01 Srs. Pauling & Co. — Secretaria geral do governo do 
território de Manica e Sofala na Beira, 19 de fevereiro de 1900. 
O governador (a) F. Meyrelles do Canto. 

Documento n.° 3. — Telegramma. — Chefe Manica. Go- 
vernador auctorisou Beira Railway tirar alfandega setenta 
caixas dynamite uso linha. Lawley vae deposital-a Amaton- 
gas causa nossa rigorosa neutralidade é preciso exercer ahi 
máxima vigilância para obstar que dynamite passe fronteira 
evitando comtudo violências ou vexames que possam provocar 
queixas com fundamento. Previna chefe Mandigos. — O secre- 
tario geral (a) Eduardo da Costa. — Beira 18-2-900. — Está 
conforme. — Secretaria geral do governo na Beira, 19 de fe- 
vereiro de 1900. — O secretario geral (a) Eduardo da Costa. 



sr. CarloSjRoma da Bocage, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commlssarlo régio. 

N. # 92. — Ill. mo e Ex. mo Sr. — Tornando-se necessário que 
eu vá brevemente ao estrangeiro tratar de assumptos impor- 
tantes para o serviço d' esta Companhia e que especialmente 
interessam o Estado, relativos ao caminho de ferro da Beira á 
fronteira britannica, e ás obras do porto, roço a v. ex.* que 
se digne solicitar de s. ex.* o ministro da marinha e ultramar 
as necessárias providencias a fim de que pelo ministro da guerra 
me seja concedida licença para me ausentar do reino por um 
período de tempo que não deve exceder a vinte dias, a contar 
do dia 1 1 do corrente. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 5 de abril de 1900. 



sr. Carlos Roma da Bocage, administrador delegado, 
ao sr. Tito ingusto de Camllio, commlssarlo reglo. 

N.° 93. — III. 1 " e Ex. mo Sr. — Satisfazendo ao pedido feito 
verbalmente por v. ex. a na ultima sessão do conselho de admi- 
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nistração, tenho a honra de remetter a v. ex.* a inclusa copia 
da carta dos nossos solicitares de Londres, a propósito do ca- 
minho de ferro da Beira e das Companhias Beira Railway e 
Beira Junction Railway. 

Deus Guarde a> V. Ex.* 

Lisboa, 6 de abril de 1900. 

2, Suffolk Lane. — Cannon Street. — London, E. C. i6th 
March, 1900. — Dear Sir, — I have before me your letter 
of the 4tti March addressed to Mr. Pasteur as Presidem 
of the London Committee and have been requested to reply. 
— I may mention that I have been acquainted with the business 
of the Beira Raitaay from the point of view of the Mozambi- 
que Company from the date of its formation. It is probably a 
waste of time to reiterate the opinion I have held from then 
till now that the interests of His Most Faithful Majesty and of 
the Companhia de Moçambique have not received the conside- 
ration to which they were entitled ; this, I consider, being due 
to the manner in which the Concession for the Railway was 
granted in 1892. However, ali we can do now is to make the 
best of the business as it stands at present, and to protect the 
valuable rights of the Companhia de Moçambique. — On the 
i5th December 1899 I wrote a memorandum on the subject 
of the Railway in order that the Directors might have before 
them the salient facts of the present position particularly 
because the Report of the Company dealt so lightly with it. I 
adressed this memorandum to the London Committee and 1 
understand that it was considered at a Joint^Committee meeting 
in Paris and a copy sent to Lisbon ; but in case you have not 
got it by you I send you a copy. — Subsequently Colonel 
Thys asked to have certain information and I wrote him a 
letter on the 28th December 1899 of which í also enclose a 
copy. The last mentioned letter de a Is solely with the question 
of representation on the Boards of the Railway Companies and 
not with the general business. — From these documents you 
will gather the position up till the end of iast year. — You 
naturally enquire whether ánything has been done towards the 
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Working Agreement referred to in the letter of the Beira 
Railtfay Company to you of the 3ist October 1899. — The 
answer to your question is that the widening of the line was 
to have been completed by the end of January of this year ; 
but shortly after the time that the war in South Africa broke 
out and the Bechuanaland Railaway from Cape Town to Rho- 
desia became impassable it was found absolutely necessary 
that the widening operations on the East Coast route should 
not be done in such a manner as to interfere with the traffic 
over what became the only means of access to Rhodesia. The 
original plan for effecting the widening had been that ali the 
material should be collected along the route and then for as 
short a period as possible, but estimated at about six weeks, 
the whole traffic should be suspended while the 3 ft. 6 in. iine 
was substituted for the 2 ft. 2 in. line and then the Railway 
should be reopened with its new rolling stock and thenceforth 
work on the 3 ft. 6 in. gauge only. But under the existing cir- 
cumstances the line has only been widened as far as Chimoio 
and I have heard that from the Frontier to Chimoio both 
gauges are at work while from Chimoio to Beira only. the 
narrow gauge is working as the contractors have been giveii 
an extension, I believe, up to June next, to complete the 
widening. — Some people would expect that the profits over 
that route would be very great during the time that it is 
a practicai monopoly of Rhodesian traffic, but I am given to 
understand that one of the results of the war is that though 
the Railway is carrying as it has done for a long time ali that 
the narrow gauge permits general business is not active.— 
You will see then that the time for operating the whole 
Railway from Salisbury to Beira as one system of broad gauge 
under a Working Agreement has not yet arrived. — In my 
letter of the 28th December last I spoke of the result of the' 
default of payments of mterest on the Beira Junction Deben- 
tures. It is quite probable that the Beira Railway Company 
will acquire ali these Debentures from their holders within a 
short time if they have not already done so and therefore in 
any study that we give to this business we cannot regard the 
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Beira Junction Railway any longer as a separate entity. In fact 
I have for some time expressed the opinion that it would be 
better for the Mozambique Company if the Beira Railway and 
Beira Junction were amalgamated so that we should have only 
one concern to deal with and that the Company holding under 
direct obligations to us under the Van Laun Concession. — I 
see from your letter that you have referred to what took 
place in May 1898 and to the letter of the Marquis de Fontes 
of the 23rd May 1898. You will note that you treat that letter 
as if it had been written by the London Committee but I think 
you will find it was written by the Marquis de Fontes. — I 
was present with the Marquis de Fontes when he met Mr. 
Beit and discussed points which culminated in that letter being 
written and on severa! occasions Mr. Beit expressed himself 
most desirous of meeting any reasonable requirements of your 
Company in the matter of the Railway and I believe that now 
and much more at the end of three years from May 1898 
when the present tariff terminates we could get attention for 
any matters necessary for the benefit of the Mozambique Com- 
pahy and certainly redress for any breach of the Van Laun 
Agreement. — I venture to suggest that it would strengthen 
our hand if you obtained a Report from Beira of the working 
of the Railway and any âuggestions which your officials there 
have to make on the subject. — Minor matters can be adjusted 
no doubt on the spot between the Governor and the reprèsen- 
tative of the Railway in Beira, but the greater matters could 
probably be negotiated here. — I cannot add anything to what 
I have said on previous occasions on the question of represen- 
tation of your Company on the Board of the Beira Railway 
and Beira Junction. It is a matter which deserves your best 
consideration. — Although I have written at this length to you 
I have not gone into the subject of the special reasons why 
we should attend to the Railway or to the financial and poli- 
ticai difficulties with which we have from time to time been 
confronted, because they must be present to your mind as 
well as to the mind of your colleagues. — If there is further 
information or explanation I can give you, please to consider 
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me at your service. I have the honour to remam, Yours obe- 
diently, (a) C. G. Kekewich — III. mo Ex. B0 Colonel Carlos 
Roma du Bocage, Administrateur Délégué. — Companhia de 
Moçambique. — Lisbon. 

2 Suffolk Lane. — London E. C. — Dec. i5th 1899. — 
To The Secretary London Committee. — Mozambique Com- 
pany. — i3, Austin Friars. E. C. — Dear Sir, — Though the 
Railway from Beira through the Mozambique territory into 
Rhodesia is very lightly touched on in the Report of the Com- 
pany its existence and satisfactory working is of great impor- 
tance to the well doing, not only of Beira, but also of the 
mining territory at Manica through which the Une of the 
Railway passes and the fotlowing is the present positionofthe 
undertaking omitting detailed references to the Concessiona 
and agreements, about which, if you require it, I can at any 
time write you a treatise owing to my familianty with them. 
The Beira Junction Railway from Beira to Fontesville is 42 
miles. Its share capital is £ 02.000 and £ 2 5o. 000 in 6 °/o 
Debentures pratically ali issued. There may be a small balance 
unissued but it is insignificant as it forms an odd par of an 
amount which was kept in reserve for payment of interest on 
Debentures until the line was able to pay its own way. The 
Beira Railway from Fontesville to the frontier is about 180 
miles in length. The capital of the Beira Railway consists of 
600.000 shares of no nominal value and £ 25o.ooo 6 °/o series 
A [Debentures, £ 25o.ooo 6 % series B Debentures and £ 
5oo.ooo part of an authorised issue of £ 600.000 6 % series C 
Debentures. The Mashonaland Railway from the frontier to 
Salisbury is 170 miles in length has a share capital of £ 
45o.ooo and £ 2.o5o.ooo part of an authorised issue of £ 
2.5oo.ooo 5 % Debentures guaranteed by the Chartered Com- 
pany. The Beira Railway and Beira Junction Railway have 
given the Mashonaland Railway a prior lien Rent Charge of £ 
42.5oo per annum non-cumulative and payable only outof net 
earnings in order to pay the Mashonaland Railway the cost of 
widening the Beira system to the Cape gauge and as between 
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thc Beira Railway and the Beira Junction Railway the latter 
bas to bear 4y 223 nds.' of the Rent Charge or say about £ 
8.000 per annum. The whole system Beira to Salisbury, in 
order to meet its obligations and without taking into conside- 
ration any dividend on its share capital has to raake net profits 
of £ 177.500 and the Beira to the Frontier system has to earn 
£ 117.500. These figures not being nearly attained at pre?ent 
and the Beira Junction Railway having to pay £ 7.500 on the 
ist. January the Directors have decided to announce to the 
Debenture holders that the interest cannot be paid on its due 
date and raust be postponed and I understand that their pro- 
posal is that the Beira Railway will shortly offer to the Deben- 
ture holders to pay the interest due on the ist. January and to 
take over their Debentures giving them in exchange 60 per 
cem of their holdings in 4 4 /a °/o Debentures of the Beira 
Railway and the remaining 40 % of their holdings in Income 
Bonds of the Beira Railway. If this proposition is acceeded to 
by Debenture holders of the Beira Junction Railway the result 
will be that the Beira Railway will own ali thc Debentures of 
the Beira Junction Railway. I understand that already they 
and their friends hold a large part of them. This can only be 
a preliminary step to the amaigamation of the Beira Railway 
and the Beira Junction Railway. Seeing that the Beira Junction 
Railway has no separate concessions from the Mozambique 
Co M but is carved out of the original Van Laun concession by 
the consent of the Mozambique Co., I do not think that the 
Mozambique Co.'s rights would be prejudiced if such an arran- 
gement were to take place. As the Marquis de Fontes does 
not attend the Board Meetings in London and Mr. Boyle will 
probably vote with Mr. Van Laun and Mr. Wagner the Beira 
Junction Railway even now has very little separate existence. 
It is purely conjecture on ray part that the two Beira Railways 
may be amalgama ted, and it is equally open to surmise that 
the Mashonaland Railway may be going to absorb them both. 
The question of the joint working with the Mashonaland 
Railway may come forward at any time and the Mozambique 
Co. must see that ali the rights of the Van Laun agreement 
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are kept alive for it, buc it is obvious that there raust be a 
working arrangement of some kind without which it is not 
possible to manage through traffic on that or any other system. 
If active steps are to be taken shortly to proceed with the 
Beira to Zambesi line, opportunities will probably occur now 
of arranging if it is required that that line may use the Beira 
system as far as necessary, buf if it is not required to run 
over the Beira System 1 am of opinion that the construction 
of the Beira to Sena Railway by the concession of the Mozam- 
bique Co., would be no infringcment of the Van Lauri 
agreement» — Yours faithfully — (a) C. G. Kekewich. 

a8th December, 1899. —To Colonel Thys, — Brussels. 
— Dear Sir, — I understand that the position of the Beira 
Railway System, which is of great importance to the 
Companhia de Moçambique, has recently been receivmg the 
attention of the United Committees and that my letter to the 
London Committee dated i5th December, has been before 
it. As explained in that letter it is desirable that the Compa- 
nhia de Moçambique should secure for itself a voice in the 
Administration of the affairs of the Railway to which it is entilled. 
At present the Board of the Beira Railway Company consista 
of: A. Beit, L. Wagner, R. Maguire, H. T. Van Laun, Mar- 
quis de Fontes, L. R. C. Boyle. Under the regulations of the 
Company the British South Africa Company is always entitled 
to two Directors and the Companhia de Moçambique to two 
Directors. Messrs. Beit and Maguire are the nominees of the 
British South Africa Company and the Marquis de Fontes 
and Mn Boyle are the nominees of the Companhia dê Moçam- 
bique: but Mr. Wagner, who is in Mr. Beit*s firm, and Mr. 
Van Laun will for ali purposes uphold the interests of the 
British South Africa Company. The British South Africa Com- 
pany and the Companhia de Moçambique have a right to 
appoint new Directors in the place of their nominees vacating 
office by death resignation or otherwise. The words «or other- 
wisei appear to relate to a Director becoming bankrupt, hmatic 
or absenting himself without leave for three months. Unless, 
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therefore, the Marquis de Fontes and Mr. Boyle resign it is 
impossible for the Companhia de Moçambique to nominatc 
thcir successors at present. But under the regulations a Dire- 
ctor may appoint a proxy to be approved by the unanimous 
vote of the Directors: such proxy must also be a shareholder. 
As the Companhia de Moçambique owíng to the absence from 
England both of the Marquis de Fontes and Mr. Boyle is 
quite unrepresented it would be advisable that as soon as 
possible the Marquis de Fontes should appoint a proxy to 
attend Board meetings. If on consideration of this letter you 
approve this course and I am informed who is to be the proxy 
I will send the necessary form to be forwarded to the Marquis 
de Fontes. The case of Mr. Boyle is different and presuming 
that he has obtained leave of absence from the Company 
cannot be dealt with at present. The Board of the Beira Jun- 
ction Railway consists of L. Wagner, H. T. Van Laun, Mar- 
quis de Fontes, C. A. V. Conybeare, L. R. C. Boyle, and the 
Companhia de Moçambique would be protected if the three 
last named gentlemen attended and voted. As they do not do 
so the Boards is, as much as the Board of the Beira Railway 
Company, in the hands of the British South Africa Company. 
In the case of the Beira Junction Railway each Director has a 
power to appoint an alternate to be approved by a majority 
of the other Directors to a et for him and the same course 
which I have mentioned concerning the Beira Railway might 
be adopted in the case of the Beira Junction Railway. There 
are not many meetings of Directors of either Company. How- 
ever you must bear in mind that the Beira Junction Railway 
has not much necessity for a separate existence as circums- 
taqces have turned out for the traffic is almost entirely 
through traffic and must therefore be operated by the 
Beira Railway who, as shewn in my previous letter, have 
by far the greater length of line and also own the rolling 
stock. Amalgamation has been spoken of several times 
but I understand that the present scheme is not to amalga- 
mate at present but for the Beira Railway to acquire ali the 
Debentures of the Beira Junction Railway. This can of course 
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be done without any action on the part of the Beira Junction 
Railway who if it is carried out will be completely in the 
hands of the Beira Railway. You cannot preYent the Beira 
Railway Company making arrangements with the Debenture- 
holders of the Beira Junction Railway, but it is well worth 
your considering whether negotiations for amalgamation should 
not be commenced. The real danger of the Railway position 
in the territory is that the Mashonaland Railway, which is 
entirely a British South Africa Company affair with Mr. Rho- 
des as Chairman may take steps sooner or later to acquire the 
route from Beira to the Frontier. The Mashonaland Railway 
provided the money for widening the gauge from Beira to the 
Frontier and though the interest is only payable out of revenue 
a capital sura of £ 85o.ooo becomes due in the event of the li- 
quidation of either of the two Companies. The Companhia de 
Moçambique has a voice in the control of the system under the 
Van Laun Agreement and by reason of its Directors at present, 
but if the Mashonaland Railway were to become the owner of 
the whole system the control of the Companhia de Moçambi- 
que whould become nearly nominal. I am bound however to tell 
you that the whole position seems more a diplomatic than a 
commercial one. This at any rate has been so in the past and 
jt should be carefully watched in the future. It is — i, That 
traffic facilities should be as free and cheap as possible between 
Beira and points on the route within Portuguese territory in 
order that the development of the lands and mines of the Com- 
panhia de Moçambique may progress as speedily as possible. 
— 2. That the through traffic to Rhodesia should be as good as 
possible in order that trade may be attracted to Beira as a port 
of call and a depot for the sale of goods in Rhodesia and — 
3. That the other Railway expansion within the Portuguese 
territory should not be interfered with in any way. Of course 
you are welcome to any further explanations I can give you. 
The subject is a sufficiently complicated one and must remain 
so to some extent owing to the impossibility of separating the 
Portuguese and British interests. The following facts have to 
be faced. — i . It is essential that the route from Beira to Sa- 
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lisbury and perhaps to Buluwayo should be worked as one sys- 
tem without interruption. — 2. The Companhia de Moçambique 
own the port and have Portuguese officials there but nearly 
ali the Railway employees are British. — 3. The line goes 
through first of ali the Moçambique territories but there is not 
much trade in those territories asyet. — 4. The line subsequently 
goes through British territories where there is more trade. — 
5. There is competition to Rhodesia by the Cape and Bechua- 
naland Railways. — fi. Most of the capital has been found in 
London and the cost of the widening is guaranteed by the 
British South Africa Company. — 7. It is necessary that the 
Companhia de Moçambique should have a free hand for rail- 
way development from Beira. There is only one person repre- 
senting the British interests here with whom you could talk 
over the business with any hope of getting a definhe reply 
and that is Mr. Beit, and our experience is that he will not 
move without Consulting Mr. Rhodes whose absence in Africa 
renders his course more definhe and when he is over here he 
has been engrossed whith some great project of his own. In 
the meantime You can protect the Moçambique Company to 
some extent by watching its interests through representatives 
on its Board of Directors, and if carefully done, by getting the 
Portuguese Government to see that the spirit of the Van Laun 
Agreement is maintained. Yours faithfully, (a) C. G. Kekemch. 



sr. Tito Augusto de Carvalho, commlssario reglo, 
ao sr. Carlos Roma dn Bocage, administrador delegado. 

Ill. mo e El. 90 Sr. — Tendo recebido do direcção geral do 
ultramar o officio reservado de 8 do corrente mez, cuja copia 
tenho a honra de enviar a v. ex.% rogo a v. ex.* se digne ha- 
bilhar-me a satisfazer ao que no mesmo officio se solicita com 
relação ás questões do caminho de ferro da Beira. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 12 de maio de 1900. 
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III." c Ex."° Sr. —Com referencia ás communiçfies feitas 
por v. ex.* em seu officio de 16 de abril próximo findo, sobre 
as informações dos advogados da Companhia de Moçambique 
em Londres acerca das questões relativas ao caminho de ferro 
da Beira, encarrega-me s. ex.* o ministro e secretario d'cstado 
dos negócios da marinha e ultramar de dizer a v. ex.*, que tendo 
até ainda ha pouco tempo intervindo nos negócios relativos a 
este assumpto o administrador delegado sr. Fontes, que está 
agora substituído pelo sr. Bocage, muito conviria saber quaes 
os pareceres d'este administrador delegado e do conselho de 
administração sobre os documentos acima referidos e para o 
que s. ex.* o ministro manda chamar a especial attenção de 
v. ex.* — Deus Guarde a V. Ex.* — Secretaria d'estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar em 8 de maio de 1900. — 111.* 
e Ex." Sr. commissario régio junto da Companhia de Moçam- 
bique. —O director gera! (a) F. F. Dias Costa. — Está con- 
forme (a) 77/o de Carvalho. 



O sr. Tito Augusto de Camlho, commissario régio, 
to sr. Carlos Roma dn Bocage, administrador delegado. 

111. -0 e Ex. B0 Sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex.* a 
copia junta de um officio com data de 7 do corrente mez que 
me foi enviado pela direcção geral do ultramar, rogando a v. ex.* 
se digne habilitar-me, logo que lhe seja possível, a satisfazer 
ás informações pedidas com relação ao serviço telegraphico no 
território da Companhia de Moçambique. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, i3 de maio de 1900. 

IH. 010 e Ex." 10 Sr. — Tendo sido expedido da Beira em 2 
de dezembro de 1898 um telegramma com o n.° 175 di- 
rigido a mr. Leflere em Paris, o qual não foi entregue ao ver- 
dadeiro destinatário em consequência do nome d'este ter sido 
transformado nas linhas da Beira em Lefebre, pede a adminis- 
ração dos telegraphos franceza a restituição da respectiva taxa 
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cujo reemblso lhe foi legalmente exigido pelos destinatários do 
telegramma, a favor da pessoa que lh'o expediu e que já deve 
ter regressado a França. — A Beira Railway Company, solici- 
tada para restituir a taxa que lhe coube pela transmissão do 
referido telegramma (visto que o reembolso das taxas dos tele 
grammas de regimen extra-europeu se effectua desistindo cada 
administração da quota parte da taxa que lhe pertence) fun- 
dando-se em que o seu regulamento não admitte reclamações 
provenientes de erros de transmissão, recusou-se a fazer a res- 
tituição pedida, o que, como bem allega a administração fran- 
ceza, não pode admittir-se, visto que as emprezas que explo- 
ram linhas telegraphicas em» paizes que adheriram á convenção 
telegraphica internacional, teem de sujeitar-se a todas as dispo- 
sições obrigatórias do respectivo regulamento, no numero das 
quaes está a que manda se faça o reembolso da taxa paga pelos 
telegrammas que não tiverem chegado ao seu destino em con- 
sequência de falta commettida no serviço telegraphico, alnea 
A do § i .° do artigo LXX. — Em vista dos factos e da reclama- 
ção a que me refiro, encarrega-me s. ex. a o ministro e secretario 
doestado dos negócios da marinha e ultramar, de pedir a v. ex. a 
se digne obter e dar a esta secretaria doestado os seguintes escla- 
recimentos, a fim de que ella possa informar convenientemente o 
processo de reclamação instaurado pela administração franceza: 
— i.° Nas contas do mez de dezembro de 1896, enviadas pela 
Beira Railway C.° á administração telegraphica da Rnode- 
sia, figurou a taxa do referido telegramma a partir da fronteira 
portugueza até ao ponto de destino ? — 2. Na affirmativa, qual 
foi aimportanciad'essa taxa em francos?— 3.° Qual era n'aquella 
época a taxa terminal dos telegrammas internacionaes attri- 
buida á linha telegraphica da fronteira portugueza á Beira ? — 
4. Qual é actualmente a taxa terminal dos telegra.nmas inter- 
nacionaes attribuida á referida linha ? — 5.° A taxa a que se re- 
fere o n. 3 era antigamente tirada da de francos 6,75, estabe- 
lecida segundo a modificação de Berne n.° 43 1 de março de 
1875 para os telegrammas trocados entre o Europa e as esta- 
ções da British & South Africa C.°, ou cobrava-se além d'esta ? 
— 6.° A taxa a que se refere o n.° 4 é actualmente tirada da 
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de francos 5,ao fixada pela modificação de Berne n.° 5oi do i.° 
semestre de 1899 para as correspondências permutadas entre a 
Europa e a Rhodesia do Sul, ou cobra -se a mais d'esta? — 
Encarrega-me outrosim s. ex.* o ministro, de pedir a v. ex. a 
uma copia do contracto que concedeu á Beira Railway ,C.° a 
exploração da Unha telegraphica internacinal da Beira, um exem- 
plar ou copia das regras adoptadas por esta no respectivo ser- 
viço, e bem assim todas as demais informações que seja pos- 
sível obter para se esclarecer o assumpto de que se trata e po- 
der providenciar-se convenientemente para que se dê o cum- 
primento devido ás leis que regem o serviço telegraphico in- 
ternacional. — Deus Guarde a V. Ex.* — Secretaria d'estado 
dos negócios da marinha e ultramar, 7 de maio de 1900. — 
111. 00 e ex. 00 sr. commissario régio da Companhia de Moçam- 
bique. — O director geral (a) F. F. Dias Cosia. — Está con- 
forme (a) Tito de Carvalho. 



sr. Carlos Roma do Bocage, admlilstrador delegado, 
ao sr. Tito Angnsto de Carvalho, commissario reglo. 

N.° 54 G. — Reservado. — 111.- e Ex» Sr. — Tenho a 
honra de enviar a v. ex.*, por copia, uma carta que o capitão 
d'artilheria Oliveira Duque, actual chefe da circumscripção de 
Manica, escreveu em 10 de março ultimo ao governador em 
exercicio no território de Manica e Sofala, acerca do estado 
da via férrea entre a Beira e Macequece, depois de ter per 
corrido aquella linha ao ir tomar posse do cargo para que foi 
nomeado. 

Tem este documento um particular interesse por ser o 
primeiro que chegou ás minhas mãos desde que tomei posse 
do cargo de administrador delegado d' esta Companhia, ha 
quasi dois mezes e meio ; e por mostrar quanto são detestá- 
veis as condições em que se está realisando a exploração da 
via férrea que atravessa o território confiado á administra- 
ção da Compannia de Moçambique. 

Certamente parecerá estranho a v. ex.% como a mim pro 
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prio me suprehende, que o director das obras publicas do 
território, a quem a fiscalisação do caminho de ferro directa, 
mente incumbe, me não tenha informado, como lhe cumpria, 
acerca d'este assumpto, habilitando a administração da Com- 
panhia de Moçambique a reclamar da Companhia Beira Rail- 
way promptas e enérgicas providencias ; infelizmente não posso 
dar a v. ex.* explicação d f este facto e apenas posso dizer-lhe 
que já em 23 de março eu escrevera ao governador do ter- 
ritório uma carta, na qual muito lhe recommendava que 
desse ao director das obras publicas ordens terminantes cpara 
nos enviar pela primeira mala copia de todos os documentos 
que este funccionario possuir, concernentes ao assumpto, uma 
informação detalhada do estado da via, e os autos que tenham 
sido lavrados consignando os resultados da fiscalisação,» ac- 
crescentando que indicasse desde logo a existência dos docu- 
mentos que não podessem, por falta de tempo, ser expedidos. 

Não ha ainda tempo para ser recebida resposta a esta mi- 
nha carta de 23 de março; mas consta-me que retira para o 
reino, em goso de licença, o capitão Barahona, director das 
obras publicas, e portanto espero que elle poderá dar-me ver- 
balmente informações minuciosas e completas. 

Prevendo, porém, o caso de que o director das obras pu- 
blicas podesse ter partido sem haver realisado uma inspecção 
minuciosa a toda a linha férrea, telegraphei ao governador 
ordenando-lhe que, no caso de assim não ter ainda feito, man- 
dasse o tenente de engenheria Lisboa de Lima, acompanhado 
pelo inspector de exploração Arnold, percorrer, examinar e 
fiscalisar seriamente o caminho de ferro, relatando com urgên- 
cia o resultado a que chegassem, e devendo o governador 
responder telegraphicamente a este meu telegramma. 

Pelo que deixo exposto, verá v, ex. a quanto me preoceu- 
pou este assumpto, e quaes as providencias que julguei neces- 
sário e urgente tomar. 

Somente acerescentarei que, por parte da administração 
das companhias Beira Railway e Beira Junction, absolutamente 
nenhumas informações teem sido fornecidas a esta Compa- 
nhia, quer directamente, quer por intermédio dos administra- 
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dores que na direcção da primeira d'aquellas companhias 
representam a Companhia de Moçambique, um dos quaes, o 
sr. marquez de Fontes, declarou em conselho, no dia 8 do 
corrente, que ha muitos mezes não recebera correspondência 
alguma de qualquer d'aquellas companhias, de ambas as quaes 
é administrador. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 14 de maio de 1900. 

N.° 68. — Nova Macequece, 10 de março de 1900. — 111." 
e Ex." 10 Sr. conselheiro governador do território de Manica 
e Sofala. — Beira.— Do chefe de Manica — Como se vê da 
minha nota n.° 64 d esta data, a minha viagem da Beira a 
esta localidade durou um dia mais do que a viagem normal. 
Este facto, que supponho ter-se repetido bastantes vezes, não 
devia ter-se dado agora que a linha não está interrompida por 
temporaes e que é reputada em bom estado; houve, porém, 
durante o caminho, quatro descarrilamentos, dois antes de 
chegar a Fontesvilla e dois entre Amatongas e Dongola, já na 
via larga. Com respeito ao estado da antiga via e mesmo de 
parte da via nova, está v. ex.* por certo devidamente infor- 
mado; não o está, porém, nem pôde estar, relativamente ao 
troço entfe Amatongas e Mandigos, visto que, pela i. â vez, 
foi experimentado, subindo, quando eu vim ; não é isso espe- 
cialmente das minhas attribuições, mas entendo dever expor a 
v. ex.* as minhas impressões, que poderão servir de base a 
um exame mais minucioso. A construcção da linha julgo-a, 
em geral, defeituosa, como defeituoso também, em alguns 
pontos, o seu traçado; parece-me mesmo inadmissível o tra- 
çado da nova linha entre Amatongas e Dongola, pontos entre 
os quaes a nova linha se desviou da antiga; creio que dimi- 
nuiu um pouco a distancia, mas com prejuizo da segurança, 
por isso que este novo traçado, talvez acceitavel para um com- 
boio de via estreita, não pôde servir para um comboio de via 
larga; ha rampas e curvas exageradíssimas, e tanto as trin- 
cheiras como os aterros são de tal natureza, que nada será 
para extranhar que os desastres se repitam, principalmente 
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em seguida aos temporaes da estação das chuvas; reconhece- 
se bem que o traçado da linha foi subordinado ao propósito 
de evitar pontes e viaductos que seriam mais dispendiosos, 
substituindo-os por aterros que reputo muito perigosos, tanto 
mais que são geralmente em curvas apertadíssimas; os túneis 
são substituídos por trincheiras cujos taludes apresentam uma 
inclinação que nenhuma garantia offerece á segurança das ter- 
ras, pois são geralmente cortados em angulo muito superior a 
45°, tendo algumas uma altura bastante grande; vê-se bem 
qual poderá ser a acção das chuvas em obras d'esta natureza ; 
as rampas são tão extraordinárias que foi necessário o auxilio 
de uma segunda machina para vencer a que existe entre Ama* 
tongas e Dongola, difficuldade augmentada com o exagero das 
curvas. E' um leigo em taes assumptos que está faltando a 
v. ex.* ; mas, repito, tenho apenas a intenção de chamar a 
attenção de v. ex. a para um assumpto que reputo de grande 
interesse para a Companhia e até para o seu bom nome. 

Emquanto ao serviço geral de transportes nada tenho a 
dizer a v. ex.* senão que é péssimo, como v. ex/ já decerto 
sabe, pois as provas são tantas quantas as viagens feitas por 
taes comboios. Está, porém, agora aqui o sr. capitão Barahona 
que, no exercício das suas funcções, melhor elucidará v. ex. a 
sobre o assumpto. — O chefe (a) Josué d Oliveira Duque. — 
Está conforme. — Secretaria geral do governo na Beira, 22 de 
março de 1900. — O secretario geral (a) Eduardo da Costa. 



sr. Carlos Roma du Bocage, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commlssarlo reglo. 

N.° 117. — 111." 10 e Ex." Sr. — Constando- me que está em 
vigor no caminho de ferro de Mormugão o «regulamento para 
a fiscalisação, policia e exploração dos caminhos de ferro do 
ultramar», approvado por decreto de 8 de abril de 1891, rogo 
a v. ex. 4 se digne informar-me se effectivamente este regula- 
mento tem sido applicado ao referido caminho de ferro de 
Mormugão e, no caso afirmativo, st essa appKcaçSo se tem 
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realisado sem dificuldades ou se tem sido causa de quaesquer 
controvérsias ou confiictos com a companhia ingleza que ex- 
plora esse caminho de ferro. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 14 de maio de 190©. 



v, sr. Tito Angnsto de Carvalho, commlssarlo régio, 
ao ir. Carlos Roína dn Bocage, administrador delegado. 

111. 110 e Ex. mo Sr. — Em resposta ao officio de v. ex.* de 14 
do corrente mez, n.° 117, tenho a honra de lhe communicar 
que não consta na secretaria da marinha e ultramar que o re- 
gulamento da fiscalisação do caminho de ferro de Mormugão 
tenha dado causa a dificuldades na sua execução oii dado 
origem a quaesquer controvérsias ou confiictos com a compa- 
nhia tWest of índia Portugueza Guaranteed Railway». 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 22 de maio de 1900. 



sr. Carlos Roma da Bocage, administrador delegado, 
ao sr. Tito lagasto de Camlho, commlssarlo reglo. 

N.° 127.— Ill. mo e Ex. m0 Sr. — Fez-me v. ex.* a honra de 
me transmittir por copia, em 12 do corrente, um officio da 
direcção geral do ultramar a v. ex.* dirigido e datado de 8, no 
qual, em nome de s. ex.* o ministro, se fazia notar a conve- 
niência de que eu, recentemente nomeado administrador delegado 
d'esta Companhia, esclarecesse o governo de Sua Magestade 
com o meu parecer, e a opinião d'este conselho de adminis- 
tração, acerca das questões relativas ao caminho de feiro da 
Beira. Não respondi de prompto, porque entendi não ser de 
verdadeira utilidade communicar .a v. ex.* e ao governo ideias 
ainda mal definidas, ou remotas intenções; queria, pelo con- 
trario, trensmittir-lhes opiniões formadas, resoluções firmes 
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do conselho e projectos já revestidos de forma definida ; e isso 
nem um dia mais cedo do que hoje o poderia eu ter feito. 

Fui eleito administrador delegado da Companhia de Moçam- 
bique em 3 de março, e logo em 5, no próprio dia em que 
tomei posse do meu cargo, escrevi particularmente ao sr. co- 
ronel Thys, que entre os administradores festa Companhia é 
dotado d' uma competência especial com respeito a caminhos 
de ferro africanos, pedindo-lhe para se occupar sem demora 
do assumpto, que eu muito especialmente desejava tratar na 
primeira sessão dos nossos comités reunidos a que assistisse. 

Antes mesmo de escrever ao sr. coronel Thys, no dia im- 
mediato ao da minha eleição, escrevera eu já ao sr. Pasteur, 
presidente do nosso comité de Londres (também por carta 
particular) pedindo-lhe o favor de informar-me da situação em 
que se achavam as duas companhias de caminho de ferro, 
Beira Railway e Beira Junction, e bem assim acerca das nego- 
ciações que porventura houvesse para a exploração em com- 
mum do caminho de ferro da Beira, com as linhas que se 
estendem para além da fronteira anglo-portugueza, por occasião 
de completar o alargamento da via férrea, em que se estava 
trabalhando. 

Procedi d'esta forma por saber que na sede d' esta Com- 
panhia nenhumas noticias recentes havia sobre o assumpto; 
certamente em consequência de não estar em Londres nenhum 
dos administradores da Beira Railway por parte da Companhia 
de Moçambique, os srs. marquez de Fontes e L. R. C. Boyle. 

Do sr. coronel Thys tive resposta que de muito bom grado 
se occuparia commigo do assumpto logo que eu fosse ao es- 
trangeire ; ao passo que pelo sr. Kekewich, advogado da Com- 
panhia em Londres, que tem tratado desde o principio da 
questão do caminho de ferro, com superior intelligencia, 
foram-me dadas as informações que pedira ao sr. Pasteur, 
consignadas nos documentos que remetti a v. ex.* em 6 de 
abril, e que certamente foram por v. ex.* enviados á direcção 
geral do ultramar em 16 do mesmo mez. 

Em 19, estava eu em Paris com o sr. coronel Thys e alli 
se reuniu comnosco o sr. Kekewitch ; n'esse mesmo dia mani- 
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festaram os comités reunidos, por unanimidade, a opinião de 
que a nós três fossem dados plenos poderes para tratarmos 
conjunctamente dos assumptos relativos ao caminho de ferro ; 
e assim resolveu que se fizesse o conselho de administração, 
também por unanimidade, na sua sessão de 3o de abril, a pri- 
meira depois do meu regresso. 

Quaes fossem as nossas ideias, rainhas e dos srs. Thys e 
Kekewitch, sabiam-no todos os administradores. 

Entendíamos, em primeiro logar, ser necessário reforçar a 
representação da Companhia de Moçambique na Companhia 
Beira Railway, substituindo os dois administradores d'esta por 
nós nomeados, que nos últimos tempos teem estado sempre e 
simultaneamente ausentes de Londres, o sr. marquez de Fon- 
tes e o sr. Boyle, por pessoas que residissem n'aquella cidade 
ou alli podessem reunirse com frequência, e que zelassem 
constantemente os interesses da Companhia de Moçambique, 
no que respeita ao caminho de ferro. 

Assim se tornava necessário, porquanto o sr. Boyle estivera 
longos mezes no extremo Oriente e deixara de fazer parte da 
administração da Companhia de Moçambique, e o sr. marquez 
de Fontes já offerecera em tempo o seu logar ao sr. coronel 
Thys, allegando os serviços que a larga experiência d'aquelle 
nosso collega nos prestaria, podendo elle muito facilmente ir 
ameudadas vezes a Londres e assistir ás sessões do conselho 
da Beira Railway, informando com regularidade o nosso con- 
selho do que se passa na administração d'aquella Companhia. 

Dar maior peso á nossa representação na Beira Railway 
servir-nos-ia de muito para melhor podermos influir nòs res- 
pectivos negócios; e assim nos prepararíamos para alcançar 
uma definição exacta e completa dos direitos e deveres recí- 
procos da Companhia de Moçambique, que exerce a represen- 
tação da soberania portugueza no respectivo território, e da 
Beira Railway que explora a linha férrea ; direitos e deveres 
estes que se acham consignados em diversos textos, em parte 
contradictorios e quasi sempre mal definidos ; taes são o pri- 
meiro contracto H. T. Van Laun, de 12 de setembro de 1891, 
as modificações a este contracto, de 8 de fevereiro de 1893, e, 
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finalmente, as duas cartas trocadas em Londres, no mez de 
maio de 1 898, entre o sr. marquez de Fontes e a administração 
da Beira Railway, cartas estas que não são completamente 
concordantes na sua redacção e alcance. 

Até aqui, o caminho de ferro tem sido explorado pela 
empresa cònstructora dos srs. Pauling & C°, e a sua largura 
de via férrea era de o m ,6o ; agora vae passar o caminho de 
ferro da Beira á via normal da Africa do sul, cerca de i. m , e 
vae ficar constituindo uma via térrea continua da Beira a Fort- 
Salisbury, que em breve se ligará também a toda a rede da 
Africa meridional britannica logo que se achem unidos Buluwayo 
e Salisbury, o que não tardará muito. 

Tínhamos noticia de haver a intenção por parte da Com- 
panhia da Beira Railway, de organisar em breve um serviço 
regular de exploração, e liquidar a situação difficil em que se 
encontra a linha da Beira a Fontesvilla, construída por conta 
da Companhia Beira Junction ; era portanto asado o momento 
para nos apresentarmos nós a negociar com ella, propondo-lhe 
o concordarmos desde já nas tarifas que devessem vir a 
substituir as actuaes prorogradas, pelo accordo de maio de 
1890 até maio de 1891 ; e, ao mesmo tempo, assentar as bases 
d , uma exploração regular ulterior, sujeita á nossa acceitavel 
fiscalisação que é forçoso estabelecer agora de novo, porque 
nuúca foi, triste é confessal-o, regularmente exercida no periodo 
transitório, que tem decorrido desde o começo das obras até 
hoje. 

Parti o èfffeito d'essa negociação, para a qual nos parecia 
ser extremamente opportuno o momento actual, resolvemos 
preparar um projecto de novo contracto, pelo qual se substi- 
tuíssem os textos em vigor, de difficil ou duvidosa interpre- 
tação. 

Elaborou o primeiro projecto o sr. Kekewitch, vieram aqui 
estudal-o commigo e completal-o o seu auctor e o sr. coronel 
Thys ? e ficou assim redigido o texto que o conselho de admi- 
nistração approvou, no seu conjunçto, em sessão de 29 do cor- 
rente, e que eu hoje remetto a v. ex. a com este officio. 

Procuraremos alcançar para elle a annuencia da Companhia 
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Beira Railway, -se a tanto não obstar uma formal opposição 
do governo de Sua Magestade, de quem sempre ficará depen- 
dente em ultima instancia a approvação definitiva do contracto 
a que for possível chegar, tomando pára ponto de partida o 
projecto que vae junto. 

Para esta negociação muito poderá auxiliar-nos o apoio 
officioso, mas diligente, do governo de Sua Magestade ; pois 
certamente, com elle, teremos seguro o do governo de Sua 
Magestade britannica, de quem muito ha a esperar pelos seus 
sentimentos de justiça e pela sua alta influencia sobre a com- 
panhia com quem vamos tratar. 

Falia por si o projecto de contracto que hoje remetto a v. 
ex.*, mas eu não quero deixar de chamar especialmente a 
attenção de v. ex.* para as clausulas que se referem ás tarifas^ 
ao regular serviço de comboios dentro do território, e á fisca* 
lisação no que respeita á segurança dos viajantes e mercado- 
rias, que me parecem ser os pontos essenciaes. 

Para bem avaliar a sua importância, convém recordar que 
um razoável systema de exploração, baseado em tarifas regu- 
lares, bastará para trazer ao porto da Beira quasi a totalidade 
do trafico da Rhodesia, e muito especialmente o da região mi- 
neira, dando uma extraordinária importância á cidade portu- 
gueza onde a via férrea vae terminar ; importância que se tor- 
nará incalculável se vierem, n'um futuro talvez não muito remoto, 
a realisar-se ligações entre o caminho de ferro de Buluwayo a 
Salisbury e as grandes linhas férreas da Africa austral. 

Também é bom não esquecer que a nossa própria região 
mineira de Ma nica, que os capitães portuguezes já procuram, 
depende para o seu desenvolvimento da linha férrea, e, 
finalmente, que a falta de segurança de passageiros e merca- 
dorias impõe pesadas responsabilidades a quem exerce a 
soberania. 

Mencionarei ainda que procurámos conservar, sempre que 
foi possível sem graves inconvenientes, a forma, e quasi o 
texto, dos primitivos accordos ou contractos ; porque nos pa- 
receu ser esse um dos meios mais apropriados para facilitar a 
negociação e dissipar desconfianças ou attritos. 
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Por ultimo, informarei a v. ex.* de que a Companhia de 
Moçambique resolveu substituir os srs. marquez de Fontes e 
L. R. C. Boyle pelos srs. coronel Thys, administrador d'esta 
Companhia, e Joio Pinto Leite, da importante casa commer- 
cial portugueza estabelecida em Inglaterra, Pinto Leite & So- 
brinhos, por ter este cavalheiro permanente residência em 
Londres, e poder assim representar condignamente a Com- 
panhia de Moçambique no conselho da Beira Railway. 

Deixo expostas a v. ex.* ao mesmo tempo as minhas idéas 
e as opiniões e resoluções do conselho de administração da 
Companhia de Moçambique com respeito ao caminho de ferro 
da Beira. 

Agora só me resta solicitar a v. ex.*, com o mais vivo em- 
penho, o valiosíssimo apoio do governo de Sua Magestade 
para a sua realisação, se ellas merecerem, como espero, bom 
acolhimento perante o alto critério de s. ex.* o ministro da 
marinha e ultramar, pedindo a v. ex.* que use de todo o seu 
credito e influencia a fim de conseguir que me seja dada uma 
breye resposta ; porquanto a dilaçSo pôde trazer-nos conside- 
ráveis prejuízos e talvez arrastar comsigo o completo mallogro 
da negociação que muito desejaríamos encetar desde os pri- 
meiros dias do próximo mez de junho. 

O meu empenho de a levar a bom caminho, podem creio 
v. ex.* e o governo de Sua Magestade, provém ainda muito 
mais do meu vivo desejo de bem servir os superiores interes- 
ses da Nação portugueza, e de alcançar o merecido respeito 
pela sua soberania, do que do intuito de conseguir quaesquer 
vantagens materiaes para a Companhia que represento. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 3i de maio de 1900. 



O sr. Carlos Roma do Bocage, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commlssarlo reglo. 

N.° i«8.— '-111.™ e Ex. -0 Sr. — Tornando -se necessário que 
eu volte novamente ao estrangeiro tratar de assumptos impor - 
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tantcs para o serviço (festa Companhia e que especialmente 
interessam o Estado, relativos ao caminho de ferro da Beira á 
fronteira britannica, rogo a v. ex. â se digne solicitar de s. ex.* 
o ministro da marinha e ultramar as necessárias providencias 
a fim de que pelo ministério da guerra me seja concedida li- 
cença para me ausentar do reino, por um período que não deve 
exceder a vinte dias, a contar da próxima semana. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, i de junho de 1900. 



sr. Jayme Convrenr, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, eommissarlo régio. 

N.* i33. — 111. 11 * e Ex. B0 Sr. -Em additamento ao officio 
d'esta administração, n.° 127, de 3 1 de maio próximo findo, 
junto tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* o projecto de 
contracto entre esta Companhia e a Beira Railway Company, 
redigido simultaneamente em inglez e portuguez. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 1 1 de junho de 1900. 



Artiolei .of Àggreement entered 
into this 

day of 1900 

Bbtween THE COMPANHIA DE 
MOÇAMBIQUE (hereinafter called 
«the Moçambique Company») of the 
one part and THE BEIRA RAIL- 
WAY COMPANY LIMITED (herei- 
nafter called «the Beira Company») 
of the other part Wherea» by two 
Contracts entered into between the 
Moçambique Company and Henry 
Thbodore Van Laun and dated res- 
pectively 12 th September 1891 and 
8th February 189a the right of con- 
structing and working a Railway 
from the Bay of Pungue to a point 



Oontraoto celebrado aos 

entre a COMPANHIA DE 
MOÇAMBIQUE (abaixo designada 
por «A Companhia de Moçambi- 
que») d'uma parte e «THE BEIRA 
RAILWAY COMPANY LIMITED» 
(abaixo designada por «A Compa- 
nhia da Beira») d'outra parte. As 
duas partes contractantes: Tendo em 
consideração que por dois contra- 
ctos realisados entre a Compahhia 
de Moçambique e Henry Thbodore 
Van Laun e respectivamente data- 
dos de ia de setembro de 1891 e 8 
de fevereiro de 189a aquella conce- 
dera a este nos termos e condições 
ahi mencionadas o direito de cons- 
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naar Umtati in Rhodesia and lhe 
right to construct docks and piers 
and certain rights in relation to the 
construction of branch lines of rail- 
way and of a telegraph and in rela- 
tion to land and other matters were 
cooceded by the Mozambique Com- 
pany to the said H. T. Van Laun 
subject to the conditions therein 
mentioned And Whereas the rights 
of the said H. T. Van Laun under 
the said Contracts are now vested 
in the Beira Company and the said 
Railway has been constructed in 
accordance with the conditions con- 
tained in the said Contracts and a 
pier has been constructed at Beira 
in conneccion with the said Railway 
but no branch lines have been con- 
structed And Whereai the Beira 
Railway desires to enter into Agree- 
ments with other Railway Compa- 
nies for the joint working of their 
respective railways and with the 
view of defining their respective 
rights the parties hereto have agreed 
upon and concluded the following 
Articles : — 



truir e explorar um caminho de ferro 

desde a bahia do Pungue até um 
ponto próximo de Umtali na Rho- 
desia, o direito de construir docas e 
cães e ainda certas faculdades rela- 
tivas á construcção de ramaes do 
caminho de terro e de uma linha 
telegraphica, bem como o direito a 
determinados terrenos e outras van- 
tagens, attendendo a que os direitos 
do referido H. T. Van Laun deriva- 
dos dos mencionados contractos 
pertencem actualmente á Compa- 
nhia da Beira havendo o caminho 
de ferro sido construído em harmo- 
nia com as condições nos mesmos 
estipuladas bem como um cães na 
Beira conjunctamente com o men- 
cionado caminho de ferro sem que 
porém haja sido construído ramal 
algum, attendendo finalmente a que 
a Companhia da Beira deseja entrar 
em accordo com outras companhias 
de caminhos de ferro para a explo- 
ração em commum de suas respe- 
ctivas linhas e convindo determinar 
os seus recíprocos direitos e obri- 
gações, concordaram as duas partes 
outhorgantes nas seguintes condi- 
ções e clausulas do seu Contracto. 



i. The said Contracts of i2th 
September 1891 and 8th February 
1892 are hereby abrogated and it is 
hereby declared that neither the 
Beira Company nor any persons or 
associations claiming under it shall 
henceforth have any rights against 
the Mozambique Company or in its 
territory except by virtue of the 
following Articles. 



i.° O presente contrato revoga e 
substitue os acima referidos de ia 
de setembro de 1 891 e 8 de feve- 
reiro de 1892 de sorte que de futuro 
nem a Companhia da Beira nem 
qualquer outra entidade que lhe 
succeda ou a represente possa invo- 
car contra a Companhia de Moçam- 
bique ou nos seus territórios quaes- 
quer direitos que n'este contracto 
não estejam consignados. 



9 The Mozambique Company con- 2. A Companhia de Moçambique 
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cedes to the Beira Company the fol- 
lowing rights : — 

(a) The sole and exclusive right 
to work the railway from Beira 
to the British frontier which has 
been constructed as above mentio- 
ned (hereinafter referred to as «the 
Beira Railway») and to use the said 
píer at Beira in connection with the 
Beira Railway and to levy tolls 
duès and charges for the use of 
the said Railway and the said pier 
subject nevertheless to the provi - 
sions hereinafter contained. 

(b) The right to work a line of 
telegraph along the Beira Railway 
and to levy rates and charges for 
the use thereof. 

(c) The right to import without 
payment of any customs duties fi- 
xed material and rolling stock to 
be used in the maintenance and 
working of the said railway and 
pier and in the maintenance and 
working of the said telegraph. 

(d) The sole and exclusive ri- 
ght to portions or blocks of land 
situated alternately along the line 
of the said railway in the form of 
squares the sides of which shall 
be íive kilometres so that each 
square shall have a total superfí- 
cies of 2,5oo hectares the squares 
being marked out in such a way 
that none of them are contiguous. 
The Mozambique Company reser- 
ves to itself the right of selecting 
the first square at the head of the* 
line. Such portions of the said blo- 
cks as are in the possession of the 
third parties at the time the same 
are marked out and appropriated 
shall not belong to the Beira Com- 
pany. The expenses of demarca - 



concede á Companhia da Beira os 
seguintes direitos: 

(a) O único e exclusivo direito 
de explorar o caminho de ferro 
entre a Beira e fronteira britannica 
construído como acima se disse 
n'este contracto denominado "Ca- 
minho de ferro da Beira" e de fazer 
uso conjunctamente com esse ca- 
minho de ferro do cães na Beira 
acima referido cobrando taxas de 
passagem e de transportes com 
relação aos mesmos caminho de 
de ferro e cães tudo nos termos 
abaixo designados. 

(b) O direito de explorar uma 
linha telegraphica ao longo do 
caminho de ferro da Beira e de 
cobrar as respectivas taxas. 

(c) O direito de importar sem 
pagamento de nenhum imposto 
aduaneiro o material fixo e circu- 
lante destinado á conservação dos 
ditos caminho de ferro cães e 
telegrapho. 

(d) O único e exclusivo direito 
a lotes de terreno situados alter- 
nadamente ao longo da linha do 
dito caminho de ferro formando 
quadrados cujos lados sejam de 
cinco kilometros, de maneira que 
a superfice total de cada uma seja 
de 2,5oo hectares devendo ser de- 
marcados estes quadrados de modo 
que nenhuns possam ser contíguos. 
A Companhia de Moçambique 
reserva-se o direito de escolher 
para si o primeiro quadrado na 
testa da linha férrea. Todas as 
fracções dos ditos lptes que ao 
tempo da sua demarcação e apro- 
priação se encontrarem já na pos- 
se de terceiros deixarão de per- 
tencer á Companhia da Beira. As 
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tion of any block shall be paid by 
the Beira Com p any. 

(e) The right to *he transit duty 
of 3 per cent. ad valorem which 
the Mozambique Company is en- 
titled by the Portuguese Govern- 
ment to collect on inerchandise 
crosstng the Mozambique Compa- 
ny^ territory between the coast 
and the British frontier so far as 
the same is leviable in respect of 
merchandise going by the Beira 
Railway. The said transit duty 
shall be collected and received by 
the Mozambique Company at its 
Customs House at Beira and shall 
be paid every month to the Beira 
Company. 



despesas de demarcação de cada 
um dos lotes ficarão a cargo da 
Companhia da Beira. 

(ej A parte relativa ás mercado- 
rias cujo transporte seja centinu- 
ado pelo já mencionado caminho 
de ferro da Beira do direito de 
transito de 3% ad valorem que 
a Companhia de Moçambique foi 
auctorisada pelo governo a lançar 
sobre at mercadorias que atraves- 
sam o território da mesma Com- 
panhia entre a costa e a fronteira 
britannica. O dito imposto de 
transito ssrá cobrado pela Com- 
panhia de Moçambique arrecadado 
na sua alfandega da Beira e en- 
tregue mensalmente á Companhia 
da Beira. 



3. The Beira Company may enter 
into working Agreement with any 
other Railway Companies provided 
such Agreements do not contravene 
any of the stipulations and condi 
tions herein contained. Every such 
Agreement shall contain such provi- 
sions as may be necessary to enable 
the Beira Company to observe and 
perform the stipulations and condi- 
tions herein contained and must be 
previously submitted for the appro- 
val of the Mozambique Company. 



3.° A Companhia da Beira pode 
fazer a convenção de exploração 
com qualquer outra companhia de 
caminho de ferro se d'ahi não re- 
sultar contravenção ás clausulas e 
condições d'ests contreto. 

Todas estas convenções hão da 
conter as clausulas necessárias para 
habilitar a Companhia da Beira a 
observar e cumprir as estipulações 
e condições contidas no presente 
contracto e deverão ser previamente 
submettidas á approvação da Com- 
panhia de Moçambique. 



4. The Beira Company shall not 
construet any railways piers or other 
works within the territory of the Mo- 
zambique Company other than those 
already construeted as before men- 
tioned or alter the existing ones wi- 
thout the consent of the Mozambi- 
que Company. 



4. A Companhia da Beira não 
construirá caminho de ferro algum, 
cães ou outra obra no território 
da Companhia de Moçambique além 
dos já construídos como ficou men- 
cionado nem modificará os que exis- 
tem sem o consentimento da Com- 
panhia de Moçambique. 
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5. The Mozambique Company 
agrees not to construct or allow the 
construction of any parallel line of 
railway within a zone of too kilome- 
tres on either side of the Beira Rail- 
way bíit this Article shall not pre- 
vent the Mozambique Company from 
constructing or authorising the cons- 
truction of branch lines and the Beira 
Company shall allow any branch line 
to be connected with the Beira Rail- 
way and shall if required by the Mo- 
zambique Company work the same 
on the terms to be agreed on with 
the Mozambique Company. 



6. The Beira Company agrees that 
on every day throughout the year at 
least one train for the carriage of 
passengers and every kind of goods 
shall be run between Beira and Um- 
ta li and vice versa stopping at every 
station and that reasonable facilities 
for the use of every such train shall 
be afforded to ali persons desiring 
to use the same. 

The Beira Company shall arrange 
for the number of trains necessary 
for the local traffic and the require- 
ments of the service beyond the fron- 
tier. The Beira Company is obliged 
to make arrangements for lhe daily 
transmission and delivery of letters 
and postal parcels at each station 
and for the transport of the postal 
authorities. 



5 • A Companhia de Moçambique 
obriga -se a não construir nem àu- 
ctorisar a construcção de qualquer 
linha de caminho de ferro parallela 
ao caminho de ferro da Beira n'uma 
zona de ioo kilometros para cada 
lado d'este sem que porém esta 
clausula obste a que a Companhia 
de Moçambique construa ou aucto- 
rise a construcção de ramaes de- 
vendo sempre a Companhia da Beira 
permittir que esses ramaes se liguem 
ao caminho de ferro da Beira — e 
podendo esta exploral-os se a com- 
panhia de Moçambique lh'o proposer 
mediante as condições a estabelecer 
por accordo com a Companhia de 
Moçambique. 

6.° A Companhia da Beira con- 
corda em que todos os dias do an- 
no pelo menos um comboyo para 
o transporte de passageiros e mer- 
cadorias de qualquer espécie fará o 
percurso entre a Beira e Umtali e 
vice-versa servindo todas as estações 
e facilitando convenientemente o uso 
de todos estes comboyos a quaes- 
quer pessoas que d'elles desejem ser- 
vir-se. 

A Companhia da Beira organisará 
o numero de comboyos necessário 
para o trafico local e o serviço para 
além da fronteira. 

A mesma companhia é obrigada 
a facilitar diarimente e em cada es- 
tação a recepção e expedição da cor- 
respondência e encommendas pos- 
taes e o transporte dos empregados 
necessários para o serviço postal. 



7. In case of an accident which 7. No caso em que um accidente 
causes an inlerruption of traffic for fortuito interrompa a circulação por 
more than fifteen days the traffic um espaço de mais de i5 dias o 
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must be carried on by road tran- 
sport and the Beira Company shall 
be obliged to organise another sys- 
tem of traffic in substitution for the 
portion interrupted. 

If the traffic continues mterrupted 
for more than thirty days then the 
Mozambique Company shall have the 
right to undertake the working on 
account of the Beira Company. 

8. The rates charged by the Beira 
Company and any Railway Compa- 
nies with which it may enter into 
working Agreements for the carriage 
of passengers and goods on the Beira 
Railway between Beira and Umtali 
shall not exceed the rates charged 
for a similar class of traffic between 
Umtali and Salisbury or any point 
beyond Salisbury in direct commu- 
nication with the Beira Railway and 
the rates charged for the carriage of 
passengers and goods between inter- 
mediate stations on the Beira Rail- 
way shall not exceed a proportionate 
amount of the lowest rates charged 
for a similar class of traffic between 
Beira and any station on the line of 
the Beira Railway or any of the Rail- 
ways with which it may have wor- 
king Agreements such proportion to 
be calculated by mileage and the ra- 
tes charged for the loading unloa- 
ding or warehousing of goods carried 
to or from any station on the Beira 
Railway shall not exceed the lowest 
rates charged for similar services in 
respect of goods carried to or from 
any station on any Railway included 
in the working Agreements and the 
rates charged for the use of the said 
pier in respect of persons or goods 
carried or intended to be carried to 



trafico realisar-se-ha pela via ordi- 
nária e a Companhia da Beira obri- 
gar-se-ha a organisar um outro meio 
de transporte em substituição da via 
férrea interrompida. 

Se a circulação continuar inter- 
rompida por um espaço de mais de 
3o dias a Companhia de Moçambique 
terá o direito de realisar a exploração 
por conta da Companhia da Beira 

8.° As tarifas fixadas pela Compa- 
nhia da Beira e quaesquer outras 
companhias de caminhos de ferro 
com as quaes ella venha a fazer 
contractos de exploração para o 
transporte de passageiros e merca- 
dorias no caminho de ferro da Beira 
entre a Beira e Umtali não ultrapas- 
sarão as tarifas estabelecidas para uma 
classe similar de trafego entre Umtali 
e Salisbury ou outro qualquer ponto 
para além de Salisbury que se ache 
directamente ligado com a linha da 
Beira e as tarifas fixadas para o trans- 
porte de passageiros ou de merca- 
dorias entre as estações intermedia- 
rias do caminho de ferro da Beira 
não excederão proporcionalmente a 
tarifa mais baixa fixada por uma 
classe similar de trafego entre a Beira 
e outra qualquer estação da linha 
do caminho de ferro da Beira ou de 
outras linhas relativamente ás quaes 
existem contractos de exploração 
devendo esta proporção ser calculada 
kilometricamente e as taxas fixadas 
para a carga e descarga ou armaze- 
nagem das mercadoí ias transportadas 
de ou para qualquer estacão da linha 
do caminho de ferro da Beira não 
poderão exceder as taxas mais baixas 
fixadas para um serviço similar com 
respeito a- mercadorias transportadas 
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or from any station on the Beira 
Railway shall not exceed the lowest 
rates charged for similar services in 
respect of any other persons or goods 
And no rebates discounts commis- 
sions or other deductions shall be 
allowed or paid in respect ot through 
traffic between Beira and any sta- 
tion s outside the Portuguese terri- 
tory unl<:ss similar allowances are 
made in respect of local traffic wi- 
thin Portuguese territory. Every ta- 
riff shall be submitted to the Mozam- 
bique Company from time to time 
and shall not commence to have 
effect until it has received its appro- 
val. 



de ou para qualquer estação em 
qualquer das linhas de caminho de 
ferro comprehendidas convenções 
de exploração e as tarifas fixadas 
para o uso do mencionado cães rela- 
tivamente a passageiros ou mercado- 
rias transportados ou a transportar de 
ou para qualquer estação do cami- 
nho de ferro da Beira não poderão 
exceder as tarifas mais baixas fixas 
das para serviços similares concer- 
nentes a quaesquer outros passageiros 
ou mercadorias. Nenhum abatimen- 
to, desconto, commissão ou qualquer 
outra deducção serão feitos ou pagos 
relativamente ao trafego de transito 
entre a Beira e qualquer outra esta- 
ção para além do território portu- 
guez sem que semelhantes conces- 
sões sejam feitas com respeito ao 
trafego local dentro do território por- 
tuguez. 

A fixação ou modificação de qual- 
quer tarifa dependem para começar 
a vigorar da approvação da Com- 
panhia de Moçambique. 



9. AU officers and employees of 
the Mozambique Company on active 
service as also their baggage and 
belongings shall be transported bet- 
ween ali stations on the Beira Rail- 
way free of any expense The Mo- 
zambique Company may never re- 
quire for such a purpose more than 
one-fifth of the accommodation of 
any daily train. 



9 o Todos os funccionarios e em- 
pregados da Companhia de Moçam- 
bique em serviço activo assim como 
as suas bagagens e pertences serão 
transportados gratuitamente entre 
todas as estações do caminho de 
ferro da Beira. A Companhia de 
Moçambique não poderá nunca exi- 
gir para os fins acima indicados nos 
comboyos diários mais de Vs da 
respectiva capacidade. 



10. Merchandtse destined to be io.° Toda a mercadoria destinada 

used in the administrative depar- ao uso dos serviços administrativos do 

tments in the territory oftheMo- território da Companhia de Moçambi- 

zambique Company shall be tran- que será transportada entre as esta- 

aported between stalioas on the ções do caminho de ferro da Beira nas 
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Beira Railway on the following condições seguintes a saber 3 wagons 

terms viz. 3 wagons or i5 tons per ou i5 toneladas uor mez gratuita- 

month free and the excess at 5o per mente e o resto a 5o °/o da tarifa 

cent. of the ordinary tarifF in force odinaria em vigor para mercadorias 

for similar merchandise. similares. 



ii. AU telegraphic despatches of 
the Portuguese Government and of 
the Mozambique Company open or 
in cipher shall be charged at an aba- 
tement of 5o per cent. of the ordi- 
nary tarifF and shall not be delayed 
or interfered with in any way. The 
Mozambique Company shall be en- 
titled to run one wire along the line 
of telegraph of the Beira Company 
and to use it for the administra tive 
purposes of the territory and to ma- 
ke the tnstallations necessary for the 
service of such wire. 



u.° Todos os despachos telegra- 
phicos do governo portuguez e da 
Companhia de Moçambique a desco- 
berto ou em cifra serão taxados com 
um abatimento de 5o % d* tarifa or- 
dinária sem serem sujeitos a demora 
e os que circulem no território não 
serão submettidos a nenhuma inter- 
venção. 

A Companhia de Moçambique terá 
o direito de collocar um fio próprio 
ao longo da linha telegraphica da 
Companhia da Beira e de fazer uso 
d'elle para o serviço da administra- 
ção dos territórios realisando as ins- 
tallações necessárias para o effeito. 



12. The Mozambique Company ia.° A Companhia da Moçambique 

shall from time to time have the ri- terá sempre o direito de nomear um 

ght of nominating one-third of the terço do numero dos administrado- 

directors of the Beira Company. res da Companhia da Beira. 



i3. The Railway and the saidpier 
and ali other works now or hereafter 
executed in connection with the Bei- 
ra Company shall be subject to the 
regulations and powers of the Mo- 
zambique Company. The Mozambi- 
que Company shall be entitled at ali 
time to inspect the works of the 
Beira Company with a view of seeing 
after the safety of passengers and 
insuring regularity of traffic and may 
require the Beira Company to exe- 
cute necessary repairs and to keep 
the line in proper order. 



i3.° O caminho de ferro da Beira, 
o cães já mencionado, bem como 
qualquer outra obra, já executada 
ou a executar que se relacione com 
a Companhia da Beira serão submet- 
tidos á fiscalisação e em geral aos 
regulamentos da Companhia de Mo- 
çambique. Em conformidade com o 
disposto neste artigo a Companhia 
de Moçambique terá o direito de 
inspeccionar os trabalhos do caminho 
de ferro, com o fim de proteger 
a segurança dos passageiros e garantir 
a regularidade de trafico das merca- 
dorias e poderá exigir que a Com- 
panhia de Beira eífectue as obras e 
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reparações necessárias para conservar 
em bom estado a linha férrea. 



14. The Beira Company can only 
be redeemed on the terms and con- 
ditions stipulated in the 91*1 Article 
of the Decree of 171b May 1897. 



i5. The Beira Company underta- 
kes the exact and entire fulhlment 
of the obligation? which are imposed 
on the Mozambique Company bi Se- 
ctions 4 and 5 of Article 2 Article 5 
Sections 4 and 5 of Article 7 of the 
Decree of i7th May 1897 in every- 
thing concerning the properties pri- 
vileges or concessions which the Mo- 
zambique Company grants by this 
Contract. 



14. O caminho de ferro da Beira 
pode unicamente ser resgatado nos 
termos e avaliações estipulados pelo 
§ i.° <lo artigo 9.* do decreto de 17 
de maio de 1897. 

i5.° A Companhia da Beira obriga- 
se ao exacto e inteiro cumprimento 
das obrigações impostas á Companhia 
de Moçambique pelo decreto de 17 
de maio de 1897 especialmente pelos 
n. oa 4 e 5 do artigo 2 o artigo 5 os 
§§ 4 e i5 do artigo 7 para tudo o 
que diz respeito ás propriedades 
privilégios ou concessões que a Com- 
panhia de Moçambique concede por 
este contracto. 



16. Every diíference or dispute 
which may arise hereunder as to the 
meaning or effect of these presents 
or in any way arising thereout shall 
be referred to the arbitration of two 
persons one appointed by the Mo- 
zambique Company and the other 
by the Beira Company and in case 
of the arbitrators disagreeing to their 
by um pire to be nominated conjoin- 
tly the Governments of Great Brita in 
and Portugal and the decisionofsuch 
arbitrators or the umpire shall be 
final conclusive and binding on both 
parttes. 



17. This Agreement is subject to 
the approval of the portuguese Go- 
vernment and shall not have any va- 
lidity until such approval is obtained. 

Done in duplicate the day and 
year fírst mentionecL 



i6. p Todas as duvidas e contro- 
vérsias que forem levantadas acerca 
da interpretação ou execução d'este 
contracto serão resolvidas por dois 
árbitros um nomeado pela Compa- 
nhia de Moçambique e outro pela 
Companhia da Beira nomeando os 
dois entre si um terceiro para o caso 
de empate ou sendo este nomeado 
por accordo entre os governos de 
Portugal e Inglaterra no caso dos 
dois primeiros se não concertarem 
sobre a escolha do arbitro de desem- 
pate sendo a decisão d'estes árbitros 
ou do arbitro de desempate final e 
obrigatória para ambas as partes. 

17. O presente contracto fica su- 
jeito á approvação do governo por- 
tuguez sem a qual não terá validade. 
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sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario régio, 
ao sr. Jayme Coovrenr, administrador delegado. 

Ill. mo e Ex. mo Sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex. a a co- 
pia junta de um officio, hontem recebido, e que com a data 
de 1 5 do corrente mez me foi dirigido pela direcção geral do 
ultramar, em referencia ás m negociações a que actualmente se 
procede com relação ao caminho de ferro do Pungue. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 2o de junho de 1900. 

III." 10 e Ex. mo Sr. — Em resposta ao officio de v. ex. a de 4 

do corrente, com referencia ás questões que interessam ao 
caminho de ferro do Pungue, encarrega-me s. ex.* o minis- 
tro e secretario d 1 estado dos negócios da marinha e ultramar 
de dizer a v. ex. a , para que se digne transmittil-o á adminis- 
tração da Companhia de Moçambique, que o governo está de 
acordo em que se proceda ás negociações com a Beira Rail- 
way e Beira Junction, mas ficando entendido que todo e qual- 
quer projecto de acordo ha de ser sempre feito ad referendum 
do mesmo governo. — Quanto ao projecto de contracto entre a 
Companhia de Moçambique, d'uma parte, e a Beira Railway 
(Companhia da Beira) da outra, entende o governo que, sem 
prejuízo de quaesquer modificações ou alterações indicadas pelas 
estações competentes e precedendo a approvação definitiva do 
mesmo contracto, a Companhia deve desde já modifical-o tendo 
em vista as seguintes modificações: i. â que no preambulo se 
deve resalvar claramente que o projecto de acordo para ex- 
ploração ficará dependente da approvação do governo ; 2.* que 
no art. i.° se tenha em vista que no contracto de 12 de setem- 
bro de 1891 a isenção de direitos era restricta á construcção e 
não extensiva á exploração e conservação; 3. a que na questão 
dos lotes de terrenos circumjacentes ás estações se deve ter 
em vista a doutrina consignada no officio d'esta secretaria dis- 
tado de 8 de janeiro de 1898; 4.* que no art. 3.° se deve de- 
clarar expressamente que o governo tem de ser ouvido sobre 
toda e qualquer convenção de exploração com outras compa- 
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nhias ; 5.* que no art. 8.° se deve egualmente declarar que todo 
e qualquer acordo para a exploração em commum fica de- 
pendente da approvação do governo; 6.* que no art. i5.° de- 
vem ser especificados os art. 01 14.°, 19. §§ i.° e 2. , 22. , 23.°, 
26. , 29. § i.°do decreto de 11 de fevereiro de 1891 eart. 7. 
§ 12. e art. 9. do decreto de 17 de maio de 1897; 7.* que 
no art. 16. se indique devidamente o arbitro de desempate 
mas sem a intervenção oficial do governo britannico, de- 
vendo escolhel-o o supremo tribunal de justiça — Estas são 
as modificações por emquanto indicadas pelo governo, ficando 
bem claro e expresso que estas não podem prejudicar quaes- 
quer outras que possam ser indicadas pelas estações compe- 
tentes a cujo exame o projecto vae ser submettido. — Deus 
Guarde a V. Ex. a — Secretaria doestado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, em i5 de junho de 1900. — Ill m0 e Ex. mo Sr. 
commissario régio junto da Companhia de Moçambique. — O 
director geral, (a) F. F. ^Dias Costa. — Está conforme (a) Tito 
de Carvalho. 



sr. Jayme ConYreor, administrador detegado, 
ao sr. Tito ingosto de Carvalho, commissario régio. 

N.* 143 — III.™ e Ex. mo Sr. — Accusando a recepção do of- 
ficio de v. ex.*, de 20 do corrente e transmittindo copia d'outro 
da direcção geral do ultramar, de 1 5 do mesmo mez, tenho a 
honra de communicar a v. ex, a que uma copia d'estes docu- 
mentos foi mandada immediatamente á commissão composta 
dos srs. Carlos Roma du Bocage e coronel Thys, administra- 
dores da Companhia e C. G. Kekewich, advogado em Londres, 
que pelo conselho de administração tinha sido encarregada de 
estudar a questão do caminho de ferro, a fim d'ella tomar co- 
nhecimento dos desejos do governo de Sua Magestade. 

Como v. ex. a sabe, o sr. administrador delegado Carlos 
Roma du Bocage, que está actualmente no estrangeiro, confe- 
renciou, antes de partir, com o governo de Sua Magestade, so- 
bre as bases aqui escriptas para dirigir as negociações ; e se 
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estas ainda não estiverem entaboladas, será peia circumstancia 
fortuita de não se encontrarem em Londres as pessoas com 
quem aquella commissão tem de entender-se. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 25 de junho de 1900. 



sr. Jayme CooYrenr, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario régio. 

N.° i5a. — Ill. mo e Ex. mo Sr.— Conforme tive a honra de 
communicar a v. ex. a no meu officio n.° 143, de 26 de junho 
ultimo, tinha enviado ao sr. administrador delegado Carlos 
Roma du Bocage, copia do officio da direcção geral do ultra- 
mar, de i5, relativo ás negociações com as companhias do 
caminho de ferro da Beira, que v. ex. a se dignara transmit- 
tir-me em 20 do referido mez. 

A minha carta, por culpa do correio, só chegou ás mãos 
do sr. Bocage em 26, e por isso só em 27 s. ex. a poude infor- 
mar o conselho' das circumstancias que se verificavam quando 
lhe foi expedido o mencionado documento, circumstancias para 
as quaes julgo do meu dever chamar a esclarecida attenção 
de v. ex. a e do governo de Sua Magestade. 

Não ignora v. ex. a , que, antes mesmo de transmittir ao 
ministério da marinha e ultramar o projecto de contracto que 
se está procurando negociar com a companhia Beira Railway, 
aquelle meu collega tivera o cuidado de informar acerca d'elle 
o sr. conselheiro A. Eduardo Villaça, ao tempo ministro da 
respectiva pasta. Em uma longa conferencia com sua ex. a , em 
que lhe deu conhecimento de todo o projecto de contracto, 
artigo por artigo, alcançou o sr. Bocage, não somente a appro- 
vação de s. ex. a , mas o seu applauso, e logo ficou aprazada 
nova reunião, que teriam os dois com o sr. conselheiro Beirão, 
que geria a pasta dos negócios estrangeiros. Realisou-se a pri- 
meira reunião na quinta-feira 3i de maio, a segunda no sab- 
bado 2 de junho, e desde esse dia ficaram nas mãos dos srs. 
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ministros da marinha e dos negócios estrangeiros os respecti- 
vos exemplares do projecto do novo contracto. 

Logo no mesmo dia 2, telegraphou o sr. ministro dos ne- 
gócios estrangeiros ao sr. ministro de Portugal em Londres, e 
no dia 9 recebia o sr. Bocage, já então em Paris, communi- 
cação official da legação de Sua Magestade n essa corte infor- 
mando-o de que a sua emissão para negociar em nome da 
Companhia de Moçambique com a companhia do caminho de 
ferro da Beira sobre tarifas e fiscalisação receberia o apoio do 
governo inglez.i No mesmo instante telegraphou o sr. Bocage 
ao sr. Kekewich, nosso advogado em Londres, que entregasse 
á companhia Beira Railway Co. a' carta em que lhe propunha, 
em nome da Companhia de Moçambique, a abertura das ne- 
gociações, e com esta carta o projecto de contracto. 

Partiu em seguida para Londres, e alli obteve desde logo 
a certeza de que o apoio do governo britannico para a nego- 
ciação que ia encetar, estava sendo sincero e decidido; e tanto 
assim que foi pela legação de Sua Magestade em Londres, e 
em nome do Foreign Office, que s. ex. a foi convidado a encon- 
trar-se, no dia 20 de junho, com os administradores da Beira 
Railway. Não teve immediato resultado a conferencia, como 
v. ex. a já sabe, porque não poude a ella assistir o sr. Beit, pre- 
sidente do conselho de administração da referida Sociedade, 
sem o qual os seus collegas se declararam inhabilitados a tra- 
tar qualquer asfcmpto, e fixou-se nova reunião para o dia 4 do 
corrente mez; em todo o caso a Companhia de Moçambique 
achava-se n'uma situação muito vantajosa, pois o projecto do 
novo contracto que em seu nome fora entregue á Companhia 
Beira Railway, redigido por uma forma clara e definida, me- 
recera o applauso do ministro da respectiva pasta, a recom- 
mendação do governo portuguez ao governo britannico, e o 
apoio d'este ultimo governo sem hesitações nem reticencias. 

Tal era o estado da questão quando o sr. Bocage foi intei- 
rado das recentes instrucções da direcção geral do ultramar, 
em virtude das quaes teria de declarar officialmente que o pro- 
jecto de contracto, que entregou á Beira Railway Company já 
não era valido, que era preciso substituil-o, e que essa substi- 
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tuiçâo importava a modificação d'uma clausula entre outras, 
que era precisamente uma das que, sob o ponto de vista poli- 
tico, mais convinha conservar. Eftectivamente, para correspon 
der á lealdade de que o governo britannico nos estava dando 
provas, concedendo um apoio sincero ás nossas negociações, 
para mostrar confiança na boa harmonia reciproca dos gover- 
nos de Portugal e da Gran-Bretanha, estipulava-se no novo 
projecto de contracto que, no caso, que talvez nunca haja 
occasião de verificar-se, de ser necessário recorrer á arbitra- 
gem, e nomear um arbitrio de desempate, a escolha d' esse 
arbitro seria feita de commum accordo entre os governos 
d'aquellas duas nacionalidades a que pertencem respectiva 
mente as duas companhias interessadas. Esta clausula já me- 
recera a approvação dos srs. conselheiros Villaça e Beirão, e 
era sem duvida muito menos susceptível de quaesquer reparos 
quê a clausula análoga que existe no contracto do caminho de 
ferro de Mormugão, onde perceptivamente se estabelece que 
o arbitro de desempate seja nomeado pelo governo de Sua 
Magestade, mas com a condição de ser um engenheiro ou ju- 
risconsulto britannico. 

Comprehende v. ex. a de certo o embaraço que o sr. Bocage 
experimentou ao ter conhecimento das instrucções da direcção 
geral do ultramar para a modificação desta clausula, precisa- 
mente no momento em que lhe cumpria pedir ao ministro de 
Sua Magestade em Londres que agradecesse ao governo inglez 
o seu prompto e leal apoio; e esse embaraço tornar-se-hia 
tanto maior, que aquelle meu collegâ, com bem fundadas ra- 
zões, considera o apoio do governo britannico como a única 
arma de que podemos dispor para tornar os nossos direitos 
respeitados pela Beira Railway Company, companhia cujas 
ligações e afinidades no mundo politico e financeiro são sobe- 
jamente conhecidas. 

Em vista das circumstancias que deixo expostas, suggere 
o sr, Bocage um alvitre, que vou ter a honra de submetter ao 
alto critério de v. ex. a e do governo de Sua Magestade. Con- 
siste elle em só serem attendidas as recommendações que se 
conteem no referido officio da direcção geral do ultramar, 
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quando se discutir com a companhia Beira Railway o contra- 
projecto que ella não deixará de apresentar; n'essa occasião 
poderão alterar-se algumas das clausulas do contracto em 
obediência ás indicações do governo de Sua Magestade; e 
quando em virtude da expressa determinação do art. 17. do 
projecto que se está negociando, for submettida ao governo a 
formula em que por mutuo accordo se assentar, decidirá este, 
na sua elevada comprehensão e alta competência, se terá, ou 
não, de manter as bases d'uma negociação, para a qual solici- 
tou o apoio d'um governo estrangeiro, e por conseguinte con- 
cederá, ou denegará a approvação áquella formula do contra* 
cto, que não poderá evidentemente contrariar em absoluto 
essas bases, de que já tem Conhecimento o conselho de admi- 
nistração da Beira Railway Company. 

Julga a Companhia de Moçambique poder confiar no 
acordo do governo de Sua Magestade, para este alvitre que 
respeitosamente tenho a honra de propor; muito grato, porém, 
ficarei a v. ex.* se se dignar confirmar-me esse acordo com 
toda a brevidade possível, a fim de que eu possa communicar 
ao sr. Bocage a resolução do governo com a urgência que as 
circumstancias reclamam, habilitando s. ex. a a proceder em 
conformidade. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 7 de julho de 1900. 



sr. Tito Augusto de Camlho, commissario régio, 
ao sr. Jayme Couvrenr, administrador delegado. 

Ill. m0 e Ex. 00 Sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex.*, para 
seu conhecimento e devidos e ff eitos, a copia junta de um 
officio, com data de hontem, que me foi dirigido pelo director 
geral do ultramar, com relação ás negociações referentes ao 
caminho de ferro do Pungue. 

Rogo av. ex." se sirva accusar-me a recepção d'este officio. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, i3 de julho de 1900. 
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IH. 010 e Ex. mo Sr. — Encarrega-me s ex.* o ministro e se- 
cretario d'estado dos negócios da marinha e ultramar de com- 
municar a v. ex. a , a fim de que se digne transmittil-o 
immediatamente á administração da Companhia de Moçambi- 
que, que, por despacho ministerial de 12 de junho ultimo, no- 
tificado ao commissario régio em officio da direcção geral do 
ultramar e passado em 20 do mesmo mez ao conhecimento da 
Companhia de Moçambique, o governo resolveu : primeiro, 
que qualquer acordo entre aquella companhia e a Beira 
Railway Company ficaria ad-referendum do governo portuguez ; 
segundo, que, sem prejuízo de novas modificações no projecto 
de acordo enviado pela Companhia em 3i de maio ultimo ao 
commissario régio e depois de ouvidas as estações competen- 
tes, se pozessem desde logo determinadas modificações ao 
projecto de acordo antes de entaboladas as negociações. — 
Tendo sido dado á Companhia de Moçambique conhecimento 
do despacho ministerial de 12 de junho, em officio do com- 
missario régio de 20 do mesmo mez, esta notificação foi feita 
antes de entaboladas quaesquer negociações para o referido 
acordo, como consta do officio do administrador delegado da 
Companhia de Moçambique, Jayrae Couvreur, de 25 do mesmo 
mez de junho, circumstancias que impediam a iniciação das 
negociações. A despeito de o governo não haver auctorisado 
que as negociações fossem entaboladas segundo o projecto de 
acordo, sem as modificações constantes do já referido des- 
pacho ministerial de 12 de junho, ficando a apreciação d'estas 
modificações para quando fosse submettida ao governo a 
formula em que as duas companhias assentassem, como a 
Companhia de Moçambique pretendia no officio de 7 de julho 
corrente, enviado ao commissario régio, por este officio se vê 
e d'isso tem o governo conhecimento, que, contra o que foi 
expressa e formalmente determinado no referido despacho mi- 
nisterial de 12 de junho, as negociações foram entaboladas 
tendo por base o projecto de acordo. Por isso o governo re- 
solveu advertir a Companhia de Moçambique de que lhe cabe 
*oda a responsabilidade das consequências que possam resul- 
*ar de quaesquer negociações que porventura tenha havido e 
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haja, sem que fossem rigorosamente cumpridas e feitas as 
modificações constantes do referido despacho ministerial de 12 
de junho ultimo, transmittido ao commissario régio em i5 
do mesmo mez e notificado pelo mesmo commissario régio 
á Companhia de Moçambique em 20 do mesmo mez de junho. 
— Deus Guarde a V. Ex. a — Secretaria d'estado dos negócios 
da marinha e ultramar em 12 de julho de 1900. — III." 10 e Ex. mo 
Sr. commissario régio junto da Companhia de Moçambique — 
O director geral (a) t. F. Dias Costa. — Está conforme (a) Tito 
Augusto de Carvalho. 



sr. Jayme Coavreur, administrador delegado, 

ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario régio. 

■ 

N.° 161 — - Ill. mo e Ex. mo Sr. —Tenho a honra de accusar a 
recepção do officio urgente de v. ex. a , doesta data, trans- 
mittindo-me copia àj da direcção geral do ultramar, de hontem, 
com relação ás negociações referentes ao caminho de ferro do 
Pungue. 

Darei conta do officio da direcção geral do ultramar ao 
conselho de administração, e ainda hoje enviarei copia d'elle 
ao sr. administrador delegado Carlos Roma du Bocage ; per- 
mittame, entretanto, v. ex. a que, para restabelecer em toda a 
sua pureza a verdade dos factos, desde já levante uma afir- 
mação que, decerto por inadvertência, no mesmo officio se 
contém. Diz-se n'elle que a notificação de 20 de junho, foi 
por v. ex. a feita á Companhia, antes de entaboladas quaesquer 
negociações, como consta do officio do administrador delegado 
da Companhia de Moçambique, Jayme Couvreur, de 25 do 
mesmo me\ de junho \ ora no meu citado officio, não faço 
nenhuma affirmação positiva, n'urn ou, n'outro sentido, c 
apenas digo : «se as negociações ainda não estiverem entabola- 
das será pela circumstancia fortuita de não se encontrarem 
em Londres as pessoas com quem aquella commissão tem de 
entender-se.* 
• Ao passo que se lê esta phrase no meu officio de 25, 
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n'aquelle com que em 7 do corrente transmitti a v. ex. a as in- 
formações do meu collega Bocage, também mencionado no da 
direcção geral do ultramar, a que me reporto, claramente 
indiquei que em 9 de junho, logo que fora oficialmente infor- 
mado de que a sua missão receberia o apoio do governo in- 
glez, o sr. Bocage mandara entregar o projecto do novo con- 
trato á Beira Railway Company, juntamente com a carta em 
que lhe propunha a abertura das negociações; e que o tele- 
gramma doesta sede, expedido em 20, para prevenir o sr. Bo- 
cage da existência das instrucções, vindas com o officio de v. 
ex. a , recebido aqui na mesma data, chegou ás mãos de s. ex.* 
já depois da primeira conierencia havida com os administra- 
dores da Companhia Beira Railway. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, i3 de julho de 1900. 



sr. Jayme Comrntir, administrador delegado, 
ao sr. Tito ingasto de Carvalho, commissario régio. 

N.° 166— Ill. mo e Ex." 90 Sr. —Em additamento ao meu 
officio n.° ifii, de i3 do presente mez, e em conformidade 
com o que n'este informava, tenho a honra de communicar a 
v. ex. 1 , para que se digne transmittil-o ao governr de Sua Ma- 
gestade, que o officio de v. ex. a , d'aquella mesma data, acom- 
panhando copia d'outro da direcção geral do ultramar sobre 
as negociações referentes ao caminho de ferro do Pungue, 
foi presente ao conselho de administração na sua reunião de 
14 do corrente, e hoje, que foi lida e approvada a acta da 
mesma reunião, apresso-me a communicar a v. ex. a o theor 
das resoluções tomadas. 

Offerece-se-me em primeiro logar communicar a v. ex. 1 
que, tendo eu n'essa reunião lembrado ao conselho que no 
officio n.° i52, que em 7 do corrente tive a honra de dirigir a 
v. ex. a , apresentava ao governo de Sua Magestade o alvitre 
suggerido pelo sr. Bocage, quanto ao modo de attender ás 
indicações da direcção geral do ultramar, constantes do officio 



Digitized by 



Google 



_ 49 . 

de v. ex. a de 20 junho ultimo, resolveu o mesmo conselho en- 
carregar-me de rogar a v. ex. a se digne instar junto do governo 
de Sua Magestade para que, nos seja dito se o governo acceita, 
ou não, esse alvitre. 

Por outro lado, e sem prejuízo d' esta deliberação, appro- 
vou ainda o conselho por unanimidade uma moção, apresen- 
tada pela presidência, para resumir e compendiar a larga dis- 
cussão, havida sobre o assumpto, moção que eu vou ter a 
honra de transcrever, como me cumpre, para que v. ex.* possa 
dar conhecimento ao governo de Sua Magestade das idéas do 
conselho. 

Essa moção é do theor seguinte : 

«O conselho, tendo examinado o officio do sr. commissario 
régio de 1 3 do corrente mez, em que lhe transmitte a commu- 
nicação ordenada por s. ex.* o ministro e secretario de estado 
dos negócios da marinha e ultramar relativamente ao novo 
acordo a celebrar entre a Companhia de Moçambique e da 
Beira Railway, verificou assim que o governo de Sua Mages- 
tade: — 1.° — lembrava ao mesmo conselho haver resolvido 
que o acordo, qualquer que fosse, ficaria adreferendum do 
governo portuguez, e que, sem prejuízo d'outras novas, se de- 
viam desde já, antes de entaboladas as negociações, fazer de- 
terminadas modificações, no projecto enviado ao sr. commis- 
sario régio em 3i de maio ultimo: — 2. — affirmnva que, co- 
nhecida a sua resolução pelo officio do sr. commissario régio 
de 10 de junho, constava d'um officio do sr. administrador dele- 
gado Couvreur, de 25 do mesmo mez, que as negociações não 
estavam ainda entaboladas, qnando d'outro officio do mesmo 
delegado, de 7 de julho corrente se vê, e dMsso tem o go- 
verno conhecimento, que contra o que expressa e formal- 
mente fora determinado, as negociações se haviam entabolado 
tendo por base o projecto do acordo; — 3.° — advertia a Com- 
panhia de que lhe cabe toda a responsabilidade das conse- 
quências que possam resultar de quaesquer negociações que 
por ventura tenha havido e haja, sem que fossem rigorosa- 
mente cumpridas e feitas as modificações constantes do refe- 
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rido despacho ministerial transmittido á Companhia em 20 de 
junho ultimo pelo sr. commissario régio, a quem fôra transmit- 
tido em i5, depois de profendo em 12 do mesmo mez. 

aE considerando que na affirmação relativa á informação 
do officio do administrador delegado Couvreur, de 25 de junho 
houve, de certo, um equivoco logo desfeito pelo mesmo admi- 
nistrador delegado em officio de 1 3 do corrente de que o con- 
selho na presente sessão tomou conhecimento, e que sem 
duvida o governo de Sua Magestade já reconheceu; 

«considerando que o administrador delegado Carlos Bocage 
partindo para o estrangeiro com o projecto d T acordo depois 
de conferenciar com o governo de Sua Magestade, que então 
lhe não indicou modificações e lhe prometteu e obteve o apoio 
do governo inglez para o bom êxito das negociações, tinha 
entabolado estas antes d'elle em Londres e até os seus colle- 
gas em Lisboa terem conhecimento do despacho ministerial 
de 12 de junho, que, aliás, áquelle foi communicado logo que 
o conselho o conheceu ; 

«considerando que d'este modo cessa, por ser baseada em 
inexacto presupposto, a arguição feita ao conselho ; 

«considerando que sendo qualquer acordo a celebrar ad- 
referendum, não só do governo de Sua Magestade, mas do 
próprio conselho, que só com essa clausula auctorisou também 
as negociações, a responsabilidade de conselho nem se modi- 
ficou depois da partida do administrador delegado Carlos du 
Bocage em 5 de junho, nem será differente da que queria 
assumir o governo de Sua Magestade, ao qual só tem sempre 
dado provas de querer secundar, e não contrariar, em todos 
os serviços de interesse publico; 

«mas considerando que se se torna embaraçosa e difficil a 
situação do sr. Carlos du Bocage depois de dar á outra parte 
contractante conhecimento do projecto de acordo antes de 
informado, por ter sido materialmente impossível, das modifi- 
cações indicadas pelo governo de Sua Magestade, o conselho 
nenhuma duvida tem em pedir áquelle seu delegado que regresse 
Lisboa, não proseguindo agora nas negociações, ou em proce- 
der na conjunctura, como melhor pareça ao mesmo governo. 
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t Delibera que, na conformidade do que fica exposto, seja 
pelo sr. administrador delegado dada a resposta ao efficio, de 
que acaba de conhecer.» 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 17 de julho de 1900. 



sr. Jayme Convrear, administrador delegado, 
sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario regia. 

N.° 167 — Ill. mo e Ex. mo Sr. — Depois de expedido a v. ex. a 
o meu officio n.° 166, de hontem, foi recebido n'esta sede o 
telegramma do sr. Bocage, de 16, cuja copia tenho a honra 
de passar ás mãos de v. ex.% para que se digne transmittil-a 
ao governo de Sua Magestade, para os fins convenientes. 

Junto envio também para o mesmo fim, copia d'outro tele- 
gramma de 17, que acabo de receber do mesmo senhor. 

Como explicação a este ultimo devo dizer que a carta n.° 
492, que n'elle se menciona, é aquella com que lhe foi remet- 
tida a copia do officio de v. ex. a , de i3 do corrente, cobrindo 
o da direcção geral do ultramar, do dia anterior. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, iS de julho de 1900. 

De Paris em 16. — Monomo — Lisbon — Conferencia hoje 
com delegação administradores Beira declarei querer apresen- 
tar pessoalmente resultado nosso acordo provisório conselho 
governo antes compromisso definitivo foram propostas modifi- 
cações forma porém acceites clausulas essenciaes nova confe- 
rencia quarta-feira para discutir instrumento apresentado por 
Beira de que serei brevemente portador. — *Bocage. 

De Londres em 17. — Monomo —Lisbon — Carta 492 de 
treze recebida depois de expedido hontem telegramma vou 
limitar-me receber amanhã communicaçao contra-projecto apre- 
sentado por Beira nem mesmo entabolarei discussão alguma 
declarando precisar submetter conselho governo tenciono partir 
sud-express sabbado carta segue— Bocage. 
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O sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario régio, 
ao sr. Jayrae Coavreor, administrador delegado. 

Ill. mo e Ex. mo Sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex. a a copia 
junta de um officio que acabo de receber do director geral do 
ultramar, com data de hoje, com referencia ao telegramma era 
que o sr. Carlos Roma du Bocage communica o seu próximo 
regresso a Lisboa. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 18 de julho de 1900. 

Ill. mo e Ex. mo Sr. — Accusando a recepção do officio de 
v. ex. a , de hoje, cobrindo copias de dois telegrammas relati- 
vos ás negociações com a Beira Railway, encarrega-me s. ex. a 
o ministro e secretario do estado dos negócios da marinha e 
ultramar de communicar a v. ex. a , a fim de que se digne trans- 
mitti-lo â administração da Companhia de Moçambique, que 
o governo aguarda a chegada do sr. Roma du Bocage e 
a apresentação do contra-projecto a fim de ser informado do 
assumpto e para depois d'isso resolver o que julgar mais con- 
veniente acerca do actual estado da questão. — Deus Guarde 
a V. Ex. a — Secretaria de estado dos negócios da marinha e 
ultramar em 18 de julho de 1900. — Ill. mo e Ex. mo Sr. commis- 
sario régio junto da Companhia de Moçambique. — O director 
geral (a) F. F. Dias Costa. — Está conforme (a) Tito de Car- 
valho. 



sr. Jayme Coavrear, administrador delegado, 
110 sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario régio. 

N.° 172 — Ill. mo e E\. mo Sr. — Tenho a honra de accusar a 
recepção do officio de v. ex. a , de 19 do corrente, cobrindo 
copia d'outro da direcção geral do ultramar, da mesma data, 
dizendo que o governo de Sua Magestade aguarda a chegada 
do sr. Roma du Bocage e a apresentação do contra-projecto 
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do contracto da Beira Railway Company, para ser informado 
do assumpto, e resolver depois como julgar mais conveniente. 
Deus Guarde a V. Ex. a 
' Lisboa, 20 de julho de 1900. 



O sr. Jayme Coafrear, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario régio. 

N.° 175— IH. 010 e Ex. ro0 Sr. — Para conhecimento de v. ex. 1 
e do governo de Sua Magestade, junto tenho a honra de pas- 
sar ás mãos de v. ex. a copia da correspondência trocada com 
o sr. governador em Africa acerca da fiscalisação do caminho 
de ferro da Beira. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 21 de julho de 1900. 

Lisboa, 23 de março de 1900. — N.* iò%. — Ao sr. gover- 
nador do território da Companhia de Moçambique — Beira. 

— Caminho de ferro. — O regulamento para a fiscalisação, 
policia e exploração dos caminhos de ferro, de 18 de janeiro 
de 1897, publicado no boletim n.° 83 de 1 de fevereiro de 
1897, ordem n.° 894, interpretando o decreto de 8 de abril de 
1891, e tendo por conseguinte força de lei, encarrega o dire- 
ctor das obras publicas da fiscalisação do caminho de ferro. 

— De mais, o funccionario que actualmente desempenha estas 
funcções, foi expressamente contractado para as obras publi- 
cas em geral, e para aquella fiscalisação em particular. — 
Como, porém, nunca recebemos informações, cartas ou do- 
cumentos relativos ao estado da via férrea, torna-se necessário 
recommendar a v. ex/ que dê ao director das obras publicas 
ordens terminantes para nos enviar pela primeira mala copia 
de todos os documentos que este funccionario possuir, concer- 
nentes ao assumpto, uma informação detalhada do estado 
da via, e os autos que tenham sido lavrados, consignando os 
resultados da fiscalisação. — No caso de alguns documentos 
não poderem ser immediatamente expedidos, será em todo o 
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caso indicada desde já a sua existenc a. — Aos documentos 
colligidos pelo director da fiscalisação, juntará v. cx. a a sua 
opinião pessoal sobre a maneira como o alludido empregado 
desempenha esta parte importante das funcções que lhe são 
commettidas. — O administrador delegado da Companhia de 
Moçambique — (a) Carlos Roma du Bocage. 

N.° 432. — Beira, 29 de maio de 1900. — Ao sr. adminis- 
trador delegado. — Lisboa. — Caminho de ferro. — Tenho 
presente a carta d'essa sede, n.° ií>2 de 2'i de março ul- 
timo, em resposta á qual me cumpre dizer que o regulamento 
de fiscalisação do caminho de ferro foi por mim promulgado 
em 1897, como Uin dos primeiros actos do meu então também 
provisório governo. — Immediatamente principiei não só a fis- 
calisar o caminho de ferro, sem exaggeraçóes que seriam 
perigosas num estado de transição entre o completo abandono 
e a fiscalisação completa, como também tratei de lcgalisar a 
questão das tarifas, obtive o transporte gratuito mensal de 
umas tantas toneladas para a Companhia de Moçambique, kilo- 
metrei a linha (coisa que o sr. Machado no outro dia ainda não 
queria acreditar e considerava impossivel), determinei que os 
avisos e regulamentos fossem escriptos em portuguez, exigi as 
listas do material rolante, etc. etc. etc. — Tudo isto deve cons- 
tar da correspondência d' esse tempo, que v. ex. a certamente 
conhece. —Foi, porém, o governo de Sua Magestade que, 
n'um excesso de cautella, impediu a Companhia de ir por 
diante n'esse caminho por mim encetado, e o officio de 3o de 
.março de 1897 entendido nas suas linhas e entrelinhas signi- 
ficava que devíamos abandonar o systema. — Eu, por mim, 
pouco mais fiscalisei e no tempo do sr. Gorjão naturalmente 
e pelos mesmos motivos se continuou na mesma. — Quanto 
ao director das obras publicas, tal qual como os outros chefes 
de serviço, teve a sua responsabildade própria absorvida pela 
do governador, e, na parte que me toca, não só o cubro a elle 
em frente do conselho de administração, como a todos os 
funccionarios sob as minhas ordens. — O governador (a) F. 
Meyrelles do Canto. 
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N.° 92. — Lisboa 6 d'abril de 1897. — Ao sr. governador 
do território da Companhia de Moçambique. — Inclusa remetto 
a v. ex.* a copia d'um officio do sr. commissario régio, junto 
a esta Companhia, enviando a copia d'outro officio que lhe foi 
dirigido pela direcção geral do ultramar, relativamente á fis- 
calisação do caminho de ferro do Pungue. — Como v. ex. a verá 
dos alludidos documentos, é desejo do governo de Sua Ma- 
gestade que a mesma fiscalisação seja exercida com toda a pru- 
dência para evitar quaesquer conflictos com a companhia do 
caminho do ferro. — O administrador delegado — (a) Marque^ 
de Fontes Pereira de Mello. 

111.™* e Ex. mo Sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex. a , 
para seu conhecimento e devidos effeitos, copia cTum officio 
que me foi dirigido em data de 29 do corrente mez, pela di- 
recção geral do ultramar, fazendo varias indicações com rela- 
ção á fiscalisação do caminho de ferro do Pungue. — Deus 
Guarde a V. Ex. 8 — Lisboa, 3o de março de 1897. — Ill. mo e 
Ex. m0 Sr. administrador delegado da Companhia de Moçambi- 
que. — O commissario régio — (a) Tito Augusto de Carvalho. 

Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar. — 
3.* repartição. —2/ secção. — IU. mo e Ex. mo Sr. — Encarrega-me 
s. ex. a o ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha 
e ultramar de communicar a v. ex.*, em resposta ao seu officio 
de 8 do corrente, relativo á fiscalisação da linha férrea entre a 
Beira e Fontesvilla, que não é conveniente ordenar a substitui- 
ção das pontes de madeira por outras de ferro, nem a dos rails, 
como" propõe o engenheiro fiscal, porque estes não devem de 
pesar apenas 4 k ,942, por metro corrente, havendo por certo 
engano a este respeito. E' indispensável que a Companhia de 
Moçambique recommende ao seu engenheiro fiscal, que é da 
máxima conveniência que as ordens por elle expedidas á com- 
panhia do caminho de ferro sejam meditadas e quanto possí- 
vel combinadas com o director technico, isto, é procurar pru- 
dentemente, mas eficazmente, remediar quaesquer irregulari- 
dades, attendendo-se á circunstancia de não ter sido possível 
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em tempo competente fiscalisar devidamente a construcção da 
linha em questão. — Deus Guarde a V. Ex.* — Secretaria d'es 
tado dos negócios da marinha e ultramar, 29 de março de 1897. 
— 111. 100 e Ex. mo Sr. commissario régio da Companhia de Mo 
çambique. — O director geral (a) Francisco J. da Costa e 
Situa. — Está conforme. — Ca) Tito Augusto de Carvalho. 

N.° 246 — Beira, 7 de junho de 1897. — Ao sr. administrador 
delegado. — Cumpre-me communicar a v. ex. a que está con- 
cluída a kilometragem do caminho de ferro, a qual foi effectuada 
por um empregado das obras publicas acompanhado de um 
representante da companhia Beira Railway. — Se não fossem 
as especiaes recommendações do governo de Sua Magestade, 
que v. ex. a me transmittiu em sua carta n.° 92 de 6 de abril 
ultimo, eu teria continuado no bom caminho de chamar a com- 
panhia do caminho de ferro, não direi ao exacto cumprimento 
dos seus deveres, mas pelo menos a uma comprehensão ap- 
proximada da sua situação em frente da administração do ter* 
ritorio. Assim, receiando complicações cuja responsabilidade 
só em mim recahiria, tenho a Afrouxado no caminho que ia se* 
guindo. — Em todo o caso devo dizer a v. ex. a que a divisão 
da linha em kilometros, pequena conquista, como parece, é coisa 
que ainda ha bem poucos mezes ninguém sonharia que a Com- 
panhia de Moçambique era capaz de obter. Até em títulos 
solemnes em pergaminho passados a concessionários de ter. 
renos se fazia menção official das milhas do caminho de ferro, 
como ponto de referencia para as respectivas demarcações. — 
O governador (a) F. Meyrelles de Canto. 

N.° 473 — Beira, 3i de dezembro de 1897. — Ao sr. admi- 
nistrador delegado. — Em virtude do officio do governo, recom- 
mendando contemporari sacão na fiscalisação do caminho de 
ferro, o meu antecessor, como v. ex. a sabe, pela nota que sobre 
este assumpto lhe dirigiu, retrahiu-se na execução das medidas 
que havia tomado, e nas que a pouco e pouco tencionava pôr 
em execução. — Eu tenho procedido com igual prudência ; 
parece-me, porém, que se não formos tomando o nosso logar, 
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cada vez seremos mais postos de parte. Ultimamente teero-se 
dado estes factos : — A companhia mudou uma estação sem pe- 
dir auctorisação nem sequer nos informar. — Começou a cons- 
truir um cães de madeira na margem direita do Chiveve, sem 
auetorisação. — Baixou as tarifas, sem nos prevenir, de modo 
que eu tive conhecimento do facto pelo Rhodesia Herald. — 
Com respeito ao primeiro ponto, aproveitando a occasião de 
Lawley me pedir auxilio que reputei justo, e logo lhe concedi 
disse ao meu secretario Brito e Cunha que lhe dissesse que 
devia pedir auetorisação para mudar as estações. — O secretario 
traduziu dizendo que eu desejava, etc. — Eu então emendei 
* dizendo-lhe jrou must, e accentuando muito esta palavra. — 
Lawley mostrou-se surprehendido, mas asseverou-me que de 
futuro me mandaria os desenhos e esclarecimentos relativos á 
mudança de estação. — Com respeito ao cães sei que tendo-lhe 
eu feito constar por meios indirectos que embargaria a obra 
se elle me não pedisse licença, resolveu requerer a licença. — 
Quanto ás tarifas, nada fiz ainda. Só hontem soube que as 
baixaram, apesar de as terem baixado antes da minha chegada. 

— Estes detalhes que eu julgo de muita conveniência que v. 
ex. a e o conselho conheçam, levam-me a crer que pouco a 
pouco e com prudência poderá a Companhia collocar-se na 
situação que lhe compete ; mas é indispensável -que o proce- 
dimento de cá seja harmónico com o de lá, no que diz respeito 
á situação da Companhia na administração da Beira Railway. 

— Aqui, realmente, até d'esta circumstancia se esquecera. — 
E' natural, de facto, que se aqui estivesse o representante de 
um administrador da Beira Railway, ao menos por cortezia lhe 
communicassem as novas tarifas. — Esta questão de influencia 
e força da Companhia de Moçambique na Beira Railway Com- 
pany é da maior importância. — Agora, por exemplo, diz-se 
que tencionam fazer uma ramal para o Mutari que prejudica- 
ria muito Nova-Macequece, - E' claro que o não consentirei. 
Mas isto é mais fácil quando realmente tivermos mais força 
não só aqui, mas lá ; para isso, seja-me permittido dizer, che- 
gadas as cousas ao ponto em que estão, não bastam os esfor- 
ços do governador, são necessários e precisam ser harmónicos 
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os do conselho, e os do governo. — O governador — (a) Ma- 
noel R. Gorjão. — Está conforme. — Secretaria do governo 
na Beira, 29 de maio de 1900. — O secretario geral. . . 



sr. P. da Costa Freitas, pelo administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario régio. 

N.° 175 A — Urgente — IlL ro0 e Ex. m0 Sr. — Para conheci- 
mento de v. ex.* e do governo de Sua Magestade, tenho a 
honra de transcrever em seguida o telegramma recebido em 
20 do corrente do sr. tenente coronel Carlos Roma du Bocage 
e expedido de Londres : 

Monomo — Lisboa — Aqui até sabbado partida provável de 
/ } aris terça document » ainda não recebido. Bocage. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 21 de julho de 1900. 



sr. Pedro José da Canha, pelo administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario régio. 

N.° 176.— lll. m0 e Ex. mo Sr. —Em additamento ao officio 
que tive a honra de dirigir a v. ex. a ha poucos momentos, 
transcrevo em seguida o telegramma que acabo de receber do 
sr. tenente coronel Carlos Roma du Bocage : 

Monomo — Lisboa — Texto definitivo ainda não recebido 
parto amanhã estou domingo Ostende segunda Paris sigo terça 
Lisboa. — Bocage. * 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 21 de julho de 1900. 



sr. Carlos Roma dn Bocage, administrador delegado, 
ao sr. Tito ingnsto de Carvalho, commissario régio. 

N. Q 182 — 111.™ e Ex. ao Sr. — Para conhecimento de v. ex. a 
e do governo de Sua Magestade, tenho a honra de passar ás 
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mãos de v. ex.* copia do relatório feito pelo inspector gerai de 
exploração d'esta Companhia em Africa, sobre a Beira Railway 
Gompany. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 3i de julho de 1900. 

Relatório sobre a Tieira Railway Coy — Ao ex. mo sr. go- 
vernador do território. — Os pontos principaes sobre que se 
deve insistir mais particularmente quando se trata de um 
relatório sobre o caminho de ferro que atravessa o território 
da Companhia de Moçambique, são os seguintes: 

i.° Situação e deveres da companhia do caminho de ferro 
para com a Companhia de Moçambique em vista dos regula- 
mentos e disposições legaes. 

2. Direcção local. 

3.° Tarifas. 

4. Concessões de terrenos segundo o contracto Van 
Laun. 



Situação e deveres da companhia dos caminhos de ferro para 
com a Companhia em pista dos regulamentos e disposições 
legaes 

E' certo que a Beira Junction Ry. e a Beira Railway Coy, 
que localmente são conhecidas sob o nome de Beira Railway 
Coy., conseguiram até esta data occupar e manter rfeste ter- 
ritório uma posição que de forma alguma se harmonisa com a 
letra e o espirito da concessão originariamente feita a Van Laun. 

Não vale a pena referirmo-nos a este assumpto senão de 
uma forma resumida, visto o alargamento da linha e a reorga- 
nisação dos serviços que d'ella deriva dar azada occasião á 
Companhia de Moçambique para melhorar e fortalecer a sua 
situação, com respeito a este assumpto, tanto aqui como na 
Europa. Mencionemos, todavia, as causas principaes. A posição 
da Beira Railway Coy., que realmente tem sido a de quasi 
inteira independência, resultou em parte da energia dos pro- 
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prios empreiteiros, e em parte da fraqueza das auctoridades 
locaes, que nfio souberam defender-se com firmeza e digni- 
dade das usurpadoras tendências do caminho de ferro. Numa 
certa medida contribuiu também para este resultado a impôs 
sibilidade pratica de pôr em vigor as disposições do regula- 
mento de 1 5 de janeiro de 1897, que estabelece as regras da 
fiscalisação dos caminhos de ferro n'este território. Este re- 
gulamento minucioso e diffuso pode ser inteiramente posto em 
pratica n'um paiz de mais desenvolvida civilisação, onde existe 
larga rede de caminhos de ferro e um numeroso pessoal que 
assegure o fiel cumprimento da lei, mas com as suas peias e 
restricções era e ainda é totalmente inapplicavel a um caminho 
de ferro na Africa tropical. Nos primeiros tempos facilmente se 
demonstrou a impossibilidade que havia por parte da Beira Rail- 
way C03'. ou dos empreiteiros em cumprir o regulamento e por 
seu lado a Companhia de Moçambique, digamos a verdade, não 
teve a força necessária para o executar. Por consequência o 
habito de não fazer caso dos regulamentos vemol-o surgir 
logo que começa a historia do caminho de ferro, e gradual- 
mente este habito enraizou-se de tal forma que os empreitei- 
ros se esqueceram ou pretenderam ter-se esquecido que taes 
regulamentos existiam ou que de qualquer forma estavam 
obrigados a respeitar quaesquer leis ou regulamentos da Com- 
panhia de Moçambique. 

Chegaram as coisas a tal ponto que n'uma occasião os 
empreiteiros, a serio, apresentaram a pretenção de que a faixa 
em que assenta a linha e bem assim os terrenos onde estão 
construídas as estações, armazéns, desvios, etc, eram território 
britannico e, portanto, isento da applicação da lei portug*ueza ! 
E muito recentemente, já depois da chegada de v. ex* a este 
território não se lembraram elles de negar á Companhia de 
Moçambique o direito de deter em Macequece um comboio 
que trazia as malas do correio até que o conduetor que as 
tinha em seu poder fizesse entrega delias? e não devolveram 
á Companhia de Moçambique um telegramma em cifra dizendo 
que os regulamentos não permittiam a expedição de taes tele- 
grammaspela linha do caminho de ferro? Como v. ex.* sabe, 
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as ultimas difficuldades foram resolvidas sem escândalo graças 
á attitude firme e cheia de tacto que v. ex. a tomou n'este as- 
sumpto, o que deu em resultado que a dignidade e a auctori- 
dade da Companhia de Moçambique foram honrosamente 
mantidas, e ao que parece pela primeira vez os empreiteiros 
comprehenderam que não são senhores absolutos n'çste ter- 
ritório. 

E' necessário evitar o mais possível a repetição de taes 
factos e o meio mais simples que se offerece seria a refiindi- 
ção do regulamento de acordo com as condições locaes, e, 
uma vez remodelado, applical-o com todo o vigor. Essa refun- 
dição, porém, teria serias difficuldades não só por exigir pro- 
fundos conhecimentos technicos, mas também a apreciação 
exacta das condições especiaes em que um caminho de ferro 
deve funccionar n'este território. 

Eu lembrarei, pois, em vez d'isso, a elaboração de um re- 
gulamento de caracter mais geral, que por um lado estabele- 
cesse somente o direito que tem a Gompanlva de Moçambique 
de fiscalisar e regular os actos do caminho de ferro e por outro 
fixasse os direitos do caminho de ferro nas questões de 
fornecimentos de agua, cortes de madeiras, etc. N'este 
regulamento deveria evitar-se, quanto possível, entrar em por- 
menores de serviço, taes como : trafico, horários, tarifas, etc, 
limitando-nos a obrigar a Beira Railway a submetter á appro- 
vação da Companhia de Moçambique antes de as pôr em 
vigor todas as regras sobre estes serviços. Disposições claras 
e simples deveriam fixar os seguintes pontos : 

i.° Direito da Companhia de Moçambique de fiscalisar to* 
dos os trabalhos technicos, taes como linhas, pontes, material 
circulante, machinas e officinas. e todas as obras de cuja 
construcção e boa conservação dependa a segurança do pu- 
blico, e de dar a sua opinião sobre qualquer d'estes assmptos, 
e obrigação do caminho de ferro de dar immediato e efficaz 
cumprimento a quaesquer observações ou indicações que so- 
bre elles faça a Companhia de Moçambique. 

2. Quaesquer recommendações que a Companhia de Mo 
çambique entenda dever em qualquer tempo fazer sobre os 
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regulamentos especiaes no tocante á segurança da vida e da 
propriedade dos particulares nas estações, desvios, cruzamen- 
tos, comboios ou em qualquer outra parte, deverão ser acata- 
das e postas em vigor. 

3.° Especificar-se-ha também claramente a obrigação que 
tem o caminho de ferro : 

a) de transportar gratuitamente dentro do território 
portuguez todos os empregados da Companhia 
de Moçambique com as suas bagagens; 

b) de transportar todas as malas do correio entre- 
gues pela Compannia de Moçambique fornecendo 
accommodação conveniente para ellas e para os 
empregados encarregados de as acompanhar; 

c) expedir todos os telegrammas da Companhia de 
Moçambique ou do governo portuguez, segundo 
a tabeliã fixada pelo contracto Van Laun, isto é, 
com um abatimento de 5o % sobre a tarifa ge- 
ral; 

d) transportar as mercadorias, materiaes, etc. da 
Companhia segundo uma tabeliã fixa, tendo essas 
mercadorias a preferencia no transporte como 
pertencendo ao governo. Estas marcadonas de- 
verão ter uma reducção não inferior a 5o % da 
tabeliã geral. 

4. Finalmente, e isto apenas como lembrança, porque não 
me atrevo a pronunciar-me definitivamente sobre a opportu- 
nidade d'esta ideia, seria vantajoso incluir no regulamento 
uma tabeliã das multas a que seria sujeita a Beira Railway 
Coy. pela falta de cumprimento das suas obrigações ou por 
desobediência a qualquer disposição do regulamento, enten- 
dendo-se que a Beira Railway é responsável pelos actos de 
todos os seus subordinados. 

As multas tornariam a situação da Companhia de Moçambi- 
que muito prepondeiante, se fossem suficientemente elevadas 
e produziriam mais effeito sobre a companhia do caminho de 
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ferro do que as ameaças vagas da annullação do contracto de 
concessão. 

Em additamento ao regulamento geral que deveria ser 
elaborado pela Companhia de Moçambique e acceite pela com- 
panhia do caminho de ferro, conviria pedir á nova direcção que 
fizesse os seus regulamentos internos de exploração e os sub- 
mettesse á approvação da Companhia de Moçambique. Estes 
regulamentos elaborados por indivíduos inteiramente conhece- 
dores das condições locaes, teriam os detalhes suficientes 
sem nada que fosse supérfluo ou contrario aos interesses da 
companhia do caminho de ferro e depois de devidamente 
examinados e approvados pelas auetoridades locaes e finalmente 
pelo conselho de administração em Lisboa, poderiam publicar se 
como appendice ao regulamento geral adquirindo d'esta forma 
força de lei. 

O regulamento geral e seus annexos, depois de promulga- 
dos, seriam affixados de forma bem visível em todas as estações 
situadas em território portuguez. D'este modo as dificuldades 
inherentes á elaboração de um regulamento em harmonia com 
as especiaes condições do paiz, e essas dificuldades só podem 
ser apreciadas por quem tenha experiência de linhas férreas 
nos trópicos, ficam eliminadas, e assim se chegaria a um 
acordo em que os direitos da Companhia de Moçambique se- 
riam respeitados, e o trabalho do caminho de ferro facilitado 
n'uma base segura e em harmonia com os seus próprios inte- 
resses e com os interesses geraes do território. 



Direcção local 

Depois de conferenciar com as pessoas mais interessadas e 
melhor informadas acerca do assumpto, não me parece existir 
duvida que, mesmo no caso de se não dar a fusão das com- 
panhias Beira Junction, Beira e Mashonaland Railway, os in- 
teresses do território e da Companhia de Moçambique exijam 
que pelo menos haja fusão na direcção local, e que um só di- 
rector geral fiscalise e regule o movimento entre a Beira e 
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Salisbury. Se a fiscalisaçao for dividida cm duas partes, uma 
na Rhodesia e outra no nosso território, é mais do que certo 
que haverá attritos que prejudicarão o bom funecionamento 
do serviço. Cada parte favorecerá os seus interesses particula- 
res de preferencia aos outros e d'ahi facilmente surgirão 
dificuldades e contestações com a Rhodesia. Com um director 
geral que superintenda em ambas as partes é natural esperar 
que nenhuma secção da linha gose de injusta preferencia, e se 
os direitos da Companhia forem claramente especificados sobre 
a forma de um regulamento geral, podemos esperar que este 
regulamento será devidamente respeitado pela fiscalisaçao do 
caminho de ferro. 



Tarifas 

Esta questão tem a maior importância e é difficil de resol- 
ver, attendendo á impossibilidade que ha em obter informações 
detalhadas sobre o custo d'exploração da linha. — A tarifa 
deve ser feita de modo a dar lucro á companhia do caminho 
de ferro, e ao mesmo tempo bastante baixa para permittir o 
desenvolvimento das industrias na região que a linha atravessa. 
Um exemplo fnsante da differença das tarifas actualmente em 
vigor na Beira Railway e as dos outros caminhos de ferro da 
Africa do Sul (exemplo que mostra quão pouco caso se tem 
feito das condições do contracto Van Laun, vide art. i3.°), 
encontra-se no relatório das camarás de commercio e de minas 
reunidas em Salisbury, que foi lido na assembleia geral da 
Camará de Minas em 27 de julho de 1899. Este relatório mostra 
que emquanto o caminho de ferro do Cabo a Bulawayo trans- 
porta material de minas á razão de 2 */ h á a tonellada por cada 
milha, o caminho de ferro da Beira a Salisbury leva i g por 
cada milha ou seja b vezes mais como mínimo e, se o calculo 
é por medição, a tarifa é simplesmente prohibitiva, pois chega 
a dar */ g d por tonellada e por milha. A mesma proporção existe 
para o transporte de outros géneros de mercadorias. O rela- 
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tório, depois de reconhecer que a construcção da via estreita 
trouxe grande diminuição nas despesas de transporte, diz : 

A Beira Railway tem uma grande margempara lucros com 
a pia estreita e além (festas tarifas de transporte por medição 
tão desproporcionadas e quasi prohibitivas. 

Esta afirmativa refere-se é claro á via estreita, que está a 
acabar. Uma vez que a via larga esteja em exploração é natu- 
ral que as tarifas entre a Beira e Salisbury ou as estações in- 
termediarias sejam assimiladas ás dos outros caminhos de 
ferro africanos deixando sempre no entanto margem para a 
circumstancia dé ser o custeio da exploração muito mais ele* 
vado por causa do preço do carvão e da dificuldade cada vez 
maior de encontrar lenha ; — comquanto seja natural esperar 
isto, devemos preparar-nos também para uma tal ou qual 
opposição devida ás grandes participações que o sr. Rhodes 
tem n'outros caminhos de ferro que alimentam a Rhodesia e o 
sr. Rhodes como v. ex.* decerto se lembra, ainda na semana 
passada se julgou auctorisado a affirmar-lhe que «elle era a 
Beira Railway C.°» 

O sr. Rhodes acha-se moralmente obrigado a sustentar 
Pòrt Elisabeth e East London, na sua concorrência com o 
commercio da Rhodesia e podemos contar que usará de toda 
a sua influencia para que as tarifas da Beira Railway não pos- 
sam competir de maneira muito favorável com as linhas que 
partem dos dois portos supracitados. Comprehendi além d'isto 
que o sr. Rhodes não está muito bem disposto para com a 
Companhia de Moçambique e é certo que, quando se discutir 
a questão das tarifas, os interesses da Companhia de Moçam- 
bique não serão por elle tomados em grande conta. Entrando 
agora em pormenores direi que para a solução da questão das 
tarifas o primeiro ponto e o mais essencial é que a classifica- 
ção das mercadorias seja bem feita. Devo dizer que o caminho 
de ferro do governo do Natal não tem menos do que seis 
classes de mercadorias incluídas nas suas tarifas a saber : 

i.° Classe normal. 

2.° Classe intermediaria. 

3.° Productos brutps. 

5 
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4-* Productos da Africa do sul. 

5.° Classe especial. 

6.° Arroz. 

Estas classes são numerosas de mais para as exigências 
actuaes da Beira Railway, mas é indispensável melhorar a 
actual classificação. Entendo, pois, que para conseguir este 
resultado seria conveniente promover uma conferencia entre 
os representantes das seguintes entidades : Companhia de 
Moçambique, Beira Railway C.°, Associação Commercial da 
Beira, Camará de Minas de Macequece ou em logar d'esta o 
director de minas. N'esta conferencia poderia elaborar-se uma 
classificação das mercadorias e propor uma tarifa para a parte 
da linha que atravessa o território portuguez, tarifa que depois 
seria submettida á approvação da Companhia de Moçambique. 

E ? necessário ter em vista que, pelo artigo i3.° do con- 
tracto Van Lann, as tarifas não devem exceder ás que vigoram 
no Cabo. Julgo, todavia, que se deve deixar certa margem 
attendendo ao dispêndio maior da exploração n'este território. 
Tomando em consideração as varias dificuldades com que tem 
de se luctar, acho que uma tarifa dando como media 4 d por 
tonelada e por milha seria equitativa, isto durante os annos 
mais próximos. No entanto devo observar a v. ex. a que é com 
a maior hesitação que menciono este algarismo attendendo á 
grande dificuldade que ha em obter informações seguras 
acerca da exploração da linha férrea. E 1 pos^ivel que depois 
de investigações mais rigorosas se ache que a media de 4 d é 
suficientemente remuneradora. 

4-° 
Concessões de terrenos segundo o contracto \ an Lauti 

Segundo o contracto Van Laun a companhia do caminho 
de ferro tem o direito a talhões de terreno de 2:000 hectares 
alternados cada 5 kilometros d'um e d' outro lado da linha e 
em todo o seu comprimento. O artigo n.° 3 pelo qual a Com- 
panhia de Moçambique dá esta concessão é tão vago que a não 



Digitized by 



Google 



m. 



67 

haver acordo amigável entre ambas as partes, levantar-se-hão 
ditíkuldades que necessitarão fastidiosa arbitragem. 

A' primeira vista parece muito simples o marcar blocos de 
terreno de qualquer dimensão sobre uma linha* do caminho de 
ferro recta, mas se a linha tiver curvas em alguns sitios (como 
a da Beira Railway) em que um bloco pode ser atravessado 
varias vezes pela linha férrea, uma demarcação equitativa 
é assumpto embaraçoso. 

E' essencial chegar a uma solução porque apparecem por 
vezes pedidos de terrenos nas visinhanças da linha, tanto á 
Companhia de Moçambique como á Beira Railway, e cada 
concessão feita antes da resolução do assumpto dará logar a 
complicações futuras e talvez a indemnisações ulteriores. 

Se o terreno não for desde já realmente demarcado, pode, 
no entanto, já ficar indicado n'uma planta do caminho de ferro, 
dando assim satisfação a ambas as Companhias em harmonia 
com as instrucções de v. ex,* e a fim de chegar a um acordo 
que evite a arbitragem e seus inconvenientes. Entrei em ajus- 
tes com o engenheiro da Beira Railway Co. e o sr; Moore, e 
depois de ter discutido com elle as bases geraes sob as quaes 
o plano dos talhões devia ser feito, combinei com elle que se 
fizesse uma planta da linha mostrando a demarcação dos blocos 
segundo o methodo combinado por nós. Este trabalho uma 
vez acabado será entregue ao sr. director da agrimensura a fim 
de que este possa dar todas as informações acerca da delimi- 
tação proposta. Discutirei então o assumpto com o represen- 
tante da Beira Railway e talvez cheguemos a um acordo. A 
opinião do sr. director de minas terá naturalmente que ser 
ouvida para os talhões qne se acharem situados na região mi- 
neira. Quando o acordo estiver aqui completo e for approvado 
por v. ex.*, terá natufalmente de ser enviado aos conselhos 
de administração da Companhia e da Berra Railway para con- 
firmarem definitivamente a combinação dos seus represen- 
tantes. ■ 

Actualmente não tenho mais nada a dizer sobre este as- 
sumpto de que actualmente se está tratando, desejando somente 
que a iniciativa já tomada se supponha merecer approvação. 
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Terreno para o assentamento da linha 

Os empreiteiros, ou, para melhor dizer, o director geral dos 
empreiteiros, representou ultimamente acerca da significação 
do artigo 2. do contracto Van Laun que obriga a Companhia 
de Moçambique a conceder á Beira Railway o terreno neces- 
para a construcção da linha, estações, desvios, e que, segundo 
elle pretende, a obriga igualmente a conceder uma faixa de ter- 
reno de 5o jardas de largura de cada lado da linha exclusiva- 
mente para uso do caminho de ferro, isto é uma largura total 
de 100 jardas tendo como centro o meio da linha férrea. 

O representante dos srs. Pauling & C°, affirma que o sr. 
coronel Machado quando governadar da Companhia de Moçam- 
bique promettera que o artigo 3.° seria interpetrado d'esta 
forma, mas por emquanto não nos foi fornecido documento 
algum que comprove esta asserção. 

A largura de 100 jardas parece-me exaggerada para as 
necessidades da linha e torna-se necessário chegaf a uma solu- 
ção o mais breve possivel no interesse de ambas as partes. Creio, 
mas não tenho a certeza, que o governo do Cabo garante á 
companhia do caminho de ferro uma faixa de terreno de 5o pés 
de largura de cada lado da linha, o que perfaz uma largura 
total de 100 pés tendo como centro o meio da linha. Esta é 
suficiente, attendendo a que todo o terreno necessário para a 
construcção de desvios, armazéns, etc, é concedido á Compa- 
nhia a fim de assegurar a boa conservação d'estas obras. 

Além d'isto parece me conveniente que se chame a attenção 
do caminho de ferro sobre o seguinte : admittindo mesmo que 
o artigo 3.° do contracto garante a concessão da dita faixa de 
terreno á Beira Railway, esta seria unicamente para a construc- 
ção da liuha, e não poderia ser vendida, nem alugada e se a 
companhia do caminho de ferro achar que as necessidades da 
linha permittem que outros se utilisem de parte d 9 esses terrenos, 
devem estes de direito reverter para a Companhia de Moçam- 
bique como não sendo considerados necessários ao estabeleci- 
mento da linha. 

Esta observação deve mencionar-se em qualquer contracto 
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ou acordo que se faça com a companhia do caminho de ferro, 
porque não seria para estranhar que esta desejasse a grande 
largura de 100 jardas com o fim reservado de negociar com 
os terrenos e não para os legítimos fins de concessão. Se 
qualquer lucro deve advir d'esses terrenos é justo que seja 
para a Companhia de Moçambique. — Está conforme. — Se- 
cretaria geral do governo na Beira 2 de junho de 1900. — O Se- 
cretario geral, (a) Eduardo da Costa* 



sr. Carlos Roma dn Bocage, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario do governo. 

N.° 192— III. 1 * e Ex."° Sr.— Junto tenho a honra de en- 
viar a v. ex.*, em duplicado, copia textual de um telegramma 
recebido em 7 do corrente, do nosso governador, sobre o 
caminho de ferro da Beira. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 9 de agosto de 1900. 

Telegramma de Beira, em 6, ás 10 h, 48'. — Monomo — 
Lisbon — Pauling Company informou officialmente direcção 
linha férrea entregue and Mashonaland and Beira Railways 
Limited acceitei temporariamente até receber instrucções con- 
selho. — Gopernador. 



sr. Carlos Roma dn Bocage, administrador delegado, 
ao sr. Tito ingnsto de Carvalho, commissario do governo. 

N.° 194. — IH. 1 * e Ex. - * Sr. — Remetti a v. ex.* n'esta 
mesma data copia textual d'um telegramma recebido do go- 
vernador interino do território de Manica e Sofala, e relativo 
ao caminho de ferro da Beira, que hontem me fora entregue 
e do qual por pouco intelligivel pedira rectificação. A resposta 
que obtive foi a confirmação do texto que me fora transmittido. 

Supponho que se referirá ao modo de exploração adoptado 
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pela Beira Railway Company e porventura a a|gum acordo 
entre esta Companhia e a Mashonaland Railway Company ; e 
não preciso dizer que tal acordo não fot submettido á Compa- 
nhia de Moçambique, aliás teria sido por ella apresentado ao 
governo de Sua Magestade para sua approvação. 

Insuficientemente informado acerca do que possa ter oc- 
corrido na Beira, e não querendo ao mesmo tempo sanccionar 
com o nosso silencio qualquer acto que o governador podesse 
ter-se julgado, ou julgar-se auctorisado a praticar, acabo de 
lhe dirigir, em conformidade com a deliberação do conselho 
de administração d'esta Companhia, em sessão de homem, o 
telegramma seguinte: 

tGovernador — Beira — Monomo só reconhece contractos 
anteriores Railway approvados governo cumpre governador 
fazer respeitar, (a) Monomo». 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 9 de agosto de 1900. 



sr Carlos Roma do Bocage, administrador delegado, 
ao sr. TiMugwto de Carvalho, commlssario do goyerno. 

*.N.° 1,96.— .Urgente.— Ill. mo e Ex. mo Sr. — Em additamcmo 
ao meu officio d'hontem, acompanhando copia d'um telegram- 
ma que recebera da Beira, relativo ao caminho de ferro, re- 
métto a v. ex. a um outro que n'este momento recebi. 

V. ex.* avaliará certamente a gravidade do assumpto 
acerca do qual, em presença da ultima parte do telegramma 
e dos precisos termos do n.° 1 do apt. i.° da decreto de 17 de 
maio de 1897, me n ^° atrevo a propor ao conselho de admi- 
nistração d'esta Companhia qualquer resolução sem pcevio 
conhecimento das iq^trucções que o governo de Sua Magertadç 
tenba por conveniente dar-nos ; por isso rogo a v. ex.* que Sje 
digne solicital-as de s. ex. a o ministro da marinha e ultramar, 
com a urgência que o caso reclama. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 10 de agosto de 1900. — 6" da tarde. 
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Tclegramma recebido do sr. governador em Africa. 
— De Beira cm ioási2 h 4o. — Monomo. — Lisbon. — Seutele- 
gramma 8 poço explicito ponto desigo (desejo?) resposta seguintes 
ter (termos?) primeira approva conselho winha (minha ?) acci- 
ccao (acceitação ?) temporária mudaned diniceas (mudança di- 
recção?) segunda caso contrario deverei tomar medidas vio- 
lentas que podem incluir suspensso (suspensão ?) trafego apesar 
inconvenientes perigos políticos. — Governador* 



sr. Tito lajnsto de Camlbo, comiissario do governo, 
ao sr. Círios Roma da Bocage, administrador delegado. 

III. 1 * e Ex. - * Sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex.*, para 
seu conhecimento e devidos effeitos, copia de um officio com 
data de hontem, do director geral do ultramar,' em relação a 
acordos com respeito ao caminho de ferro do Pungue. 

Deus Guarde a V. Ex/ 

Lisboa, 10 de agosto de 1900. 

111." e Ex. -0 Sr. - Encarrega-me s. ex.* o ministro e secre- 
tai io destado dos negócios da marinha e ultramar de dizer a 
v. ex.% em resposta ao seu officio de 7 do corrente, relativo á 
questão do caminho de ferro do Pungue, que se digne' renovar 
perante a administração da Companhia de Moçambique a 
formal declaração de que o governo não pode considerar sem 
a sua approvação qualquer acto ou acordo na parte que en- 
volva ou respeite os interesses nacionaes, qualquer que seja a 
resolução que a Companhia tome ou haja tomado. — Deus 
Guarde a V. Ex.* — Secretaria d' estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar em 9 de agosto de 1900. — 111. 010 e Ex.*° 
Sr. commissario do governo junto da Companhia de Moçambi- 
que.— O director geral (a) F. F. Dias Costa.— Está con- 
forme (a) Tito de Carvalho. 
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6 sr. Carlos Roma da Bocage, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Caralho, commissario do governo. . 

N.° 1 98. — Ill. m0 e Ex^° Sr. — Em additamento ao meu 
officio de hontem ás ò h da tarde, acerca do caminho de ferro 
da Beira, e em resposta ao de v. ex.* de hontem, hoje rece- 
bido sobre o mesmo assumpto, tenho a honra de communicar 
a v. ex.* que n'este momento dirijo ao governador do territó- 
rio de Manica e Sofala o telegramma seguinte : 

t Governador. — Beira. — Caminho de ferro visto seu tele- 
gramma de dez e cumprindo artigo segundo alinea primeiro 
carta consultei governo aguardo instrucções. (a) Monomo.» 

Muito estimaria eu que o governo de Sua Magestade se 
prestasse a transmittir as referidas instrucções por via do go- 
vernador geral da província com quem pode corresponder-se 
cm cifra ; pois julgo altamente inconveniente ter de telegraphar 
em aberto e por linhas inglezas sobre assumpto tão delicado. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, u de agosto de igoo. — A' i h da tardt. 



sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario do governo, 
ao sr. Carlos Roma dn Bocage, administrador delegado. 

111." e Ex."° Sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex.*, para 
seu conhecimento e devidos effeitos, a copia junta de um 
officio que, com data de hontem, me foi dirigido pelo director 
geral do ultramar, com relação ás questões relativas ao ca- 
minho de ferro do Pungue; rogando a v. ex.* se digne ac- 
cusar-me a sua recepção. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 12 de agosto de 1900. 

111.™ e Ex."* Sr. — S. ex.* o ministro e secretario does- 
tado dos negócios da marinha e ultramar, a quem foram 
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presentes os dois officios de v. ex.* com data de hoje, com re» 
lação ao caminho de ferro do Pungue, encarrega-me de com* 
municar a v. ex.\ para que transmitta á administração da 
Companhia de Moçambique, o seguinte : 1 .° que o facto de 
que se trata se não pode considerar comprehendido no n.° i 
do artigo 2.° do decreto de 17 de maio de 1897, por isso que 
se não trata de actos de caracter politico com qualquer estado 
ou potencia estrangeira; 2. que, na conformidade do artigo 
8.° do mesmo decreto, quuesquer que sejam as concessões ou 
contractos feitos pela Companhia com terceiro, sempre ella 
será responsável perante o governo pelo exacto cumprimento 
das clausulas do mencionado decreto; 3.° que o governo 
confirmando o que tem sido mandado declarar mais de uma ve2 
á Companhia, protesta pela manutenção completa dm direitos 
que lhe assistem ; 4. que, para o exame do assumpto de que 
se trata, não são sufficientes os telegrammas que teem sido 
remettidos a esta secretaria de estado. Deverá v. ex.* dar co- 
nhecimento á Companhia de Moçambique de que o governo a 
torna responsável pela integral execução da sua carta orgânica 
para os effeitos convenientes. — Deus Guarde a V. Ex.* — 
Direcção geral do ultramar em 14 de agosto de 1900. — III.* 
e Ex. B0 Sr. commissario do governo junto da Companhia de 
Moçambique. — O director geral (a) F. F. Dias Costa. — Está 
conforme (a) Tito de Carvalho. 



sr. Carlos Roma do Bocage, administrador delegado, 
ao ar. Tito logasto de Carnlko, commissario do governo. , 

N.° 202. — lai.™ e Ex." 10 Sr. — Accuso recebido o officio de 
v. ex.* datado de homem e que me foi entregue hoje pela uma 
hora da tarde, relativo ao caminho de ferro da Beira, cobrindo 
um que a v. ex.* foi dirigido pela direcção geral do ultramar 
datado de 1 1 , sobre o mesmo assumpto* 

Attendendo aos graves perigos que a situação encerra não 
posso tomar só por mim qualquer resolução, e vou entregar 
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Jb exame d'esta importante questão hoje á commissão perova- 
Jiante, e amanhã ao conselho de administração. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, i3 de agosto de 1900. 



>r. ftsooBde de Carnaxide, administrador delegado iiteríno, 
ao sr. Tito Aognsto de Canalho, commissarto do goveraò. 

N.° 224. — 111." e Ex. mo Sr. — Para conhecimento de v. 
ex.* e do governo de Sua Ma gesta de, junto tenho a honra de 
paasar ás mãos de v. ex.* copia da carta da Beira Railway 
C.°, de 16 do corrente, participando terem sido nomeados os 
ars. coronel Alberto Thys e João Pinto Leite, para membros 
tio conselho de administração da referida companhia, por parte 
da Companhia de Moçambique. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 22 de agosto de 1900. 

Copy — The Beira Railway Company Ltd — 36, gracechurch 
Street, E. G. — August i6th 1900 — The Sec. — The Mo- 
zambique Co. — Dear Sir, — I beg to notify you that by Mi- 
nute of my Board of the i8th July Col. Thys and Mr. Pinto 
Leite weie elected Directors of this Company as represeming 
the Mozambique Co. — Yours faithfully, — (sgd) John Clulow 
— Secretary. 



». Ttsooitde 4e Carnaxide, administrador delegado interino, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario do governo. 

NS 235— HL" 00 e Ex.* Sr. — Depois dos officáos trocados 
entre o administrador delegado d'esta Companhia, ao tempo 
o sr. Carlos Roma du Bocage, e v. ex.*, desde 8 a i3 do cor* 
rente mez, a respeito do telegramma a expedir ao governador 
em resposta ás suas perguntas sobre a maneira de proceder 
cm frente da situação da Beira Railway Co., creada, ao que 



Digitized by 



Google 



parece, pela celebração de contractos ou acordos com outras 
companhias, sem que esta Companhia e o governo de Sua 
Magestade os haja approvado, apresentei eu em sessão da 
commissno permanente, que por sua vez o levou ao conselho 
de administração, o seguinte projecto de telegramma a ex- 
pedir: 

c Nem Companhia nem governo renunciam di- 
reitos (ponto) qualquer accei tacão pois forçada, 
icircumstancias só provisória mandando copias in- 
«cluindo contractos entre companhias modificando 
t situação anctorisada.» 

Pareceu- me, que ficando reservada a liberdade de proceder 
depois do negocio devidamente instruído, para o conselho de 
administração d'acordo com o governo de Sua Magestade 
ratificar ou emendar o acto do governador, se evitavam os 
resultados, que podiam ser gravissimos, d'uma ordem radical 
mas precipitada, que levasse á violenta, posto que consequente 
sancção da suspenção do trafego, no caso de, transmitttda 
pelo governador, não ser attendida, sobretudo na occasião do 
caminho de ferro servir para transporte de tropas inglezas e 
munições de guerra, e se tornava mais regular e decorosa a 
situação do governador, por antes exercer a sua auctoridade 
e fiscalisação d'algum modo, embora a titulo provisório, do 
que conservando-se inerte e mero espectador da administração 
voluntariosa da Beira Railway Co. 

O conselho, porém, sem deixar de reconhecer a procedên- 
cia d'estas considerações, julgou avisado sobreestar na delibe- 
ração a tomar até que o governo de Sua Magestade, recebendo 
esta informação, se dignasse significar-lhe o que os interesses 
de. ordem publica e a conveniência internacional a tal respeito 
suggeriam ou aconselhavam melhor. 

Devo, todavia, dizer, que se não fora ingleza a companhia 
da Be ra Railway, que construiu e explora o caminho de ferro 
do Pungue, o relevo, que o assumpto contorna e que as vagas 
expressões do governador no laconismo da redacção tekgra- 
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phica mais avolumam ao longe, teria as pequenas dimensões 
d'um caso ordinário de direito commum acerca do uso da livre 
faculdade d'uma companhia ligar os seus interesses com os 
dVxitras, provocando mais a attenção dos accionistas, obriga- 
cionistas e mais credores respectivos, do que da fiscalisação 
da auctoridade do território do caminho de ferro de uma del- 
ias, se as condições do contracto a fazer observar, e só elle, 
pela mesma auctoridade não forem affectadas, ou permanece* 
rem indifferentes ao novo estado de cqisas. 

E já depois da reunião do conselho que determina este 
officio, foi hontera recebida nesta secretaria a carta de que 
envio copia, dirigida de Londres pelo sr. João Pinto Leite, 
director da Beira Railway Co. por nomeação d' esta Compa- 
nhia. 

.D'ella se vê, que perguntando o Foreign Office por que 
entrara aquella Companhia iVuma convenção de exploração 
com a Mashonaland Railway Co., o referido representante 
d'esta companhia na direcção da Beira Railway veiu a verifi- 
car em reunião d'esta de 22 do corrente mez, que tal conven- 
ção não passava de promessa reciproca a realisar quando 
completado o alargamento da via, para o qual, aliás, já a 
Mashonéiand contribuirá, assentando-se em preparar breve- 
mente o projecto da mesma convenção, que nas negociações 
de um contracto com a Beira Railway começadas pelo admi- 
nistrador delegado, meu digno antecessor, o sr. tenente-coro 
nel Carlos Roma du Bocage, se tinha já estabelecido que seria 
submettida á approvação d'esta Companhia. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 3o de agosto de 1900. 

Londres, 24 de agosto de 1900.— A' Companhia de Mo- 
çambique— Lisboa— Ill."" BOm Srs. — Tenho a informar-lhes que 
ante- hontem, 22 do corrente, recebi aviso da reunião, no 
dia seguinte, dos directores da Beira Railway Co. e n'esse 
dia compareci, frizando porém que para o futuro neces citaria 
de aviso mais antecipado. Teve a reunião por fim tomar co- 
nhecimento d 'uma carta do Foreign Office perguntando porque 
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entrara a Beira Co, n'uma convenção de exploração com a 
Mashonaland R. Co. Tal convenção de exploração não estava 
ainda preparada nem foi considerada, mas formava parte do 
arranjo do alargamento da via (pelo qual pagou a Mashona- 
land R. Co.) que a mesma entrasse em vigor quando comple- 
tado o dito alargamento. Não se passou resolução alguma 
sobre o assumpto mas ficou assente que seria preparado com 
brevidade o projecto de tal convenção de exploração. Deve 
mencionar que debaixo do projecto de contracto remettido ao 
dig. mo coronel C. du Bocage pelo sr. Hawksley teria essa con- 
venção de exploração de ser submettida a v. s." para appro- 
vação (pag. 2 § 3.°). Sem mais assumpto de importância a 
communicaMhes, sou de V. S. M M. 10 At. 1 * e V* (a) João 
Pinto Leite. 

sr. visconde de Carnaxide, administrador delegado interino, 
ao sr. Tito Ingnsto de Carvalho, commissario do governo. 

N° 257. — 111.™ e Ex. mo Sr. — Simplesmente a titulo de in- 
formação, tenho a honra de passar ás mãos de v. ex. a copia 
da carta de ,27 de agosto ultimo, do sr. Alberto Thys, admi- 
nistrador da Companhia, que se refere ás negociações penden- 
tes com a Beira Railway Company, e sobre a qual, como v. 
ex. a sabe, ainda o conselho não tomou nenhuma resolução. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, i5 de setembro de 1900! 

Companhia de Moçambique. — Siège Social. Rua do Ale- 
crim, 45, Lisbone. — Bruxelles le 27 aoút 1900. — Monsieur 
1'administrateur délégué de la C ic de Mozambique — Lisbonne. 
— Monsieur 1'administrateur délégué. J'ai 1'honneur de vous aceu- 
ser réception de la lettre par laquelle vous me faites part de 
ma nomination, ainsi que celle de mr. Pinto Leite, en qualité 
de répresentant de la C ie de Mozambique dans le conseil 
d'administration de la Beira Railway. Précédemment le conseil 
d'administration de la C ie de Mozambique, m'avait nommé 
ainsi que M. M. du Bocage et Kekewitch, membre de la com- 
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mission chargée de négocier avec la Beira Railway les bases' 
d'un arrangement nouveau. Mr. du Bocage a conduit seul les 
négodations et les différents éléments et documents se trou- 
vent entre ses mains. Dans la recente reunion du 24 aoút des 
comités reunis à Bruxelles, ceux ci ont exprime 1'opimon qu'une 
commission dom je ferais partie ainsi que mr. Pinto Leite et 
mr. Kekewitch, continue les négociations. Je vous prie en con- 
séquence, mr. Tadministrateur délégué, de vouloir me faire 
connaítre quelles sont les décisions définitives que le conseil 
prend sur cette question. Vous voudrez donc bien me faire sa- 
voir s'il entre dans ses intentions que les négociations en vue 
du changement de contrat agreement soient poursuivies, et dans 
raffirmative, qui en será chargé. Si le conseil se ralie aux vues 
des comités reunis, veuillez me faire parvenir les documents 
complets me permettant de me rendre compte de la situation 
actuelle des négociations. Veuillez agréer, mr. 1'administrateur 
délégué, Tassurance de ma considération três distinguée (a) 
colonel Thjrs. 

sr. visconde de Carnaxide, administrador delegado Interino, 
ao sr. Tito Ingnsto de Camlho, commissario do go?erno. 

N.° 290. — 111. 1110 e Ex."° Sr. — Para elucidação de v. ex.* e 
do governo de Sua Magestade, inclusa tenho a honra de en- 
viar a v. ex.* copia da carta do sr. governador do território da 
Companhia, n.° 802, de 17 de agosto ultimo, dando conta de 
varia correspondência trocada a propósito das tarifas do cami- 
nho de ferro da Beira. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 12 de outubro de 1900. 

N.° 802. — Beira, 17 de agosto de 1900. — Ao sr. adminis- 
trador delegado. — Lisboa. — Tarifas. — Envio incluso a v. ex.* 
copia de correspondência acerca das novas tarifas do caminho 
de ferro da Beira. — O governador (a) Meyrelles. 

Mashonaland Railway Company Limited. — Umtali i6th 
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july 1900, — To his excellency, the gòvernor of Manica and 
Sofala. — Sir. — I have the honour to submit herewith for your 
excellency s approval the proposed ta ri ff of passenger and 
goods rates on the Beira and Mashonaland Railways. 

Your excellency will notice that a great reducrion has been 
made, and that ali goods are taken by weight and not by mea- 
surement, which will be a great boon to the public. 

The rates suggested have been arrived at after very ear- 
nest consideration, both in the interest of the public, and wtth 
a view to meeting the interest charges on the Debentures of 
the Railways. 

Trusting that your excellency will kindly give your consi- 
deration and approval to the suggested rates, — I have the ho- 
nour to be, — Your excellency^ most obedient servant. (s) Char- 
les Metcalf. — Está conforme. — Beira, 17 de agosto de 1900. 
— O secretario geral (a) Eduardo Costa. 

N,° 247. — Beira, 2Ôth july 1900. —Sir. — I have the honour 
to acknowledge the receipt of your communication of the i6th 
inst. enclosing the proposed tariff of passenger and goods 
rates on the Beira and Mashonaland Railways. 

I should be pleased if you could see your way to make the 
following alterations, viz : 

1 . — To include Fontesvilla, Bamboo Creek, Mandigos and 
Macequece in the list of passenger fares (given on page 1 of 
the tariff) together with the corresponding fare to and front 
Beira at the adopted rate per mile. 

2. — To mention that return tickets from Beira to Fontes- 
villa, Bamboo Creek,. Mandigos and other stations along the 
line in this Companys territory and vice versa, will be issued 
at the same rate as returntickets between Beira, Umtali and 
Salisbury. 

3. — To include the four above stations on page 7 with 
their respective mileage. 

If the above proforms alterations be made I am willing to 
proviosionally give my approval to the proposed tariff so that 
it may take effect from the ist prox. pending the final sancfion 
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of thc Mozambique Coy's Boanl of Dircctors in Lisbon. — I 
have etc. (s) F. Meyrelles-do Canto^ governor. — Si r Charles 
Metcalf. — Director of the Beira & Mashonaland Railways. — 
Umtali- 

Os srs. Pauling & Company a s. ex. a o sr. governador. — 
Beira 4th august 1900. — I herewith beg to inform your excel- 
lency that the management of the Railway betwecn Beira and 
Salisbury has to-day been handed over by me to Col. Beal, C. 
M. G., and that the line will hereafter be under name of the 
Mashonaland & Beira Railways Gompany, Limited. — (a) A, 
L. Lawley. 

ê 

N-° 268. — S. ex.* o sr. governador aos srs. Pauling & Com- 
pany, Ltd. — Beira 6th August 1900. — I have the honour to 
acknowledge receip of your letter of the 4 inst. notifying the 
change of management and name of the Beira Railway. 

In reply thereto I have to inform you that no instructions 
from the Council of Administration of the Companhia de 
Mozambique, relative to the amalmagation of the Beira and 
Mashonaland Railway Companies, have up to the present been 
received by this Government, and as any such change must, 
by the terms of the original contract, be subject to the appro- 
val of that Council on behalf of the Companhia de Mozambi- 
que I regret that I am unable to permanently and definetely 
sanction the arrangement you notify. 

But in view of the inconvenience which would result from 
interference with the traffic, I have the honour to inform you 
that I am willing to accept temporaríly .the changes noted in 
your letter pending defínite instructions from Lisbon, it being 
at the same time clearly understood that such têmpora ry ac- 
ceptance in no way judges the Companhia de Mozambique to 
a permanent and defínite approval, and is entirely without pre- 
judice to any action it may see fit to take in the matter. — (a) 
F. Meyrelles do Canto, governor. 

Os srs. Pauling & Company, Ltd, a s. ex.* o sr. governa- 
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dor. — Beira, 8th august igoo.— 4 hdVethe honourtoacknowledge 
the receipt of your letter n.° 268 of the 6th inst. and in reply 
thcreto beg to inform your cxcellency that the samc has been 
duly refefíed by me to Col. Beal who is now acting tor the 
Railways. 

I have also. handed to Col. Beal a copy of tbe notification 
sent to you on the 4th inst. — (s) A. L. Lawley. — Está con- 
forme. — Secretaria geral do governo do território de Manica 
e Sofala na Beira, 11 de agosto de 1900. — O secretario geral 
(a) Eduardo Costa. 



sr. visconde de Carnaxide, administrador delegado interino, 
ao sr. Tito ingnsto de Carvalho, commissario do governo. 

N.° 295. — Ill. ra0 e Ex. mo Sr. —Em additamento ao meu 
oíficio de 12 do corrente, junto tenho a honra de remetter a 
v. ex. a copia das novas tarifas do caminho de ferro da Beira. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 20 de outubro de 1900. 

\iashoualaiid & Beira Railways 

Tabeliã para passageiros 

Primeira classe 4 4 /á d. por milha 

Segunda classe 3 d. » * 

Terceira classe i */* d. » » 

Da Beira a Sallsbury 

£ s. d. 

Primeira classe 7 o * o 

Segunda classe 4 14 - o 

Terceira classe 2 7 o. 

Indígenas . 1 11 • 6 
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Da Beira a Untai! 

£ i. d. 

Primeira classe 3 i5 o 

Segunda classe 2 11 o 

Terceira classe 1 5 6 

Indígenas o 17 o 

Da Be Ira a Naeeqaeee 

£ •• i. 

Primeira classe. 3 9 o 

Segunda classe 2 ó o 

Terceira classe . . ; i 3 o 

Indígenas o 1 5 o 

Da Beira a NaaJegas 

£ t. d. 

Primeira classe . . . . • 2 7 o 

Segunda classe 1 12 o 

Terceira classe • o 16 o 

Indígenas o 10 o 

Da Beira a Baaibao Cr«ek 

£ ». d. 

Primeira classe 1 3 o 

Segunda classe o 16 o 

Terceira classe o 8 o 

Indígenas o í> o 

Da Beira a Foatesrilla 

£ t. d. 

Primeira classe o 14 o 

Segunda classe o 10 o 

Terceira ciasse o 5 o 

Indígenas o 3 o 
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De Umtali a Saligbury 



£ •. d. 

o 



Primeira classe 3 5 

Segunda classe 2 2 ò 

Terceira classe 1 1 6 

Indígenas o 14 6 

As creanças de menos de três annos e acompanhadas 
serão transportadas gratuitamente ; creanças de mais de três 
annos e menos de 12 pagarão meios preços. 

Bilhete 8 de ida e rolta 

Para todas as estações acima mencionadas serão vendidos 
com 25 % de abatimento para todas as classes excepto indí- 
genas. 

Os bilhetes de ida e volta são validos para os períodos 
seguintes : 

Da Beira a Salisbury 14 dias 

Da Beira a Umtali e estações interme- 
diarias 7 dias 

O período de validade d'estes bilhetes conta-se desde o dia 
da compra. 

Os indígenas seguindo para o interior em grupos de 20 ou 
mais, serão transportados á rasão de */* pence por cada milha. 

NB. — Cada passageiro de primeira classe tem direito ao 
transporte gratuito de 100 libras da bagagem; os de segunda 
classe a 7? libras ; os de terceira classe a 5o libras. O peso em 
excesso será taxado por uma tabeliã especial. 

Regulamento para as bagagens em deposito 

A Companhia não será responsável por qualquer artigo ou 
bagagem que tiver sido depositado pelos passageiros nas 
estações ; salvo o caso da bagagem ter sido registada, pelo que 
pagará a quantia de 6 pences na occasião da sua entrada para 
o deposito \ o prazo da armazenagem é de dois dias ; passados 
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elles, cada volume pagará por dia ou fracção de dia, 3 pences. 
Os tryciclos, bycicletas, vehiculos e gaiolas pagarão o dobro 
d'esta taxa. A Companhia não tem responsabilidade por artigo 
cujo valor exceda a 5 libras. 

Tabolla para o transporte de pequenos rolantes ; 
e excesso de bagagen* 



Distancia n5o excedendo 


IO 


Peso em 


libras não eu 


cedendo 




23 


:o 


75 


IOO 


25 milhas 


s. 




1 

1 

2 
2 
2 
2 
3 


d. 

6 
6 

6 


6 
6 



s d. 

1 

1 6 

2 

2 6 

3 
3 6 

3 6 

4 
4 « 


s. d. 

1 6 

2 

3 

4 

5 
tf o 

7 

8 

9 


s. d. 

2 6 

3 

4 6 

6 

7 6 
9 

10 6 

12 

13 6 


s. d * 

3 


50 » 


4 


100 » 


6 


150 » 

200 « 


8 
10 O 


250 » 


12 


30 u 


14 


350 » 

400 « 


16 
18 



Pão, manteiga, ovos, peixe fresco, fruetas, flores, caça, gelo, 
carne, plantas, aves e legumes (excepto batatas e cebolas) se- 
rão transportados a meio preço segundo a tabeliã anterior. 

Bycicletas, tryciclos, vehiculos, apparelhos de banho e ma- 
chinas de costura expedidos como bagagem pagarão segundo a 
tabeliã anterior sendo os riscos do expedidor. 

Machinas de duas rodas com um assento, serão considera- 
das como tendo o peso de 75 libras e pagarão segundo a ta- 
beliã anterior. 

Machinas de duas rodas com mais de um assento, pagarão 
á razão de 5o libras de peso por c # ada assento a mais. Vehicu- 
los de 3 ou 4 rodas com um assento, pagarão á razão de 100 
libras de peso. 

Por cada assento extra, o peso será augmentado de 5o li- 
bras. Quando expedidos como encommenda o augmento da 
presente tabeliã será de 5o %• 
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Tabeliã especial para artigo* de pouco peso 

Todos os artigos em cestas ou alcofas que proporcional- 
mente ao seu volume teem pouco peso, soffrerão o augmento 
de 5 % da tabeliã anterior taes como: 

Artigos frágeis de yfdro ou loiça 

Volumes contendo: 

Chapéus de senhora. 

Barómetros. 

Animaes empalhados. 

Aves pequenas vivas (exceptuam-se pombas vivas). 

Bonnets e chapéus de palha. 

Obra de bambu. 

Relógios de parede -de mármore ou de fantasia. 

Flores artificiaes. 

Molduras artificiaes. 

Mobília ligeira. 

Caixas para chapéus. 

Rendas. 

Medicamentos. 

Artigos de modas, plumas. 

Ornamentos. 

Papelão. 

Thermometros. 

Rabecas. 

Doces. 

Chicotes. 

Esteiras. 

O oiro indígena será transportado de Salisbury á Beira á 
razão de £ 5 por cada 100 libras de peso bruto; e de Umtali 
á Beira á razão de £ 3 por cada ioo libras de peso bruto. 

Esta tarifa entende-se sem seguro e com um peso minimo 
de 25 libras. 

O seguro será de 2 s. % % sobre o valor declarado. 

O oiro e a prata amoedados pagam b shillings por £ ioo 
de valor declarado. 
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Jornaes. — Os volumes com jornaes serão transportados por 
meio preço da tabeliã anterior. 

O transporte de todas as mercadorias frágeis, excepto volu- 
mes com jornaes, e animaes vivos, (cujo frete será pago adean- 
tado) poderá ser pago, seja adeantado, seja na occasião da en- 
trega, quando os volumes estiverem consignados para as se- 
guintes estações : 

Bamboo Creek, Mandegas,Macequece, Umtali, Rusap, Ma- 
randellas, Salysbury; o frete das mercadorias par? todas as ou- 
tras estações será pago adeantado. 

Classificação dag mercadorias 

Bases 

i. a classe io d. por tonelada! 

e por milha | M . . . 

2.* classe 8 d. por tonelada [ fi*!^' vj" a 

e por milha. / fixa por cada to- 

3/ classe 6 d. por tonelada! nclaaa - 

e por milha J 

Todas as mercadorias vindas do interior para a costa serão 
transportadas a meio preço. 

Classificação das mercadorias 
Primeira daut 

Productos pharmaceuticos. 

Mesas de bilhar. 

Carbureto de cálcio. 

Drogas. 

Collodion. 

Dynamite. 

Explosivos. 

Artigos de fantasia e modas. 

Mobílias sem ser encaixotadas. 

Vidros. 
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* Pólvora. 
Chapéus em caixas ou grades. 
Marfim. 
Jóias. 
Rendas. 

Phosphoros não amorpho?. 
Medicamentos. 
Artigos de modas. 
Instrumentos de musica. 
Perfumarias. 

Camarás photographicas e accessorios. 
Pinturas. 
Relógios. 

Segunda classe 

Acido phenico ou sulphurico (em caixas ou grades, riscos 
por conta do expedidor). 
Barris novos vasios. 
Biscoitos. 

Carbureto de cálcio (de uma tonelada para cima). 
Velas. 

Cigarros e charutos. 
Pannos. 
Confeitos. 

Velocípedes (encaixotados). 
Desinfectantes. 
Tecidos de lã. 

Portas e molduras para, portas. 

Dynamite (em quantidade de uma tonelada para cima). 
Mobília encaixotada. 
Artigos de vidro ordinário. 
Ferragens. 
Marcenaria. 

Coiro e objectos de coiro. 
Colchões e travesseiros. 
Petróleo e óleos. 
Canos e objectos de grés. 
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Vinhos, licores e cerveja. 

Papelaria. 

Telhas e taboas de forro, etc, etc. 

Artigos de folha. 

Tabaco. 

Vehiculos encaixotados. 

Janellas encaixotadas ou em grades. 

Carrinhos de mão. 

Janellas e as suas guarnições. 

Objectos de zinco. 

Terceira classe 

Instrumentos agrícolas. 

Amianto em saccos e em bruto. 

Cinzas, carvão ou lenha. 

Fardos de trapos. 

Guano. 

Ossos. 

Garrafas novas vasias. 

* Tijollos. . 

* Cimento. 

* Escorias. 

* Carvão de forja. 

* Barro ordinário ou encarnado. 

* Carvão de pedra. 

* Coke. 

* Materiaes para vedações. 

* Marcos para vedações. 

* Lenha. 

* Farinha. 

* Forragens. 
Fructas frescas. 

Grades de ferro ou madeira para vedações. 
Cereaes. 

* Granito. 

* Cascalho. 
Moinhos. 
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Mós. 

Guano. 

Feno. 

Pelles. 

Lúpulo. 

Chifres. 

Gelo. 

Ferro, bigornas, cavilhas, barras, cadeias, alavancas, cha- 
pas, goteiras galvanisadas (encaixotadas), sucata, canos, carris 
e columnas para varandahs. 

Cal em saccos. 

* Cal em pedra. 

* Machinismo de toda a qualidade. 

* Estrume.. 
Farinha de cevada. 
Travessas para minas. 
Batatas. 

Papel de impressão e accessorios. 

Arroz. 

Sal em saccos. 

Nitro. 

Pèllés. ' ''- " 

Pedra apparelhada e não polida. 

* Pedra bruta. 
Assucar. 

Alcatrão de todas as qualidades. 

* Madeira bruta ou em taboas não excedendo 3o pés. 
Arvores pequenas para plantar. 

Traves de madeira\ 
Vigas » » 

t, ^ \ Não excedendo 3o pés. 

Trohcos » » f r 

Pranchas » » 

Ripas » » 

NOTA — * Cirga mínima 5 toneladas; para quantidades inferiores será - 
applicada a tabolla.de segunda classe. 
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Taras rarlas derolvidas 

i s. por cada ioo libras para qualquer distancia. 
Para os artigos não mencionados applicar-se-ha a tabeliã de 
segunda classe. 

Tabeliã para animaes ritos 

Cavallos, mulas, burros: — cada animal pagará 9 d. por 
cada miiha; quando houver dois pagarão 6 d. cada um; para 
grandes quantidades pagarão 1 *d. por cabeça e por cada mi- 
lha. 

Wagons inteiros : — preços convencionaes. 

Expedições feitas em grades: — pagarão o dobro da tabeliã 
anterior. * 

Cães: — Até 5o milhas 1 d. por cada milha, e meio pence 
por cada milha a mais. 

Yehieulos 

Vehiculos de 4 rodas : — is. por milha. 
Vehiculos de 2 rodas: — 6 d. por milha. 

Tabeliãs de preços para 100 libras de peso 



Distancia não excedendo 


I a 


a.« 


3.* 


Milhas: 
375 (Beira a Saliubury) 


s. d. 

10 
lõ 9 
35 3 
14 * 
14 6 
14 
13 6 
13 3 
12 9 
12 3 
12 

11 6 
11 
10 9 
10 3 

9 9 
9 6 


s d. 

12 9 

12 6 

12 3. 

12 

11 6 

11 3 

11 

10 6 

10 3 

10 

9 6 

9 3 

9 

8 6 

8 8 

8 

7 6 


.. d. 
9 9 


870 » » » 

360 » » » 


9 6 
9 3 


850 a a a 


9 


340 » a a 

330 a a a 

320 a - • 

310 » » a 

300 * a a 


8 9 
8 6 
8 3 
8 
7 9 


290 . a a 

280 a a a 

270 a a a 


7 6 
7 3 

7 


260 a a a 


6 9 


260 a a a 


6 6 


240 a a a 

280 a a a 


6 3 
6 


220 » » a 


5 9 
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Distancia não excedendo 


I.» 


2.» 


3.» 


Milhas : 


s. d. 


». 


d. 


s. d. 


210 (Beira a Umtali) 

300 » « » 


9 

8 6 


7 
7 


3 




õ 6 
5 3 


190 (Beira a Macequece) 

180 9 9 9 


8 8 

7 9 


6 
6 


6 
8 


5 
4 9 


170 (Umtali a Salisbury) 

1&> • a u 


7 3 
7 


6 
5 



6 


4 6 
4 3 


150 » a a 


6 6 
6 


5 
5 


3 



4 


140 a a » 


3 9 


180 (Beira a Mandegas) . 


5 9 
5 3 


4 
4 


6 
3 


3 6 


120 9 9 9 


3 3 


110 a a a 


4 9 


4 





3 


100 a 9 9 


4 6 


3 


6 


2 9 


90 » » a 


4 


3 


3 


2 6 


80 a a a 


3 6 


3 





2 3 


70 (Beira a Bamboo Creek) 

60 a a a a ....,.....•.• 


3 3 
2 9 
2 3 


2 
2 
2 


6 
8 




2 
1 9 


50 a a 9 9 


1 6 


40 (Beira a Fontesvilla) 

30 » a a 


2 
1. 6 
1 
9 


1 
1 
1 



6 
8 


9 


1 8 

1 


20 9 » a 


9 


10 a a a 


6 



Taxa minima: — volumes até ioo libras pagarão pela ta^ 
bella em uso para as pequenas encommendas. 

As reclamações por perdas e damnos não serão attendidas 
se não forem feitas por escripto dentro de 14 dias a contar da 
data da entrega das mercadorias ao caminho de ferro. 



sr. Tito Augusto de Carvalho, commlssario do governo, 
ao sr. visconde de Carnaxide, administrador delegado Interino. 

111." e Ex. mo Sr. — Com relação ao officio de v. ex.* de 12 
do mez findo, que se referia á questão do caminho de ferro 
do Pungue, recebi da direcção geral do ultramar a resposta 
constante do officio de 3i de outubro ultimo, de que tenho a 
honra de enviar a v. ex. a a copia junta. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 2 de novembro do 1900. 
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IH.^e Ex. m0 Sr. — Em resposta ao officio de v. ex. a de 
17 do corrente, contendo correspondência relativa á ques- 
tão das tarifas e de exploração do caminho de ferro do Pun- 
gue, encarrega-me s. ex. a o ministro e secretario d'estado dos 
negócios da marinha e ultramar, de dizer a v. ex.*, a fim de 
que se digne transmittil-o á administração da Companhia de 
Moçambique, que o governo mantém sobre o assumpto as suas 
anteriores afirmações, contidas na correspondência official, re- 
servando-se por isso todos os direitos; —que o governo reco- 
nhece que deixa muito a desejar o procedimento havido so- 
bre este assumpto pela Companhia de Moçambique para regu- 
lar a sua situação com a Beira Railway; — que o governo se 
reserva o direito de apreciar quaesquer acordos que a Com- 
panhia de Moçambique faça, deixando-lhe a responsabilidade 
de tudo o que não haja tido especial approvação sua. — Deus 
Guarde a V. Ex.* — Secretaria doestado dos negócios da mari- 
nha, e ultramar, em 3i de outubro de 1900. — III.™ e ex. mo sr. 
commissario do governo junto da Companhia de Moçambique. 
— O director geral (a) F. F. <Dias Costa. — Está conforme. 
(a) Tito de Carvalho. 



sr, Yíscoade de Carnaxide, administrador delegado interino, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario do goferno* 

N.° 3 16. — Ill. m0 e Ex. mo Sr. — Por officio de 12 de outubro 
ultimo, levou a Companhia ao conhecimento do governo de 
Sua Magestade, por intervenção de v. ex. a , a copia da corres- 
pondência, que a Companhia acabara por sua vez de conhecer, 
enviada pelo governador acerca da modificação de tarifas do 
caminho de ferro da Beira. 

D'essa correspondência se mostrava, que, tratando-se da 
mudança da direcção e do nome do caminho de ferro da Beira 
e de modificações nas tarifas, o governador, não tendo aueto- 
risação alguma para reconhecer as alterações só as acceitava, 
apesar de importarem considerável vantagem publica, tempo- 
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raria ou provisoriamente ou com expressa resalva do que a 
Companhia viesse a resolver a tal respeito. 

Em resposta áquelle officio dignou-se o governo fazer trans- 
mittir á Companhia, conforme o officio dirigido a v. ex. a de 3i 
de outubro: 

i.° — Que o governo mantém sobre o assumpto as suas an- 
teriores affirmações contidas na correspondência official, reser- 
vando-se, por isso, todos os direitos; 

2. — Que reconhece deixar muito a desejar o procedimento 
havido sobre o mesmo assumpto pela Companhia de Moçam- 
bique para regular a sua situação com a «Beira Railway» ; 

3.° — Que se reserva o direito de apreciar quaesquer acor- 
dos, que a Companhia faça, deixando-lho a responsabilidade 
de tudo que não haja tido especial approvação sua. 

Com respeito ás affirmações, e reservas dos direitos do go- 
verno sobre tal aseumpto, o conselho de administração só te- 
ria que collocar-se ao lado do governo, contra quem lh'os con- 
testasse. Mas esses direitos, que são por egual da Companhia, 
estão íntegros no poder de cada uma das entidades, visto a re- 
salva do governador, ao qual o conselho tem querido commu- 
nicar instrucções, que o governo se digne dar-lhe, sem o poder 
conseguir, porque só as tem solicitado mas não recebido. 

Entendendo o governo, que o procedimento da Companhia 
deixa muito a desejar áquelle respeito, guardando silencio sobre 
o motivo da critica, (e não, decerto, censura, porque a Com- 
panhia não é repartição subalterna das secretarias do estado, 
sobre que possam recair penas, como de censura, reprehensão, 
suspensão ou demissão), o conselho de administração é que fica 
a desejar agora, muito mais do que até aqui, que o governo, 
não só como tal, mas ainda como o primeiro accionista da Com- 
panhia, lhe preste o relevante serviço de o elucidar acerca dos 
erros commettidos e dos meios precisos e convenientes para 
lhes prover de remédio, podendo bem a Companhia, na con- 
tinuação do silencio do governo, com a responsabilidade de não 
ter adivinhado as suas idéas. 

Já h'outro tempo, muitas dezenas de officios da Companhia 
para o govotjno a respeito de questões do referido caminho de 
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ferro ficaram sem resposta. Confia agora o conselho de admi- 
nistração, que o nobre ministro da marinha e ultramar lhe sa- 
tisfaça aquelte pedido. 

Além d'isso, o conselho de administração, na carta appro- 
vada em sua sessão de 25 de setembro e dirigida ao adminis- 
trador sr. Thys, deu as instrucções, que se lhe offereceram ne- 
cessárias, para a revisão a tratar do contracto com a Beira Rail- 
way Company. O governo, que tem copias das actas das ses- 
sões do conselho, conhece assim inteiramente a maneira de pro- 
ceder da Companhia para bem poder indicar qualquer emenda 
a introduzir, salvo sempre o seu direito de approvar ou não 
afinal o projecto de acordo, que venha a celebrar-se. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 7 de novembro de 1900. 



sr. Tito Augusto de Carvalho, commissarío do goferno, 
ao sr. Tisconde de Carnaxide, administrador delegado interino. 

Ill. mo e Ex. m0 Sr. — Tenho a honra de communicar a v. ex. m , 
para os devidos effeitos, que, por officio de hontem, da direc- 
ção geral do ultramar, me é pedida informação sobre o modo 
por que está constituída a delegação da Companhia de Moçam- 
bique junto da Beira Railway Company, depois da demissão 
do sr. Pinto Leite e da declaração de ausência do sr. Thys. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 8 de novembro de 1900. 



sr. Tisconde de Carnaxide, administrador delegado interino, 
ao sr. Tito Angnsto de Camlho, commissarío do governo. 

N.° 326 — 111." 10 e Ex. mo Sr. — Accusando a recepção do of- 
ficio que v. ex. a se dignou dirigii -me, em 8 do corrente, pedindo 
informação sobre o modo porque está constituída a Alegação 
da Companhia de Moçambique junto da Beira Aailway Com- 
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pany, depois da demissão do sr. Pinto Leite e da declaração 
d* ausência do sr. Thys, tenho a honra de participar a v. ex.* 
que este meu collega deve estar de volta em menos de um mez, 
de sorte que não ha logar de prover á sua substituição, e que 
a vaga deixada pela exoneração do sr. Pinto Leite vae ser pro- 
visoriamente preenchida pelo sr. C. G. Kekewich, ha muitos 
annos advogado da Companhia em Londres. Sempre tem sido 
uso, posto que não esteja determinado em lei ou contracto, 
que um dos representantes da Companhia de Moçambique na 
Beira Railway seja portuguez. A numeação do sr. Kekewich 
prejudica esta regra, porque está feita a titulo provisório, e na 
certeza de que o mesmo sr. será substituído quando e por 
quem o conselho entender conveniente ; e tinha a recommen- 
dal -o o facto do sr. Kekewich estar inteiramente ao facto das 
delicadas questões que se referem áquella nossa concessiona- 
ria, ter acompanhado de perto as ultimas negociações, como 
membro da commissão que d'ellas tinha sido encarregada, e, 
pela sua profissão de advogado, poder ser de manifesta utili- 
dade no estado actual das relações entre as duas Companhias. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 16 de novembro de 1900. 



sr. Tito Angnsto de Carvalho, commlssarlo do goferno, 
ao sr. visconde de Carnaxide, administrador delegado interino. 

111. -0 e Ex."° Sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex.* os 
mappas estatísticos constantes da relação junta, rogando a v. 
ex.*, para satisfazer o que me é oficialmente soliciado pela se- 
cretaria da marinha, se sirva fazer preencher, tanto quanto seja 
possivel, os referidos mappas. Sabe v. ex.* quanto importa para 
a boa administração a coordenação de informações estatísticas 
e quanto seria vantajoso que se colligissem as informações pe 
didas quanto ao caminho de ferro do Pungue. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, i3 de fevereiro de 1901. 
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Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar. 

— Direcção geral do ultramar. — 3.* repartição. — Circular. — 
lll. m0 e \lt. mo Sr. — Tendo s. ex. a o ministro e secretario 
doestado dos negócios da marinha e ultramar determinado que 
esta secretaria d'esrado elaborasse annualmente um annuario 
estatístico das nossas possessões ultramarinas, encarregame o 
mesmo ex. 100 sr. de eu enviar a v. ex.*, uma serie de mappas 
impressos para serem devidamente preenchidos, sendo em 
seguida mandados a esta secretaria. — Como v. ex.* muito bem 
sabe, é este trabalho de grandíssima utilidade servindo de va- 
lioso elemento de estudo, da situação económica e financeira 
das nossas possessões ultramarinas e ao mesmo tempo mostrar 
ao paiz e aos extrangeiros o seu desenvolvimento. — S. ex.* o 
ministro tem todo o empenho em que os mappas venham pre- 
enchidos no menor prazo de tempo possível, a fim de poder ser 
publicado o i.° annuario estatístico relativo aos annos civis 
1899 e | 9 00 i antes do fim do actual anno económico. — Con- 
fia o mesmo ex.* 10 sr. em que v. ex.* dará mais uma prova da 
solicitude com que se desempenha da missão que lhe está 
confiada, auxiliando esta secretaria doestado na publicação 
d'um trabalho d'esta ordem, que uma vez iniciado, jamais de- 
verá ser interrompido. — Junto tenho a honra de enviar a v. 
ex.* uma relação dos mappas enviados. — Deus Guarde a V. 
Ex.* — Secretaria doestado dos negócios, da marinha e ultra- 
mar, 1 de fevereiro de 1901. — Ill. mo e Ex. mo Sr. governador 
— O director geral, (a) Francisco Felisberto Dias Costa. ■ 

— Está conforme. — Secretaria d'estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar em 1 de fevereiro de 1901. — O chefe da re 
partição, (a) Belchior José Machado. 

Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar, — 
Direcção geral do ultramar. — 3.* Repartição. — Relação dos 
mappas a que se refere o officio d'esta direcção geral, para o 
commissario régio da Companhia de Moçambique, em 1 de 
fevereiro de 1901 : 

Dados principaes da exploração* ' . . . . 12 exemplares 
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Dados principaes da exploração relativa ás 

estnçôes 12 exemplares 

Especificação da receita e despesa da explo- 
ração por mezes 12 

Resultado financeiro da exploração ...... 12 

Pessoal da exploração existente no ultimo 

dia do anuo 12 

Accidentes occorridos durante o anno 12 

Material circulante no ultimo dia do anno . 1 2 

Rendimentos por estações e mezes 12 

Mercadorias transportadas durante o anno. 12 

» i (kilogrammas). . 12 

Receitas seroanaes 144 



sr. visconde de Carnaxide, administrador delegado interino, 
ao sr. Tito Ingnsto de Carvalho, commissarlo do governo. 

Serviço da secretaria — H.° G 65 — III.» e Ex. m0 Sr.— 
Tenho a honra de aceusar a recepção do officio de v. ex.* f 
de i3 do corrente, assim como da circular e mappas estatís- 
ticos que o acompanharam. 

Vamos dar o devido destino a todos estes mappas, e logo 
que os recebermos preenchidos, serão devolvidos a v. ex.* 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 14 dè fevereiro de 1901. 



sr. conselheiro Joaquim José Machado, administrador delegado, 
ao sr. Tito ingnsto de Carvalho, commissarlo do governo. 

Serviço da secretaria — N.° G i36 — 111.™ e Ex.™ Sr.— 
Junto tenho a honra de enviar a v. ex.*, a fim de que se digne 
comraunical-a ao governo de Sua Magestade, copia do relatório 
que em 10 do corrente mez dirigi ao sr. administrador delegado 

7 
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interino (festa Companhia, sobre a missão de que estive encar- 
regado em Londres, com respeito á Beira Railway Company. 

Deus Guarde a V. Ex. â 

Lisboa, i3 de abril de 1901. 

Lisboa, 10 de abril de 1901. — Ao sr. administrador de- 
legado. — Sobre os assumptos relativos á companhia Beira 
Railway de que fui encarregado de tratar em Londres, tenho 
a honra de informar a v. ex. â o seguinte : 

1 ) — Dei conhecimento ao solicitor advogado da Companhia 
de Moçambique mr. Kekewich do objecto principal da minha 
missão e dos quesitos que tencionava propor ao board da 
Beira Railway. 

2) — Na minha primeira visita aos escríptorios da Companhia 
soube que o seu presidente, mr. Beit, estava ausente de Ingla 
terra por motivos de saúde. 

3) — Constando-me que assumpto algum d'importancia po- 
deria ser discutido sem o assentimento do referido mr. Beit, 
escrevi-lhe uma carta (doe. n.° 1), de que não tive até hoje 
resposta, sendo apenas a recepção da mesma, aceusada por um 
empregado da casa Beit (doe. n.° 2). 

4) — Procurei em seguida mr. Hawksley advogado de 
Beit e da companhia Beira Railway, que está perfeitamente ao 
facto dos negócios d'esta empreza e que geralmente assiste ás 
sessões do seu board, a quem dei conhecimento do assumpto 
que desejava tratar com a companhia sendo lhe pouco depois 
enviada por mr. Kekewich uma carta acompanhada da indica- 
ção dos pontos a discutir (doe. n.° 3). 

5) — Passados dias pediu mr. Kekewich a mr. Hawksley 
uma entrevista para tratarmos do assumpto. 

No dia em que ella deveria ter logar foi porém mr. Hawksley 
obrigado, por motivos urgentes, a sahir de Londres e por 
tempo indeterminado, não tendo eu podido saber qual seria a 
data provável do seu regresso. 

6) — Frequentei com assiduidade o escríptorio da compa- 
nhia e obtive do secretario mr. John Clulow ; 
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a) — Exemplares dos dois relatórios da gerência da compa- 
nhia — únicos até hoje publicados (doe. n. * 4 e 5). 

b) — Dois livros contendo os contractos da concessão, esta- 
tutos, contractos para a construcção das d iffe rentes secções do 
caminho de ferro, da ponte sobre o Pungue e do arrendamento 
da exploração da linha a Pauling and Company Limited feito 
em 4 d'agosto de 1897 e que vigorou até julho de 1890 (doe. 
6 e 7). 



sr. conselheiro Joaquim José Maohado, administrador delegado, 
ao sr Tito Augusto de Carvalho, commissario do governo. 

Serviço da secretaria. — N. n G 167— 111. 010 e Ex. mo Sr.— 
Rogo a v. ex.* o favor de dar conhecimento a s. ex.* o minis- 
tro, de que careço de ir a Londres para alli tratar de assumpto 
urgente relativo ao caminho de ferro da Beira. 

A minha ausência de Lisboa. não irá além de i5 dias e para 
isso solicito auetorisação de s. ex.* 

Durante esse tempo fica exercendo as funeções de adminis- 
trador delegado o sr. conselheiro Madeira Pinto, conforme foi 
resolvido pelo conselho de administração em sessão de hon- 
tem. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 1 de maio de 1901. 



sr. conselheiro Joaquim José Yaehtdo, administrador delegado, 
ao sr. Tito ingnsto de Carvalho, commissario do governo. 

Serviço da secretaria. — N.° G 187— III. 1110 e Ex. mo Sr. — 
Tenho a honra de communicar a v. ex.*, para conhecimento de 
s. ex.* o ministro e secretario d'estado dos negócios da mari- 
nha e uitramar, que o conselho de administração desta Compa- 
nhia, persistindo nas diligencias que desde muito vem praticando 
no sentido de obter que a Beira Railway Company reconheça 
o direito da Companhia de Moçambique, como delegada do 
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governo, ao exercício da fiscalisação sobre a construcção e ex- 
ploração do caminho de ferro da Beira á fronteira de Manica, 
e também para que fiquem melhor definidos alguns artigos, de 
interpretação duvidosa, dos respectivos contractos de conces- 
são approvados pelos alvarás de 10 de outubro de 1891 e 5 
de março de 1892, conseguiu que o boavd da citada Beira Rail- 
way Company desse, em sessão de 17 do corrente, o seu as- 
sentimento aos quesitos que lhe foram apresentados por parte 
da Companhia de Moçambique e que haviam sido previamente 
discutidos e approvados pelo conselho de administração em sua 
sessão de 8 de março ultimo. 

Submettendo agora esses quesitos, escriptos em portuguez 
e inglez nas copias inclusas, á apreciação de s. ex. â o ministro, 
o conselho confia que elles merecerão a approvação do governo, 
não duvidando confessar que o resultado agora obtido, o attrí- 
bue principalmente á intervenção officiosa do sr. marquez de 
Soveral que particularmente solicitou, certo do modo como 
s. ex. a se empenharia pela solução d'este assumpto, pelo muito 
que elle affecta os interesses e a dignidade do paiz. 

Poude assim esta Companhia obter da Beira Railway: 

a) — Que o acordo estabelecido entre essa empreza e a Ma- 
shonaland Railway sobre a exploração da linha seja reduzido 
a contracto escnpto e submettido á approvação da Companhia 
de Moçambique; 

b) — Que obra alguma effectue a citada Beira Railway .Com- 
pany, de hoje em deante, no território portuguez, sem que o 
respectivo projecto seja previamente apresentado á Companhia 
de Moçambique; 

c) — Que as tarifas ultimamente apresentadas e dependen- 
tes da approvação do governo só vigorem até 1904, sendo con- 
sideradas como tarifas máximas ; 

d) — Que residirá na Beira um representante da Beira Rail- 
way Company a fim de manter relações directas com o gover- 
nador do território e director da fiscalisação; 

é) — Que esse representante da Beira Railway Company re- 
conhecerá o direito da Companhia de Moçambique á fisçalisa- 
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cão da exploração e policia do caminho de ferro, quando exer- 
cida em harmonia com as leis e regulamentos em vigor; 

f) — Que salvo caso.de força maior, haverá todos os dias, 
com excepção dos domingos, pelo menos, um comboio ascen- 
dente e outro descendente, parando todos os comboios na es- 
tação de Macequece, e 3 comboios por semana ascendentes e 
descendentes nas demais estações do território portuguez; 

g) — Que o serviço do correio será feito gratuitamente, ha- 
vendo para elle um compartimento especial; 

*) — Q uc ? erá estabelecida uma tarifa tão reduzida quanto 
possível para o transporte de pedra de qualquer parte da linha 
para a Beira ; 

i) — Que se attenderá ao melhoramento das condições da 
linha, dispensando-se nos trabalhos da sua consolidação 
quantias suficientes, provenientes das receitas da exploração ; 

j) — Q ue serão formulados e admittidos á approvação do 
governador do território, os regulamentos para os serviços 
internos de policia e exploração ; 

k) — Que tanto quanto possível serão admittidos alguns 
empregados portuguezes, tanto nas estações como no serviço 
de via e obras ; 

l) — Na demarcação dos lotes de terreno ao longo da linha 
pertencendo alternadamente á Companhia de Moçambique e 
á c companhia do caminho de ferro», será adoptado o seguinte 
systema : 

i . ú ) — Quando as condições do traçado da linha não per- 
mittirem que quaesquer dos lotes sejam demar.cados num 
quadrado geométrico de 5 kilometros de comprimento, a 
demarcação será feita por acordo entre um representante da 
Companhia de Moçambique e um representante da Beira Rail- 
way, de forma que as superfícies d'esses lotes não sejam su- 
periores a 2:5oo hectares cada um. 

2.°) — Quando fôr impossível demarcar um lote de uma 
área de 2:5oo hectares, uma compensação para a deficiência 
na área será dada, juntando-se essa extensão a qualquer 
dos lotes mais próximos, conforme será concordado entre os 
representantes das duas companhias. 
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3.°) — Se a povoação- de Macequece ficar dentro de um 
dos lotes pertencentes á Beira Railway, a propriedade d'essê 
lote ficará á Companhia de Moçambique e esta companhia, 
no cumprimento dos termos d'esta convenção, dará em substi- 
tuição d'elle, um lote que será escolhido por acordo entre 
os alludidos representantes. ' 

4. ) — Tanto para os fins da exploração como para o des- 
envolvimento da linha, quaesquer terrenos que no alludido 
lote sejam precisos, a Companhia de Moçambique os entre- 
gará sem qualquer preço de compra, e livre de custo, á «com 
panhia da Beira 1, se taes terrenos estiverem na posse da Com- 
panhia de Moçambique e disponíveis. 

5.°) — Se quaesquer parcellas de terreno concedidas pela 
Companhia de Moçambique, ou pela British South Africa 
Company, vierem a ficar dentro dos lotes que, depois de de- 
marcados, pertencerem á Beira Railway, compensação para a 
respectiva extensão será dada pela Companhia de Moçambi- 
que, accrescentando essa área a qualquer dos lotes mais próxi- 
mos conforme for acordado pelos representantes das duas 
companhias. 

Sou etc. — (a) John Clulow, secretario. 



Tenho mais a honra de rogar a v. ex.* o favor de solicitar 
de s. ex. 1 o ministro que auctorise esta Companhia a dar a 
sua approvação ás tarifas juntas e que foram já enviadas para 
conhecimento do governo acompanhadas do officio n.° 2g5 de 
20 de outubro de igoo. 

Estas tarifas, embora ainda superiores ás que vigoram 
nas linhas da colónia do Cabo, são comtudo bastante inferiores 
ás que a Beira Railway estava devidamente auctorisada a 
adoptar até 7 de julho do anno corrente. 

Não pôde agora a Beira Railway, nem poderá dentro de 
alguns annos, adoptar as tarifas prescriptas pelo artigo i3 do 
contracto Van Laun de 12 de setembro de i8j)i relativo á 
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concessão d'este caminho de ferro e isto por serem muito 
diversas as condições physicas c politicas dos dois paizes. 
Assim : 

— As linhas da colónia do Cabo assentam em toda a sua 
extensão em um paiz salubre, emquanto que o clima do ter- 
ritório da Companhia de Moçambique na zona da via férrea é 
reconhecidamente insalubre, o que faz encarecer notavelmente 
no território portuguez o custo da exploração ; 

— O carvão na Beira é 3 vezes mais caro do que no Cabo ; 

— O trafego das linhas do Cabo é enorme emquanto que 
o da linha da Beira é por emquanto muito reduzido ; 

— As linhas do Cabo pertencem ao estado e são por este 
exploradas, não sob o ponto de vista de d'ellas se auferir o 
máximo lucro directo, mas obedecendo ao fim principal, de 
se offerecer facilidades ao desenvolvimento geral do paiz. 

É comtudo de esperar que, assim como a tarifa actualmente 
proposta é já notavelmente reduzida em relação á anterior, 
assim o desenvolvimento progressivo do território portuguez 
permittirá que dentro de curto período seja possível obter, 
pelo menos com relação a alguns artigos, uma nova dimi- 
nuição na respectiva tarificação. 

Em tal sentido continuará esta Companhia a empregar 
contínuos e persistentes esforços. 

Deus Guarde a V. Ex. â 

Lisboa, 24 de maio de 1901. 

Traducção litteral. — Londres, 17 de maio de 1901. — Ao 
administrador delegado da Companhia de Moçambique. — Caro 
senhor, - Estou encarregado pelo conselho de administração 
da Beira Railway Company Limited de confirmar a v. ex.* 
que são os 'seguintes os pontos que foram acordados entre 
nós na nossa reunião de hoje ; 

A) — A ccompanhia do caminho de ferro» apresentará á 
Companhia de Moçambique para sua approvação o contracto 
para exploração que agora se projecta fazer com a Mashona- 
land Railway, de forma a mostrar que elle não contraria as 
disposições de qualquer contracto ligando as companhias da 
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Beira ou da Beira Junction Railway, ou qualquer dV//o* entre 
estas companhias e a Companhia de Moçambique. 

B) — A f companhia do caminho de ferro» havendo já 
construído o caminho de ferro estipulado no artigo 14 do tra- 
tado anglo-portuguez de u de junho de 1891, á vontade dos 
governos inglez e portuguez, não executará quaesquer novas 
obras dentro do território portuguez, excepto sob as disposições 
da concessão feita pela Companhia de Moçambique a Henry 
Theodore Van Laun em 12 de setembro de 1891, e suas mo- 
dificações, e fornecerá á Companhia de Moçambique as plantas 
de quaesquer novas obras antes de as começar. 

Q — As tarifas já substituídas pela f companhia do ca- 
minho de ferro» á Companhia de Moçambique, ficarão em vi- 
gor até dezembro de 1904, como tarifas máximas, salvo se 
forem desapprovadas pelo governo portuguez. 

D) — Um dos representantes da Beira Railway residirá na 
Beira a fim de manter relações directas com o governador 
do território e com o director da fiscalisação. 

E) — Ordens precisas serão dadas a esse representante 
para reconhecer o direito da Companhia de Moçambique á fis- 
calisação sobre a exploração e policia do caminho de ferro 
quando exercida de acordo com as leis e os regulamentos em 
vigor, e elle tomará em consideração as communicações que 
lhe forem dirigidas pela auctoridade competente, — enviando a 
Beira Railway copia de taes ordens ao conselho da Com 
panhia de Moçambique. . 

F) — Haverá, tanto quanto fõr praticável, um comboio 
pelo menos por dia em cada direcção, da Beira á fronteira, 
excepto aos domingos. Todos os comboios pararão na estação 
de Macequece, e três comboios por semana em todas as outraç 
estações do território portuguez. 

G) — O serviço do correio será desempenhado gratui- 
tamente, havendo um compartimento especial destinado para 
isso. 

H) — Uma tarifa tão reduzida quanto possível seca esta- 
belecida para o transporte de pedras para obras publicas 
desde qualquer parte da linha para a Beira. 
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/) — Fundos bastantes, que serão retirado* da exploração 
da linha, serão destinados a melhoramentos da linha até que 
ella esteja nas devidas condições. 

J) — Serão elaborados regulamentos para a exploração e 
policia da linha e submettidos á approvação do governador do 
território da Companhia de Moçambique. 

K) — Algum pessoal portuguez será, tanto quanto for pos- 
sível e praticável, empregado tanto nas estações como n®9 
serviços de tracção, via e obras, 

L) — Na demarcação dos lotes de terreno ao longo da 
Unha pertencendo alternadamente á Companhia de Moçambi- 
que e á «companhia do caminho de ferro», será adoptado o 
seguinte syetema : 

i .°) — Quando as condições do traçado da linha não per- 
mjtfirem que quaesquér dos lotes sejam demarcados n'um 
quadrado geométrico de 5 kilometros de comprimento, a de- 
marcação será feita por acordo entre um representante da 
Çprppanhia de Moçambique e um representante da Beira 
R4ilway, de forma que as superfícies d'esses lotes não sejam 
superiores a a:5po hectares cada um. 

2,°) — Quando fôr impossível demarcar um lote de uma 
área de 2:5oo hectares, uma compensação para a deficiência 
na área será dada, juntando-se essa extensão a qualquer dos 
lotes mais próximos, conforme será concordado entre os re- 
presentantes das duas companhias. 

3,°)— -Se a povoação de Maçequece ficar dentro de um 
dos lotes pertencentes á Beira Railway, a propriedade d esse 
lote ficará á Companhia de Moçambique e esta companhia, 
no curpprimento dos termos d'esta convenção, dará em sub- 
stituição d'elle, um lote que será escolhido por acordo entre 
os plJjLididQs representantes. 

4»°) — Tanto para os fins da exploração como para. o des- 
envolvimento da linha, quaesquer terrenos que no alludido 
lote sejam precisos, a Companhia de Moçambique os entregará 
senj qualquer preço de compra, e livre de custo, á «companhia, 
d^ Beira % se taes terrenos estiverem na posse da Companhia 
de Moçambique e disponíveis. 
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5.°) — Se quaesquer parcellas de terreno concedidas pela 
Companhia de Moçambique, ou pela British South Africa 
Company, vierem a ficar dentro dos lotes que, depois de de- 
marcados, pertencerem á Beira Railway, compensação para a 
respectiva extensão será dada pela Companhia de Moçambi- 
que, accescentando essa área a qualquer dos lotes mais proxi 
mos conforme for acordado pelos representantes das duas 
companhias. 

Sou etc. — (a) John Clulow, secretario. 

Londres, 17 de maio de 190 1. — Caro senhor, — Recebi 
a sua carta desta data, com cujos termos pela presente con- 
cordo, e que recommendarei á acceitação da Companhia de 
Moçambique. 

Sou etc. — (a) coronel Machado. — Ao secretario de The 
Beira Railway Company Limited. 

London, 1 7th May, 1901. — To the Managing Director of 
the Mozambique Company. — Dear Sir, — I am desired by 
the Board of the Beira Railway Company, Limited, to con- 
firm to you that the following are the pcints which have been 
agreed to between us at our Meeting to day : 

a) The Railway, Company shall present to the Mozambi- 
que Company for their approval the contract for working 
now proposed to be made with the Mashonaland Railway, in 
order to show that it does not contravene the stipulations of 
any Agreement binding on the Beira or Beira Junction Railway 
Companies or either of them as between those Companies 
and the Mozambique Company. 

b) The Railway Company, having already construeted the 
Railway stipulated by Article 14 of the Anglo-Portuguese 
Agreement of 11 th June, 1891, to the satisfaction of the 
British and Portuguese Governments, shall not execute any 
new works within the Portuguese territory, except under the 
provisions of the Concession from the Mozambique Company 
10 Henry Theodore Van Laun of iath September, 1891, and 
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its raodifications, and shall supply plans of any new works to 
thc Mozambique Company before commencing the same. 

c) The tarifls already submittcd by thc Railway Company 
to the Mozambique Company shall remain in force until De- 
cember, 1904, as maximum tarifls, unless disapproved by the 
Portuguese Government. 

d) One of the representatives of the Beira Railway shall 
reside in Beira to maintain direct relations with the Governor 
of the territory and with the Director of the Piscalisation. 

é) Precise orders shall be given to such representative to 
recognise the right of the Mozambique Company' s fiscalisa- 
tion over the working and policing of the railway when exer* 
cised according to the laws and regulations in force, and he 
shall take into consideration the Communications addressed to 
him by the propcr authority, the Beira Rulway sending copies 
of such orders to the Council of the Mozambique Company. 

f) There shall be, so far as praticable, one traine at least 
per day in each direction, Beira to the frontier, Sundays exce- 
pted. AU trains shall stop at the station of Macequece,and three 
trains per week at ali the other stations in Portuguese territory. 

g) The mail service shall be performed gratuitously — aspe- 
cial compartment being provided therefor. 

h) As reduced a tariff as possible shall be established for 
the transport of quarried stones for public works from any part 
of the line to Beira. 

i) Sufficient funds, to be de rived from the working of the 
line, shall be provided for improvements to the until it is brought 
into proper conditions. 

j) Regulations for the working and policing of the line shall 
be formulated and submitted for the approval of the Governor 
of the territory of the Mozambique Company. 

k) Some Portuguese Staff shall, as far as found possible 
and praticable, be employed both at the stations and in the 
services of traction, ways and works. 

/) On marking out the blocks of land aloug the line belon- 
ging alternately to the Mozambique Company and the Railway 
Company, thc folio wing principie shall be adopted: 
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i. When the cooditions of the route of the line do not per- 
mit any of the blocks being marked out in a geométrica! square 
of 5 kilometres in length, the dermacation is to be raade by 
agreement between a representative of the Mozambique Com- 
papy and a representative of the Beira Railway, so that the 
superfícies of these blocks shall not be superior to 2, Soo he- 
ctares each one. 

2. When it is impossible to mark out a block of an área to 
2,5oo hectares, compensation for such deficiency in área shall 
be given by adding tho this extent to, any of the nearest blocks 
to be agreed between the representatives of the two Compa- 
nies 

3. If the town of Macequece shall lie within one of the bio- 
cks bclonging to the Beira Railway, the ownership ofsuch block 
shall belong out of Mozambique Company, and that Company 
shall, on the carying out of the terms of this Agreement, give 
in place of it a block to be chosen by Agreement btween the 
said representatives. 

4. So far as for the purposes of the working and develop- 
ment of the line any lands in the said block shall be required, 
the Mozambique Company shall convey it without any purchase 
price, and frce of cost to the Beira Company, if such lands are 
in the possession of the Mozambique Company and availablc. 

• 5. If any plots of land conceded by the Mozambique Com 
pany, or by the British South Africa Company, shall fali wi 
thin tbe blocks which, when marked out, will belong to the 
Beira Railway, compensation for the respectivo extent of same 
shall be given by the Mozambique Company by adding that 
área to any of the nearest blocks to be agreed upon by the re- 
presçntatives of the two Company. — I remain, Yours trqly, 
Jon CIulow, Secretary. 

London, 17 th May, 1901. — Dear Sir, — I am in receiptof 
your letter of this date, the terms of which I hereby agree, and 
will recommend for acceptance by the Mozambique Company. 
— I remain, Yours truly, Col. Machado. — To the Secretary 
of the Beira Railway Company 9 Limited. 
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sr. conselheiro Joaquim José Machado, administrador delegado, 
ao sr. Tito Isgnsto de Canalbo, commlssario do governo. 

Serviço do pessoal — N.° G ig5 — 111."* c Ex. m Sr. — Como 
tive a honra de communicar a v. ex.* pelo meu officio n.° G 
187, de 24 de maio ultimo, o conselho de administração d'esta 
Companhia conseguiu obter o assentimento da Beira Raitway 
Company para vários quesitos que lhe foram apresentados, en- 
tre os quaes figurava o de serem admittidos tanto quanto pos- 
sível alguns empregados portuguezes, quer nas estações, quer 
nos serviços de via e obras do caminho de ferro. 

Inútil é, de certo, encarecer as vantagens que semelhante 
disposição representa para os interesses portuguezes; v. ex.* 
c o governo de Sua Magesta.de, no seu elevado critério, cer- 
tamente as apreciam pelo seu justo valor. O que é, porém* ne- 
cessário por nossa parte, é prestarmos á Beira Railway Com- 
pany os meios de cumprir o compromisso que acceitou, e para 
isso conta a Companhia de Moçambique com a eficacíssima 
cooperação do governo de Sua Magestade. 

Veiu agora, por exemplo, a esta sede, solicitando coiloc*-- 
ção em Africa, José Silvestre, ex conduetor de 2.* classe do 
caminho de ferro de Lourenço Marques ao Transvaal, que n'essa 
commissãoy como rT outras que desempenhou no ultramar, ser-* 
viu por forma a merecer os honrosos attestados que apresenta; 
Pôde a Companhia diligenciar junto da Beira Railway que este 
individuo seja admittido no serviço do caminho de ferro, e é- 
quasi certo, visto a boa fé com que de parte a parte se contra- 
ctou, que as suas diligencias obterão o resultado que se pre- 
tende; mas para isto é muito conveniente e quasi indispensá- 
vel que o interessado se encontre no nosso território, e, por- 
tanto, em condições da sua admissão ao serviço da Beira RjH- 
way offerecer a esta Companhia as mais convidativas facilida- 
des. 

Offerece-se-me, pois, rogar a v, ex/ se digne solicitar de 
s. ex.* o ministro da marinha e ultramar as providencias e au- 
ctorisaçôes necessárias para . que a José Silvestre se}a conce- 
dida passagem gratuita para a Beira, a bordo de qualquer é&p 
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proxitpos paquetes, como outrora o governo se dignava con- 
ceder aos colonos indicados por esta Companhia. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, i de junho de 1901. 



ir. Tito Augusto de Camlho, commissario do goferio, 
ao sr. conselheiro Joaquim José Machado, administrador delegado. 

111.™* e Ex."° Sr. — Tenho a honra de enviar av. ex. 1 , para 
seu conhecimento e devidos effeitos, a copia junta de um of- 
ficio com data de 28 de junho ultimo, da direcção geral do ul- 
tramar, indicando varias modificações a fazer no projecto de 
acordo com a Beira Railway Gompany. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 2 de julho de 1901. 

III. 100 e Ex. mo Sr. — Em resposta ao officio de v. ex.*, n.° 
156, de 25 de maio ultimo, encarrega me s. ex.* o ministro 
dos negócios da marinha e ultramar de communicar a v. ex.*, 
a fim de que se digne transmittilo á administração da Compa- 
nhia de Moçambique, que o projecto de acordo entra esta e a 
Beira Railway deve ser modificado pela forma seguinte: i.° Na 
condição A (officio dirigido pelo secretario da Beira Railway 
Co. ao administrador delegado da Companhia de Moçambique), 
deve declarar-se que a approvação de qualquer contracto para 
a exploração do caminho de ferro não poderá ser dada pela 
Companhia de Moçambique, sem prévia auctorisaçSo do go- 
verno. 2.* Na condição B deve acerescentar-se que os projectos 
de quaesquer novas obras que a Beira Railway Co. pretenda 
reàlisar, devem ser submettidos á approvação do governo. 3.° 
Na condição E deve declarar-se que todas as ordens das au- 
ctoridades da Companhia de Moçambique, que sejam destina- 
das a fazer cumprir os regulamentos de fiscalisação approva 
dos pelo governo, serão cumpridas pelos empregados da Beira 
Railway Co., podendo esta Companhia reclamar para o go- 
verno, sem que o facto da reclamação a auetorise a recusar se 
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ao cumprimento das ditas ordens. 4. Na condição J deve de 
clarar-se que os regulamentos para a exploração e policia da li- 
nha férrea devem ser submettidos á approvação do governo. — 
Deus Guarde a V. Ex/ — Secretaria d'estado dos negócios da 
marinha e ultramar em 28 de junho de 190 1 — 111.™° e Ex." 
Sr. commissario do governo junto da Companhia de Moçam- 
bique—O director geral (a) F. F. Dias Costa — Está confor- 
me (a) Tito de Carvalho. 



sr. conselheiro Joaquim José Machado, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario do governo. 

Serviço da secretaria — N.° G 243 — 111." e Ex-"° Sr. — 
Encarrega-me o conselho de administração de rogar a s. ex. 4 o 
ministro, por intermédio de v. ex.*, que se digne permittir a 
esta Companhia conceder provisoriamente um benefício pautal 
ás mercadorias importadas pela alfandega da Beira, quando 
destinadas ao consumo da região de Manica. Esse beneficio 
seria o ficarem taes mercadorias apenas, sujeitas a um imposto 
geral de 3 % ad valorem, com excepção dos tabacos e bebidas; 
que continuariam a pagar os direitos usuaes, d'aquelles artigos 
a que pela pauta em vigor correspondia um direito menor e 
dos géneros nacionaes que pagariam apenas o direito estatís- 
tico de 2,5 por cento ad valorem. 

Como v. ex.* sabe, junto á fronteira de Manica ficam duas 
povoações de origem muito recente mas que vão tomando des- 
envolvimento sensível ; uma, portugueza — Nova Macequece — 
outra, ingleza — Umtali. 

Sendo pequena a distancia entre ellas, dá-se pela differença 
do regimen aduaneiro a que estão sujeitas as mercadorias que 
a uma e a outra se destinam um trafego clandestino, passando 
bastantes géneros, descaminhados aos direitos, do território 
inglez para o portuguez, o que se torna impossível de evitar 
por motivos da accidentação da linha fronteiriça e deficiência 
de meios de fiscalisação. 

Além de tal facto que é de grave importância por tornar 
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o commercio da regifío de Manica absolutamente dependente 
e subsidiário de território inglez, appoia-se mais o pedido do 
conselho nas considerações que passo a expor. 

Os trabalhos de pesquizas mineiras a que desde 10 annos se 
vem procedendo na região de Manica teem provado que exis- 
tem alli filões auríferos susceptíveis d'um? exploração lucra* 
tiva. 

Não se pode comtudo affirmar que esses filões sejam de 
excepcional riqueza, porquanto a percentagem media, em oiro, 
deduzida de um grande numero de analyses, é apenas de i5 
pennyserghts por tonelada, chegando somente, num ou n'outro 
filão, a attingir 3 onças. 

N'estas condições, os trabalhos de lavra só serão economi- 
camente praticáveis quando por parte da Companhia de Mo- 
çambique se adoptem medidas administrativas que concorram 
para baratear tanto as operações metallurgicas como os meios 
de vida do pessoal europeu e indígena que nessa industria ha- 
verá que empregar em numero avultado. 

Succede, porém, que todos os artigos de importação que 
mesmo na Beira só se adquirem por altos preços, chegam a 
Manica onerados com grandes despesas, devido tanto á. ele- 
vação das tarifas do caminho de ferro no percurso de 3ao kil., 
como ás perdas, demoras e avarias succedidas durante o tra- 
jecto. Se as coisas assim continuarem pode affirmar-se que 
industria alguma será alli economicamente praticável, e que 
também não será possível fixar n'essa região a colonisação por- 
tugueza. 

Continuará o conselho a insistir junto do board da Beira 
Railway pela reducção das taxas de transporte, pelo menos 
com relação ás machinas, ferramentas e materiaes indispensá- 
veis* á lavra das minas e aos artigos de alimentação necessá- 
rios aos operários europeus e indígenas, esperando que tarde 
ou cedo chegará a conseguir este desideratum. Em quanto 
porém tal reducção se não poder obter, só se offerece ao con- 
selho o recurso de diminuir os direitos alfandegários ao limite 
acima indicado, dando por este modo ás emprezas mineiras 
suas sub-concessionarias as facilidades que de si dependem 
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para assim lhes permittir que encetem com despesa menor a 
montagem dos complicados e custosos machinismos hoje em- 
pregados na exploração dos filões auríferos. 

A alta tarifa do caminho de ferro, ausência de centros con- 
sumidores entre Manica e a Beira e a fiscalisação que é pre- 
ciso adoptar, garantem que a proposta reducção de direitos 
só se applicará aos artigos que effecrvamente forem consumi- 
dos na região mineira de Manica. 

A reducção proposta não é nova na nossa legislação adua- 
neira. A pauta de 1877 decretada para a província de Moçam- 
bique prescrevia que as mercadorias destinadas para além 
Chire, fossem sómenie oneradas cora o direito de 3 % ad va- 
lorem. Pelos motivos expostos confia o conselho que s. ex.* o 
ministro se dignará dar o seu assentimento á proposta que te- 
nho a honra de deixar formulada. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 22 de julho de 1901. 



sr. conselheiro Joaquim José Machado, administrador delegado, 
ao sr. Tito Augusto de Carvalho, commissario do governo. 

Serviço da secretaria— N.° G 246— 111." 10 e Ex. rao Sr. - 
Em referencia ao officio de v. ex.% datado de 2 do corrente, 
relativo a algumas modificações a introduzir no projecto de 
acordo entre esta Companhia e a Beira Railrpay, encarrega-me o 
conselho de administração de rogar a v. ex.% o favor de levar 
ao conhecimento de s. ex. a o ministro, que, não alterando essas 
modificações em nenhum ponto essencial o referido acordo '•> 
dizendo ellas principalmente respeito ao modo como de futuro 
terá de proceder a Companhia de Moçambique nas suas rela- 
ções com o governo a respeito de questões do caminho de 
ferro; e sendo n'este momento extremamente difficil encetar 
com o board da Beira Railway novas negociações, seria tal- 
vez mais pratico que a decisão do governo sobre esse acordo 
fosse consignada em um diploma official em que se indicasse 

8 
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a interpretação que a Companhia de Moçambique deveria dar 
ás clausulas em questão. 

De resto, sabe v. ex.*, quanto á primeira das modificações 
indicadas, que o conselho sempre entendeu que lhe cumpria 
submetter á decisão do governo o cohtracto feito entre a Beira 
Railway e a Mashonaland Railway relativo á exploração da 
nossa linha, logo que tal documento lhe fosse apresentado, 
como se acha claramente expresso no programma discutido e 
approvado na sessão de 8 de março e de que junto incluo um 
exemplar (pag. io, parte intitulada — Obter do governo — ). 

Cumpre-me ainda informar v. ex.*, que os regulamentos 
a que se refere a condição J, são os regulamentos especiaes 
de serviço interno, geralmente formulados pelos chefes das 
differentes secções de exploração e approvados pelos directo- 
res das linhas fçrreas, e que a execução da modificação á clau- 
sula B, principalmente se tiver de ser c mprida com a gene- 
ralidade auctorisada pela sua redacção, pôde dar logar a sé- 
rios conflictos e a fundados pedidos de indemnisação por per- 
das e damnos, por parte da Beira Railway. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 24 de julho de 1901. 



sr. Tito Augusto de Carvalho, commissarlo do governo, 
ao sr. conselheiro íoaqnlm José Machado, administrador delegado. 

IH. mo e Ex. mo Sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex.*, 
para seu conhecimento e devidos effeitos, a copia junta de um 
officio da direcção geral do ultramar, relativo ao projecto de 
acordo com a Beira Railway Company. 

Deus Guarde a V. Ex. ft 

Lisboa, 2 de agosto de 1901. 

III." 10 e Ex. mo Sr. — Em resposta ao officio de v. ex.*, 
n.° 20Ó, de 26 de julho findo, encarrega-me s. ex.* o minis- 
tro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultra- 
mar* de communicar a v. ex.% a fim de que se digne transmit- 
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til o á Companhia de Moçambique, que o governo approva o 
projecto de acordo com a Beira Railway Company, devendo, 
porém, para ser executado, ter as seguintes modificações : 

a) na condição A (officio dirigido pelo secretario da Beira 
Railway Company ao administrador delegado da Companhia 
de Moçambique), deve declarar-se que a approvação de qual- 
quer contracto para a exploração do caminho de ferro não 
poderá ser dada pela Companhia de Moçambique sem previa 
auctorisação do governo; 

b) na condição E deve declarar-se que todas as ordens das 
auctorídades da Companhia de Moçambique, que sejam desti- 
nadas a fazer cumprir os regulamentos de fiscalisação, appro- 
vados pelo governo, serão cumpridas pelos empregados da 
Beira Railway Company ; 

c) na condição J deve declarar-se que os regulamentos para 
a exploração e policia da linha férrea devem ser submettidos 
á approvação do governo. — Deus Guarde a V. Ex.* — Secre- 
taria d'estado dos negócios da marinha e ultramar em 2 de 
agosto de 1901. — III." 10 e Ex. roo Sr. commissario do governo 
junto da Companhia de Moçambique. — O director geral (a) 
F. F. Dias Costa. — Está conforme (a) Tito de Carvalho. 



sr. conselheiro Joaquim José Machado, administrador delegado, 
ao sr. Tito Angnsto de Camlbo, commissario do governo. 

Serviço da secretaria— N.° G 260. — III." 10 e Ex. mo Sr.— 
Tenho a satisfação de communicar a v. ex. a , que segundo in- 
formações ultimamente recebidas do sr. governador do terri- 
tório, vae sensivelmente» melhorando o serviço do caminho de 
ferro da Beira. 

Assim : o transporte das malas do correio é feito gratuita- 
mente pela Beira Railway Company e esta companhia está pre- 
parando em quatro das suas carruagens, compartimentos lar- 
gos e reservados para accomodações das malas e respectivo 
empregado; o sr. governador interino trata actualmente de 
obter a confirmação de um acordo em virtude do qual o trans- 
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porte de pedra para a Beira será feito por uma tarifa bastante 
baixa — um penny por milha e tonelada ; as condições da linha 
vão melhorando successivamente, trazendo a Beira Railway 
Company bastante gente empregada na sua reparação e con- 
solidação ; vão ser construidas. agora quatro pontes em substi- 
tuição de tubos d'aço perto de Macequece, onde nas ultimas 
grandes chuvas houve arrastamento de aterros ; e finalmente 
o director da Beira Railway em Africa prometteu ao nosso go- 
vernador empregar algum pessoal portuguez quando tivesse 
vagas e houvesse portuguezes habilitados. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 8 de agosto de 1901. 



sr. conselheiro Joaqaim José Machado, administrador delegado, 
ao sr. Tito ingnsto de Caralho, commissario do governo. 

Serviço da secretaria. — N.° G 264. — Ill. mo e Ex. mo Sr. — 
Tendo sido enviado a esta Companhia pela Beira Railway Com- 
pany um projecto de contracto a fazer entre essa empreza, a 
Beira Junction Company e a Mashonaland Railway Company, 
relativo á exploração pela ultima d'estas emprezas do caminho 
de ferro da Beira á fronteira de Manica, tenho a honra, em 
nome do conselho de administração e para conhecimento de 
s. ex.* o ministro, de remetter incluso a v. ex. a esse projecto 
acompanhado d'uma traducção litteral em portuguez, a fim de 
que o mesmo ex. mo sr. se digne dar a esta Companhia as 
instrucções a introduzir no mesmo projecto para que elle possa 
merecer a approvação do governo de Sua Magestade. 

Afigura-se por emquanto a este - conselho de administra- 
ção que no referido projecto de contracto devem ser introdu- 
zidas as modificações seguintes : 

Na clausula 7: 

Depois das palavras in force acerescentar : 

and with the agreements now existing on to be made bet- 
ween the Moçambique Company and the "Beira *T{ailn>ay Com 
pany sofar as. . . etc 
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Depois das palavras act or default, accrescentar; 

against the concessio?is and the portuguese laws whereby 
the concessions. . . etc. 

Na clausula 8: 

Substituir a phrase or at rates less pela : 

or at rates hier or less. 

Depois das palavras any of them, accrescentar: 

or agreements mth the Moçambique Company to carry 
free. . . etc. 

Na clausula 9 : 

Depois da palavra construct, accrescentar: 

in portuguese territory, with the consent ofthe Beira Com- 
pany any branch Unes. . . etc. 

Em seguida á clausula i5, prescrever: 

1 5 a) The Mashonaland Company jpill supply to the Heira 
Company and the Junction Company, túl June iço 2 mon- 
thly, and after that date weekly, statements about the receipts 
and expenditures of the whole Une classified in the manner 
usually adopted by railwq.ys administrations. 

Na clausula 18: 

Substituir a phrase period of six calender months por . 

period of three calender months; 

e a of the whole Une por: 

of any of the Unes belonging to the Jnnction Company, 
Beira Company and Mashonaland Company. 

Clausula 19: 

Eliminai- a por não ser nem pratico nem económico sepa- 
rar a exploração da linha telegraphica da do caminho de ferro 
de que ella deve fazer parte integrante. 

Deus Guarde a V. a Ex. 1 " 

Lisboa, iq de agosto de 1901. 

An Agreement made the day of , /po/, 

Between THE McáSHOV^lLAV^I) %AILWqAY 
COSMTAU^Y, LIMITED (hereinafter called *the Mas- 
honaland Company») of the first part ; THE "BEIRoA 
RAILWAY COSMPAWiY, LIMITED (hereinafter cal- 



Digitized by 



Google 



1 1> 

led €the Tieira Company*) of the second part ; and THE 
<BEniA JUNCTION %qAILWqAY (<PORT BEIRcA 
TO F0SNC7 ESVILLE) LIMITED {hereinafter called 
tthe Junction Company*), ofthe third part. 

Whereas the Janction Company has constructed a line of 
railway (hereinafter called a The Junction Railway» which ex- 
pression shall include ali sidings and the pier at Beira first he- 
reinafter mentioned unless the context does not so adrait) in 
the Territory of Mozambique in South Africa from Beira to 
Fontesville Wh a pier at Beira used in connection therewith. 
And whereas the Beira Company has constructed a line of 
railway (hereinafter called t The Beira Railway» which expres- 
sion shall includ ali sidings and the pier or wharf at Beira 
next hereinafter mentioned unless the context does not so 
admit) from Fontesville to the western boundary of the said 
Territory being the eastern boundary of Rhodesia in South 
Africa with a pier or wharf at Beira used in connection the- 
rewith. And whereas The MashonaUnd Company has con- 
structed a line of railway (hereinafter called cThe Mashona- 
land Railway» which expression shall includ ali sidings and its 
workshops at Beira next hereinafter mentioned, unless the con- 
text does not. so admit but shall not include its cold storage 
works at Salisbury Umtali and Marandelias) from the said Eas- 
tern Boundary to Salisbury and also certain workshops at Beira 
in connection therewith. And whereas by an agreement (herei- 
nafter called «the principal Agreement») dated the igth day of 
May 1899 and made between the Beira Company ofthe first 
part Robert Benson and Cari Meyer of the second part John 
Clulow of the third part John Reed' of the fourth part Charles 
Worte of the fifth part the Junction Company ofthe sixth part 
Francis Pavy and Bertram Temple Rose ofthe seventh part Fre- 
derick Keer of the eighth part the British South Africa Com- 
pany of the ninth part and the Mashonaland Company of the 
tenth part (5) the Beira Company agreed to execute or cause 
to be executed certain works therein mentioned (being the 
conversion of the then 2 foot gauge of Beira and Beira Jun- 
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ction Railways into the 3 foot 6 inch gauge adopted by the 
Mashonaland Railway) and it was thereby further agreed in 
the following terms : — 

c6. On completion of the said works a working 
•agreement shall be entered into between the Mas- 
«honaland Company the Beira Company and the 
«Junction Company for the working of the entire 
«Railway system from Salisbyry to Beira including 
«the said pier and wharf of the Beira Company and 
«the said pier of the Junction Company and the ear- 
«nings resulting from such working agreement shall 
«be divided between the Mashonaland Company on 
«the one hand and the Beira Company and the Jun- 
« ction Company on the. other on a pro rata mi- 
«ieage division the mileage of the Beira Company 
«and Junction Company to be ascertained and taken 
«on the basis provided by Clause 7 of an agreement 
«dated i5th December 1896 between the Beira Com- 
«pany and the Junction Company and the net ear- 
«nings which on the aforesaid division shall belong 
«to the Beira Company and the Junction Company 
«shall be apportioned between the two Companies 
«ih accordance with the provísions of the said Agree- 
«ment of i5th December 1896.» 

«7. The said working Agreement shall continue 
«in force until the expiration of the period of 3o years 
«referred to in the said Agreement of i5th December 
« 1 896. 

«8. The rates to be charged under the said wor- 
«king agreement between the Mashonaland Company 
« the Beira Company and the Junction Company shall 
«be fixed by a Committee to be appointed for the 
«purpose and to consist of three Directors of the 
«Mashonaland Company and two Directors of the 
«Beira Company one of whom shall also be a Dire- 
«ctor of the Junction Company if in fact any Dire- 
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«ctor of the Beira Company is a Director of the 
«Junction Company. i 

And whereas by the said Agreement dated the i5th De- 
cember 1896 and made between the Beira Company of the 
one part and the Junction Company of the other part (1) it 
was agreed that forthwith after the completion of the Junction 
Railway as therein mentioned the Beira Company would take 
over the same and work it in conjunction with the Beira 
Company for the period of 3o years from its completion. And 
it was provided by clause 7 that from and after the completion 
of the said Railway the net receipts of the whole line in every 
year during the continuance of the said Agreement of i5th 
day of December 1896 should be divided between the Beira 
Company and the Junction Company pro rata in the propor- 
tion which the length of the Junction Railway (the said pier 
of the Junction Company being for this purpòse treated as 
part of the Junction Railway and equivalem to 10 miles 01 
Railway) bears to the length of the whole line but not inclu- 
ding branches constructed by the Beira Company. 

Now it is hereby agreed as follows: — 

1 . In the first place it is recorded that — 

(a) The Junction Railway was completed within 
the meaning of the said agreement of the i5th day 
of December 1896 on the day of 

1 89 and accordingly the said period of 3o 
years commenced on the following day. 

(b) The mileages of the Mashonaland Railway the 
Beira Railway and the Junction Railway (the said 
pier of the Junction Company being for the purpose 
treated as part of the Junction Railway and equiva- 
lem to 10 miles of railway) are respectively 

and miles. 

2. As on and from the day of 19 
the Mashonaland Company will take over the Beira Railway 
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and the Junction Railway and will work the Beira Railway 
and the Junction Railway and the Mashonaland Railway whtch 
three railway s are hereinafter referred to as «the whole line» 
together as one line for the residue of the said period of 3o 
years. 

3. The Mashonaland Company \*jll at ali times during the 
continuance of this Agreement maintain the whole line in 
good repair and condition and in working order. 

4. The Mashonaland Company will equip the whole line 
with ali such rolling stock plant cranes and other machinery 
as shall from time to time bc necessary for the purpose of 
working the same in accordance whith this Agreement and 
will at ali times during the continuance of this Agreement keep 
the said rolling stock plant cranes and other machinery in good 
repair and condition and in working order and will from time 
to time replace any part thereof which may be worn out lost 
or destroyed. 

5. The Mashonaland Company will at ali times during the 
continuance of this Agreement employ ali such engineers su- 
perintendents station masters porters workmen and other offi- 
cers and servants and provide ali such materiais and stores as 
may be required for properly working and managing the whole 
line in accordance with this Agreement. 

6. The Mashonaland Company will at ali times during the 
continuance of this Agreement work and manage the whole 
line to the best advantage and convey traffic thereon in a pro- 
per safe and convenient manner and afford such facilities and 
do ali such things as may be reasonably required to fully de- 
velop the traffic and business thereof and will so far as it is 
abie to do so cause the whole of the freight landed at Beira 
Railway to pass over the Junction Railway. 

7. The Mashonaland Company at ali times during the con- 
tinuance of this Agreement will comply with the regulations 
of the Government of Portugal and of the Mozambique Com- 
pany from time to time in force so far as the same properly re- 
late to the Junction Railway and the Beira Railway respecti- 
vely or any part thereof respectively and will not commit aay 
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act or default whereby the concessions for the construction and 
working thereof respectively or any part thereof respectivcly 
may be forfeited and will pay ali taxes assessments and other* 
outgoings payable in respect of the whole line or any part the- 
reof and pay and satisfy ali liabilities and claims arising out of 
the occupation working oç use thereof respectively and will 
indemnify the Beira Company and the Junction Company res- 
pectively and their respective Directors and officers against ai! 
such outgoings liabilities and claims. 

8 The tolls fares rates and charges to be levied and char- 
ged for the traffic on the wholé line or any part thereof shall 
as provided by Clause 8 of the principal Agreement be fixed 
by the Committee therein mentioned and shall be collected and 
received by the Mashonaland Company. Provided always that 
no goods shall be carried over the whole line or any part the* 
reof free of charge or at rates less than the rates from time 
to time fixed by the said Committee except goods which the 
Junction Company or the Beira Company is bound by its con- 
cessions or any of them to carry free of charge or at reduced 
rates and except coal oil and other consumable stores for use 
on or ih connection with the whole line or any part thereof 
and materiais for the repair or renewall thereof or of some 
part thereof. 

9. If the Mashonaland Company shall construet any branch 
lines to connect with any of the said railways the tolls fares 
rates and charges to be levied and charged for the traffic on 
any such branch Une shall not exceed the totis fares rates and 
charges for the time being force traffic on the whole line. 

10. The net receipts of the whole line in every year during 
the continuance of this Agreement shall be divided between 
the Mashonaland Company on the one hand the Beira Com- 
pany and the Junction Company on the other pro rata in the 
proportion of to being the proportion of the mileage 
of the Mashonaland Railway as recorded in Clause 1 hereof 
to the aggregate of the respective mileages of the Beira 
Railway and the Junction Railway as recorded in the same 
clause. 
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ii. Foi" te purpose of this Agreement the expression ene 1 
receipts» means the gross receipts under this Agreement less 
Working expenses and the expression cworking expenses» in- 
eludes the remunerarion of engineers and other officers in En- 
gland and South Africa of the Mashonaland Company an al- 
lowance of five per cent, on the gross receipts for hire of 
rolling stock plant and fnachinery and ali expenses of and in- 
cidental to the working management maintenance and reppir of 
the whole line but does not include any expenditure on capital 
account or betterments of the railway or its equipments. Gross 
receipts do not include any receipts in respect of any such 
branch line as is referred to in clause 9 hereof. 

12. If during the continuance of this Agreement the Mas- 
honaland Company shall with the consent of the Beira Com- 
pany make any expenditure on capital account or betterments 
of the Beira Railway or its equipments or shall with the 
consent of the Junction Company make any expenditure on 
capital account or betterments of the Junction Railway or its 
equipments it may deduet the amount of such expenditure 
from the proportion of het receipts of the Beira Company 
and the Junction Company until the whole thereof shall have 
been dedueted. 

i3. The tosses if any from time to time incurred during 
the continuance of this Agreement in working maintaining and 
keeping in repai*- the whole line shall be borne by the Ma- 
shonaland Company on the one hand and the Beira Company 
and the Junction Company on the other in the same propor- 
tion as that mentioned in clause 10 hereof but for this purpose 
the said pier of the Junction Company shall be treated as 
equivalent to four miles of Railway and no more so that the 
proportion will be 170 to 214 instead of 170 to 220. 

14. The Beira Company and the Junction Company shall 
forthwith deposit in the joint names of 

and the 

sum of £ which shall be held for the purpose of 

securing and be applied in the payment by the Beira Com- 
pany and the Junction Company of their proportion of any 
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such loss on working as aforesaid and subject thereto upon 
trust for the Beira Company and the Junction Company and 
lheir assigns. • 

i5. The Mashonaland Company will at ali times during 
the continuance of this Agreement keep ali such accounts re- 
cords and vouchers of and relating to the transactions pro- 
perty business and affairs of the Company as are usually kept 
by railway companies and the officers of the Beira Company 
and the Junction Company respectively and their respective 
agents from time to time appointed in wríting for that purpose 
shall at ali times have free access to suçh accounts records 
and vouchers and to 3II letters papers and documents belon- 
ging to the Mashonaland Company and shall be at liberty to 
take copies thereof and extracts therefrom. 

16. On or before the 3oth day of June and the 3ist day 
of December in every year the Mashonaland Company will 
deliver to the Beira Company and the Junction Company res- 
pectively in London a full account and statement in wríting 
of the working of the whole line during the half-year ending 
on the preceding 3ist day of March and the 3oth day of Sep- 
tember respectively. Every such account and statement shall 
show the expenditure and receipts on capital account and on 
revenue account for the half-year in respect of the whole line 
classified in the manner usually adopted by English railway 
companies. In mairing up every such account and statement 
ali materiais and plant carried over the whole line or any part 
thereof during the half-year covered by the account for usè in 
the construction of any branch line shall be brought into account 
in the same manner as if suçh materiais and plant had been 
so carried for some other company or person in the ordinary 
colirse of business and as if the Mashonaland Company had 
received the rates and charges properly chargeable in respect 
thereof. 

17. The amount payable by the Mashonaland Company to 
the Beira Company and the Junction Company or by the Beira 
Company and the Junction Company to the Mashonaland Com- 
pany in respect of the working of the whole line in any half-year 
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during the continuance of this Agreement shall be paid within 
14 days after the delivery of the account and statement for 
that half-year in manner aforesaid. Provided always that if an 
error or omission in any such account and statement shall be 
discovered within two calendar months after the delivery thereof 
the same shall forthwith be rectified and any payment required 
to adjust the accounts between the parties shall forthwith be 
made. 

18. If the Mashonaland Company shall commit any act or 
default whereby any of the concessions aforesaid shall be for- 
feited or liable to be forfeited or if the Mashonaland Company 
shall for a continuous period of six calendar months abandon 
the working of the whole line or shall be wound up except for 
purposes of reconstruction or if the working of the whole line 
shall for any three successive years result in a loss then it 
shall be lawful for the Beira Company and the Junction Com- 
pany together by notice in writing to the Mashonaland Com- 
pany to rescind this Agreement and thereupon the same shall 
become void without prejudice to any claim against either party 
which shall have previously accrued to the other party. 

19. The telegraph lines along the whole line are not within 
the scope of this Agreement. 

20. The Beira Company and the Junction Company respe» 
ctively declare that the said agreement of the i5th day of De- 
cember 1896 remains in force so far as it can do so havitig 
regard ro this Agreement and that their proportion of a loss 
within Clause i3 hereof shall be deemed to be a loss within 
Clause 8 of that Agreement. 

21. The Beira Company and the Junction Company shall 
be jointly and severally liable to the Mashonaland Company 
under this Agreement. 

22. If and whenever any question shall arise as to the 
construction or effect of this Agreement or as to any act or 
thing to be done in pursuance hereof or as to the rights he- 
reunder of the respective parties hereto the saníe shall be re- 
ferred to the arbitration of the Presidem of the Institute of 
Civil Engineers for the time being or some Arbitrator appoin- 
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ted by him and in either case the decision of the Arbitrator 
shall be final. Every such arbitration unless othorwise agreed 
shail be held in London pursuant to the cThe Arbitration Act 
1889» or an y statutory modification thereof for the time being 
in force. 

In witness, &c; 



Contracto feito aos dias do me\ de igor 

entre a MASHONALAND RAILWAY COMPANY 
LIMITED {abaixo designada por ca Mashonaland Campa- 
ny>) por uma parte \ a BEIRA RçAILWoAY COM- 
PANY LISMITED (abaixo designada por a € Beira 
Company*) pela segunda parte; e a BEIRA JUNCTION 
tUçAILWoAY (PORT BEIRA TO FONTESVILLA) 
LIMITED (abaixo designada por «a Junction Company*) 
pela terceira parte. 

Visto que a Junction Railway construiu a linha de cami- 
nho de ferro (abaixo designada por co Junction Railway* ex- 
pressão esta que abrange todas as vias de resguardo e a 
ponte-caes na Beira, primeira aqui abaixo mencionada salvo 
quando o texto assim o não admittir) no território de Mo- 
çambique no sul d* Africa desde Beira a Fontesvilla com uma 
ponte-caes na Beira usada em connexidade com elle e visto 
que a Beira Company construiu uma linha de caminho de 
ferro (abaixo designada por co Beira Railway» expressão esta 
que abrange todas as vias de resguardo e a ponte-caes ou 
cães na Beira logo a seguir mancionada salvo quando o texto 
assim o não admittir) desde Fontesvilla até á fronteira occi- 
dental do dito território constituindo a fronteira oriental. da 
Rhodesia no sul d' Africa com uma ponte-caes ou cães usada 
em connexidade com elle. E visto que a Mashonaland Com- 
pany construiu a linha do caminho de ferro (abaixo designada 
por co Mashonaland Railway» expressão esta que abrange 
todas as vias de resguardo e as suas officinas na Beira logo a 
seguir mencionadas salvo quando o texto assim o não admit- 
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tir mas que não abrange as suas installações frigorificas em 
Salisbury, Umtali e Marandellas) desde a dita fronteira orien- 
tal até Salisbury e também algumas officinas na Beira em 
connexidade com elle. E visto que por um contracto (abaixo 
designado por ao contracto principal») datado de 19 de maio 
de 1899 e feito entre a Beira Company pela primeira parte, 
Robert Bcnson e Cari Meyer pela segunda parte, John Clu- 
low pela terceira parte, John Reed pela quarta parte, Charles 
Worte pela quinta parte, a Junction Company pela sexta parte, 
Francis Pavy e Bertram Temple Rose pela sétima parte, Fre- 
derick Keer pela oitava parte, a British South Africa C.° pela 
nona parte e a Mashonaland Company pela decima parte, (5) 
a Beira Company concordou em executar ou promover a exe- 
cução de certos trabalhos alli mencionados (ou seja a conver- 
são da bitola então de dois pés dos Beira e Beira. Junction 
Railways para a bitola de três pés e seis pollegadas adoptada 
pelo Mashonaland Railway) e foi mais por alli acordado nos 
seguintes termos : 

c6 Quando houverem terminado os ditos traba- 
lhos, um contracto de exploração será outhorgado 
«entre a Mashonaland Company a Beira Company e 
«a Junction Company para a exploração de toda a 
cvia férrea desde Salisbury á Beira incluindo a dita 
«ponte- cães e cães da Beira Company e a dita ponte- 
•caes da Junction Company e os lucros resultantes 
«d'esse contracto de exploração serão divididos entre 
ca Mashonaland Company por um lado e a Beira 
cCompany e a Junction Company por outro lado ao 
•prorata da divisão por milhas a extensão em milhas 
cda Beira, sendo estabelecido e tomado por base o 
«disposto pela clausula 7.* de um contracto datado 
cde i5 de dezembro de 1896 entre a Beira Compa- 
•ny e a Junction Company e devendo os lucros li- 
«quidos que pela alludida divisão pertencerem á Beira 
cCompany e á Junction Company ser divididos pro- 
cporcionalmente entre as duas Companhias em con- 
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cformidade com as disposições do dito contracto de 
ci5 de dezembro de 1896». 

• 7 O dito contracto de exploração ficará em vigor 
«até expiração do prazo de trinta annos referido no 
«dito contracto de i5 de dezembro de 1896». 

«8 As tarifas a serem applicadas sob o regimen 
tdo dito contracto de exploração entre a Mashona- 
«land Company a Beira C.° e a Junction C.° são fi- 
«xadas por uma commissão que para esse fim será 
«nomeada e que será composta de três directores da 
• Mashonaland C.° e de dois directores da Beira C.° 
cum dos quaes será também director da Junction C.°, 
«se de facto qualquer director da Beira Company é 
«um director da Junction Company». 

E visto que pelo dito contracto datado de i5 de dezembro 
de 1896 e feito entre a Beira C.° por uma parte e a Junction 
C.° por outra parte (1) foi acordado que immediatamente de- 
pois do acabamento do Junction Railway como alli se mencio- 
nava a Beira Company o tomaria a si e o exploraria conjunta- 
mente com a Beira Company pelo período de 3o annos a con- 
tar do seu acabamento. E pela clausula 7 ficou disposto que 
desde e depois do acabamento do dito caminho de ferro as re- 
ceitas liquidas de toda a linha em cada anno emquanto vi- 
gorasse o dito contracto de i5 de dezembro de 1896 seriam 
divididas entre a Beira Company e a Junction Company pro- 
rata na proporção em que o comprimento do Junction Rail- 
way (a dita ponte-caes da Junction Company sendo para este 
effeito computada como parte do Junction Railway e equi- 
valente a dez milhas de caminho de ferro) estiver para com o 
comprimento para toda a linha mas não incluindo ramaes 
construídos pela Beira Railway. 

Agora, fique pelo presente acordado como segue: — 
1. Em primeiro logar fique consignado que — 

(A) O Junction Railway foi completado dentro das 
condições do referido contracto de 1 5 de dezembro 
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de 1896 no dia de de 189 e, em 

conformidade, o alludido prazo de 3o annos principiou 
no dia seguinte. 

(B) As extensões em milhas do Mashonaland Rail- 
way do Beira Railway e do Junction Railway (sendo 
para o effeito a alludida ponte cães da Junction Com- 
pany considerada como parte do Junction Railway e 
equivalente a 10 milhas de linha férrea) são respecti- 
vamente e milhas. 

2. Como desde o dia de 19. . 

a Mashonaland Company tomará conta do Beira. Railway e do 
Junction Railway e explorará o Beira Railway e o Junction 
Railway e o Mashonaland Railway sendo estas três linhas fér- 
reas, abaixo designadas por a «linha inteira * conjunctamente 
como uma só linha pelo restante do referido prazo de 3o an- 
nos. 

3. A Mashonaland Company manterá, em todo o tempo, du- 
rante a continuação do presente contracto a linha inteira em 
bom estado e conservação e em estado de exploração. 

4. A Mashonaland Company fornecerá a linha inteira com 
o material circulante e fixo, guindastes e outros machinismos 
conforme venha a ser necessário para a exploração da linha 
inteira em conformidade com o presente contracto, e emquanto 
vigorar o presente contracto conservará o dito material cir- 
culante e fixo, guindastes e outros machinismos em bom es- 
tado e conservação e em estado de exploração e quando ve-. 
nha a ser preciso substituir qualquer d'elles que sejam estra- 
gados, perdidos ou destruídos. 

5. A Mashonaland C.° empregará durante todo o tempo 
em que estiver em vigor o presente contracto, engenheiros 
superintendentes, chefes de estação, carregadores e outros em- 
pregados e serventes e fornecerá todos os materiaes e géneros 
que forem exigidos para a boa exploração e administração da 
linha inteira em conformidade com o presente contracto. 

6. A Mashonaland C.° durante todo o tempo em que 
estiver cm vigor o presente contracto explorará e administrará 
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a linha inteira o mais vantajosamente possivel e transportará o 
trafego cfella por forma apropriada segura e conveniente e 
concederá taes facilidades e tomará todas as medidas que razoa- 
velmente possam ser exigidas para desenvolver completa- 
mente o trafego e o movimento commercial sobre a linha in- 
teira e fará com que tanto quanto isso lhe seja possivel tudo 
quanto fôr descarregado na Beira para a Beira Railway passe 
sobre o Junction Railway. 

7. A Mashonaland C* durante todo o tempo em que es- 
tiver em vigor o presente contracto submetter-se-ha aos regu- 
lamentos do governo de Portugal e do da Companhia de Mo- 
çambique que em qualquer tempo estejam em vigor tanto quanto 
os mesmos digam respeito ao Junction Railway e ao Beira Rail- 
way respectivamente ou a qualquer parte d'elles respectivamente 
c não cometterá nenhum acto ou falta pelos quaes as conces- 
sões para a construção e exploração d'elles respectivamente ou 
qualquer parte d'elles respectivamente possam ser annulladas e 
pagará quaesquer taxas, contribuições ou despesas pagáveis com 
respeito á linha inteira ou qualquer parte cfella e pagará e satis- 
fará quaesquer obrigações ou reclamações provenientes da oc- 
cupação, da exploração ou do uso d'elles respectivamente e in- 
demnisará a fteira Company e a Junction Company respecti- 
vamente e seus respectivos directores e empregados por todas 
essas despesas, obrigações e reclamações. 

8. As tarifas de passageiros e mercadorias, a serem lança- 
das e applicadas para o trafego na linha inteira ou qualquer 
parte d'ella, deverão, como foi disposto pela clausula 8 do con- 
tracto principal ser fixadas pela commissão alli mencionada 
e serão cobradas e recebidas pela Mashonaland C.°. Fica sem- 
pre entendido que nenhumas mercadorias serão transportadas 
sobre a linha inteira ou qualquer parte d'ella gratuitamente ou 
por tarifas inferiores ás tarifas que em qualquer tempo sejam 
fixadas pela dita commissão excepto mercadorias que a Junction 
Company ou a Beira Company é obrigada pelas suas conces- 
sões ou qualquer d'ellas a transportar gratuitamente ou a tarifas 
reduzidas e excepto carvão, óleo e outros géneros de consumo 
para usar ou em connexidade com a linha inteira ou qual- 
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quer parte d'ella e materiaes para reparação ou renovação d'ella 
ou qualquer parte cfella. 

9. Se a Mashonaland C.° construir quaesquer ramaes para 
ligar com qualquer dos ditos caminhos de ferro as tarifas dos 
passageiros e mercadorias a lançar e applicar para o trafego 
em qualquer d'esses ramaes não excederão as tarifas de passa- 
geiros e mercadorias que ao tempo estejam em vigor para o 
trafego na linha inteira. 

10. As receitas liquidas da linha inteira em cada anno, em- 
quanto vigorar o presente contracto, serão divididas entre a 
Mashonaland C.° por um lado e Beira C.° e a Junction C.° 
por outro lado prorata na proporção de para 

sendo a proporção do numero de milhas do Mashonaland 
Railway como dispõe a clausula 1 acima para com o total dos 
respectivos números de milhas do Beira Railway e do Junction 
Railway como dispõe a alludida clausula. 

11. Para os fins do presente contracto a expressão «recei- 
tas liquidas» significa as receitas brutas resultantes do presente 
contracto diminuídas das despesas de exploração, e a expressão 
c despesas de exploraçã )» comprehende a remuneração dos en- 
genheiros e outros empregados da Mashonaland C.° em Ingla- 
terra e no sul d'Africa, uma percentagem de cinco por cento 
sobre as receitas brutas para aluguel do material circulante e 
fixo e todas as despesas de e que eventualmente resultem da 
administração, da exploração, da conservação e reparação da 
linha inteira, mas não comprehende nenhuma despesa de 
conta do capital, nem de melhoramentos do caminho de ferro 
nem do seu outillage. As receitas brutas não comprehendem 
quaesquer receitas referentes a quaesquer ramaes a que se faz 
allusão na clausula 9 acima. 

12. Se durante todo o tempo em que estiver em vigor o 
presente contracto a Mashonaland C.°, com o consentimento 
da Beira C.°, fizer quaesquer despezas de conta do capital ou 
de melhoramentos do Beira Railway ou do seu outillage ou 
se com o consentimento da Junction C.° fizer quaesquer des- 
pesas de conta do capital ou de melhoramentos do Junction 
Raii'vay ou do seu outillage, ella deduzirá a somma de taes 
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despesas da proporção das receitas liquidas da Beira C.° e da 
Junction C.° até que a referida somma tenha sido completa- 
mente deduzida. 

i3. As perdas se as houver em qualquer tempo, emquanto 
vigorar o presente contracto, resultantes da exploração, conser- 
vação e reparação da linha inteira, serão supportadas pela 
Mashonaland C.° por um lado e pela Beira C.° e pela Junction 
G.° por outro lado na mesma proporção como a que dispõe a 
clausula 10 acima, mas para esse effeito a referida ponte-caes 
da Junction C.° será considerada como equivalente a quatro 
milhas do caminho de ferro e não mais, de forma que a pro- 
porção virá a ser de para em vez de 
para 
14. A Beira C.° e a Junction C.° depositarão immediata- 
mente nos nomes conjuntamente de e de 

a somma de £ que ficarão guardadas 

para o effeito de garantia e serem applicadas ao pagamento 
pela Beira C.° e pela Junction C.° da sua proporção em qual- 
quer perda na exploração como acima fica dito e sujeita por 
isso a trust para a Beira C.° e para a Junction C.° e seus 
mandatários. 

i5. A Mashonaland C.°, em qualquer tempo, emquanto es- 
tiver cm rigor o presente contracto, terá os livros de contas e 
os documentos justificativos de e referentes a transacções, ne- 
gociações e negócios da Companhia como usualmente teem as 
companhias de caminho de ferro e os funecionarios da Beira 
C.° e da Junction C.° respectivamente e seus respectivos em- 
pregados que suecessivamente sejam nomeados por escripto 
para esse cfteito ; terão em qualquer tempo accesso livre para 
o exame desses livros de contas e documentos justificativos e 
de todas as cartas papeis e documentos pertencentes á Masho- 
naland C.° e terão toda a liberdade para d'elles tirar copias e 
extractos. 

16. Em ou antes do trigésimo dia de junho e no trigé- 
simo primeiro dia de dezembro de cada anno a Mashonaland 
C.° entregará respectivamente á Beira C.° e á Junction C.° 
em Londres, por escripto, uma conta detalhada e uma expôs i- 
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cão da exploração da linha inteira durante os seis mezes ter- 
minando no precedente trigésimo primeiro dia de março e 
trigésimo dia de setembro respectivamente. Todas essas 
contas e exposições mostrarão as despesas e receitas da conta 
do capital e da conta de lucros e perdas (revenue account) 
relativas aos seis mezes c referentes á linha inteira, classificadas 
pela forma geralmente adoptada pelas companhias de cami- 
nho de ferro inglezas. Na composição de qualquer d'essas 
contas ou exposições todos os materiaes e géneros transpor- 
tados sobre a linha inteira ou qualquer parte d'ella durante 
os seis mezes attingidos pela conta para serem usados na con- 
strucção de qualquer ramal entrarão em conta pela mesma 
forma como se esses materiaes e géneros houvessem sido 
transportados por conta de qualquer outra companhia ou in- 
dividuo nas condições ordinárias e como se a Mashonaland 
C,° houvesse recebido as taxas e tarifas que a este respeito 
houvessem de ser applicadas. 

17. A somma a pagar pela Mashonaland C.° á Beira C.° 
e pela Junction C.° á Mashonaland C.° relativa á exploração 
da linha inteira em quaesquer seis mezes durante todo o tempo 
em que estiver em vigor o presente contracto será paga den- 
tro de quatorze dias depois da entrega da conta e da expo- 
sição relativas a esses seis mezes como acima ficou dito. 
Fica sempre entendido que se um erro ou ommissão em qual- 
quer conta ou exposição fôr descoberto dentro de dois mezes 
depois da sua entrega os mesmos serão immediatamente re- 
ctificados e qualquer pagamento exigido para ajustar as contas 
em as partes será immediatamente executado. 

18. Se a Mashonaland C.° commetter qualquer acto ou 
falta pelo qual qualquer das concessões acima ditas venha a 
ser annullada ou susceptível de ser annullada ou se a Masho- 
naland C.° abandonar por um período consecutivo de seis me- 
zes a exploração da linha inteira ou se liquidar, excepto para 
o effeito de se reconstituir, ou se a exploração da linha inteira 
der perda durante quaesquer dois annos successivos então po- 
derão a Beira C.° e a Junction C.° conjunctamente por commu- 
nicação feita por escrípto á Mashonaland C.° rescindir o pre- 
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sente contracto e em consequência o mesmo ticará nullo sem 
prejuízo de qualquer reclamação contra uma das partes que haja 
previamente sido apresentada a outra parte. 

19. As linhas telegraphicas ao longo da linha inteira não 
são contidas dentro do presente contracto. 

20. A Beira C.° e a Junction C.° respectivamente declaram 
que o alludido contracto de 1 5 de dezembro de 1896 fica em 
vigor tanto quanto isso possa ser em face do presente con- 
tracto e que a sua proporção em uma perda dentro da clau- 
sula i3 acima será considerada como sendo uma perda dentro 
da clausula 8 d*aquelle contracto. 

21. A Beira C.° e a Junction G.° ficarão conjunctamente e 
individualmente responsáveis perante a Mashonaland C.° nas 
condições do presente contracto. 

22. Se e quando qualquer questão se levantar com respeito 
ao theor e aos effeitos do presente contracto ou com respeito 
a qualquer acto ou cousa a ser feita em conformidade com 
elle ou com respeito aos direitos d'elle resultantes para as 
respectivas partes o assumpto será deferido á arbitragem do 
presidente do Instituto dos engenheiros civis que ao tempo o 
seja ou a qualquer arbitro por elle nomeado e em qualquer 
caso a decisão do arbitro será sem appello. Qualquer d'estas 
arbitragens a não ser que por outra forma seja acordado terá 
logar em Londres em conformidade com o cThe Arbitration 
Act 18891 ou qualquer modificação legal d'elle que ao tempo 
esteja em vigor. 

Em testemunho do que, etc. 



sr. conselheiro Joaquim José Machado, administrador delegado, 
ao sr Tito Augusto de Carvalho, commissario do governo. 

Serviço da secretaria— N.° G 274. — Ill. rod e Êx. mo Sr. — 
Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.% para que se digne 
submetter o assumpto á apreciação do governo de Sua Mages- 
tade, o incluso processo respeitante a uma duvida levantada 
pelo director da alfandega da Beira relativamente á forma pela 
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qual se deve interpretar a questão dos direitos de transito e de 
reexportação por via terrestre. 

Como v. ex. a sabe, até hoje tem -se sempre cobrado e en- 
tregue á Beira Railway Company o direito de 3 % sobre as 
mercadorias que seguem para a Rhodesia pelo caminho de ferro, 
quer os manifestos as indiquem como destinadas áquelle paiz, 
quer tenham vindo indicadas como destinadas á Beira, e isto 
sem a menor reclamação por parte do commercio local. Ora 
o director da alfandega, notando que na linguagem technica 
aduaneira só as primeiras d'aquelias mercadorias se consideram 
em transito, porque as segundas, para sahirem da Beira, pre- 
cisam ser reexportadas, é de opinião que sobre as ultimas se 
deve cobrar apenas o direito de 2 % de reexportação, com be- 
neficio manifesto para os interesses da Companhia de Moçam- 
bique e do commercio local, mas com evidente prejuízo para 
a empreza do caminho de ferro, que deixaria de receber o di- 
reito de transito correspondente. 

As opiniões dentro da Companhia dividem-se . sobre este 
ponto, porquanto ha quem julgue que as estipulações do contra- 
cto Van Laun e das suas modificações, que temos obrigação de 
acatar, brigam com a correcta interpretação aduaneira. Foi as- 
sim que o conselho de administração, quando a questão lhe foi 
presente em sessão de 1 3 do corrente mez, attendendo á liga- 
ção do assumpto com a interpretação de clausulas dos contra- 
ctos do caminho de ferro, e do tratado luso-britannico de 1 1 
de junho de 1891, entendeu que não podia tomar só por si uma 
decisão no sentido de alterar a pratica que se vem seguindo 
desde 1892, e n'estes termos resolveu submetter a questão ao 
governo de Sua Magestade. 

Ao desempenhar-me agora d 1 esse encargo, rogo a v. ex.* 
se digne chamar a attenção do governo de Sua Magestade para 
a acta da referida sessão do conselho de administração, onde 
se acham resumidamente expostas as razões apresentadas pró 
e contra a proposta do director da alfandega da Beira, isto é, 
sobre a conveniência ou inconveniência de estabelecer os direi- 
tos de transito e de reexportação, technicamente differentes, 
para as mercadorias que transitam pelo caminho de ferro pare 
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a Rhòde&ia, conforme cheguem á Beira já com destino ao ter- 
ritório inglez, ou ainda sem indicação do destino ulterior. Per- 
mitta-me ainda notar que, em presença do modo como está re- 
digido o art. 9. dos preliminares da pauta em vigor, é discu- 
tível se a reexportação deve ser somente applicavel á via ma- 
rítima; quando assim seja, vem naturalmente como consequên- 
cia que se deve dar o despacho do transito a todas as mer- 
cadorias que sigam a via terrestre. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 24 de agosto pie 1901. 

N.° 61 í. — Beira, 12 de julho de 1900. — Ao sr. admi- 
nistrador delegado. — Lisboa. 

Direitos de transito 

Envio inclusa a v. ex. a copia de uma exposição que me é 
feita pelo sr. director da alfandega relativamente á forma pela 
qual tem de se interpretar a questão dos direitos de transito e 
de re-expor tacão por via terrestre. 

O sr. Pery de Lind expõe muito nitidamente a questão, 
mas eu tenho alguçnas duvidas em vista da forma porque está 
redigido o contracto Van Laun (boletim n.° 21 pag. 157). 

Effectivameíite o artigo ò.° do alludido contracto é verdade 
que falia do direito de transito de 3 °/o a< t valorem, o que ex- 
cluiria o direito de reexportação technicamente dififerente, mas 
ao mesmo tempo define esse direito de transito quando diz 
que elle se applica a todas as mercadorias que atravessem o 
território da Companhia e transitem pelo caminho de ferro. 
Vê-se, pois, bona fidè que a palavra transito não foi talvez 
empregada no sentido technico aduaneiro, mas como o sub- 
stantivo correspondente ao verbo transitar, e não ha duvida 
de que mesmo as mercadorias re-exportadas por terra transi 
tam pelo caminho de ferro. 

O n.° 2. das modificações (mesmo boletim pag. ib8) 
egualmente se refere ao direito de transito de 3 % a 9 ue es ~ 
tão sujeitas todas as fazendas que atravessarem o território. 
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Temos, pois, que a correcta interpretação aduaneira, tão 
vantajosa para nós e para o commercio local, parece brigar 
cora as estipulações do contracto Van Laun. 

Basta encarar a gravidade da questão para que eu não 
ouse resolver coisa alguma, submettendo tudo á sabia apre- 
ciação de v. ex.\ — O governador (a) F. Meyrelles do Canto. 

O sr. director da alfandega a s. ex.* o sr. governador. 

N.° 238— Beira 9 de julho de 1900. 

Como v. ex. a sabe, nas alfandegas existem os despachos de 
transito, e de re- exportação para as mercadorias estrangeiras, 
que tendo dado entrada num paiz, não são ahi consumidas. 

Ora como o transito é sempre feito por terra, e a re-ex- 
portação também pôde ser feita por esta via, como o consi- 
gna o regulamento das alfandegas do reino de 3i de janeiro 
de 1889, é necessário que exista qualquer differença entre uma 
e outra operação para que lhes sejam applicadas denominações 
diversas, quando no fim de contas as mercadorias se encon- 
tram em semelhantes condições. 

Essa differença existe a meu vêr, e bem clara, por isso 
que : transito é a passagem pelo território de qualquer paiz 
de mercadorias destinadas a um outro, consignando os mani- 
festos esta circumstancia, e indicando o paiz do destino ; re- 
exportação é a sahida de mercadorias, que tendo sido previa- 
mente destinadas para o porto onde desembarcarem, são mais 
tarde, por nova resolução, ou conveniência commercial, envia- 
das para outro paiz. 

Vê- se pois claramente, que existe uma grande differença 
entre o despacho de transito e o despacho de re- exportação. 

N'csta alfandega, porém, encontrei estabelecido o habito de 
se dar despacho de transito a todas as mercadorias que, pelo 
caminho de ferro, seguem para a Rhodesia, quer o? manifestos 
as indiquem como destinadas áquclle paiz, quer tenham vindo 
indicadas como destinadas á Beira. 

Este habito representa um gravame para o commercio, por 
ser o imposto de transito de 3 % quando o de re-exportação 
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é de 2 %i e traz á Companhia de Moçambique um impor- 
tante prejuízo, por isso que tendo ella cedido, somente, á 
«Companhia do caminho de ferro» todo o imposto de transito, 
deixa de receber a parte que deveria ser cobrada como im- 
posto de re-exportação. 

Está nas minhas attribuições o fazer que a lei seja devida- 
mente applicada, mas como este habito vem de longa data, e 
a alteração pôde dar logar a uma reclamação, ainda que mal 
fundada, da «Companhia do caminho de ferro», julgo que devo 
submettel-o á apreciação de v. ex. a , e por isso venho rogar a 
v. ex.* se digne determinar o que, sobre o assumpto, tiver por 
mais conveniente. — O director (a) João Pery de Lind. — 
Está conforme. — Secretaria geral do governo do território de 
Manica e Sofala na Beira, 12 de julho de 1900. — O secretario 
geral (a) Eduardo da Costa. 

N.° 407. — Beira, 1 de julho de 1901. — Ao sr. adminis- 
trador delegado. — Lisboa. 

direitos de transito 

Não tendo tido resposta a carta d'este governo, n.° 61 1, de 
12 de julho de 1900 e parecendo-me o assumpto importante 
de resolver, rogo a v. ex. a me dê sobre elle a sua opinião pelo 
telegrapho dizendo — re-exportação — caso concorde com a 
opinião do director da alfandega e — transito — caso entenda 
que as coisas devem continuar como até agora. 

Devo declarar a v. ex. â que a minha opinião é conforme á 
do director da alfandega quanto á questão de direito e que 
sob o ponto de vista económico a interpretação legal é muito 
vantajosa á Companhia de Moçambique por que lhe faz entrar 
nos cofres o direito de reexportação de 2 °/ . E' também van- 
tajosa ao commercio porque paga menos 1 %• 

Para a Beira Railway resulta já algum prejuízo que natu- 
ralmente mais se accentuará de futuro, pois é provável que 
o commercio passe a fazer consignar sempre nos manifestos 
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o destino á Beira das mercadorias que depois envia para d 
Rhodesia. 

D'aqui naturalmente se seguirão reclamações da Beira 
Railway, mas se ficar bem estabelecido que o direito está do 
lado da Companhia de Moçambique, fica-lhe mais uma arma 
na mão para defender os seus interesses e obrigar a Beira 
Railway a entrar no caminho dos mútuos acordos e compen- 
sações. 

Junto por copia a informação do sr. inspector geral de fa- 
zenda sobre o assumpto e o projecto d'ordem elaborado pelo 
director da alfandega em harmonia com a sua proposta. — 
O governador interino, (a) Theophilo José da Trindade. 

Copia. — Cette question de la re-exportation a été soumise 
à Lisbonne à des spécialistes qui se sont prononcés en faveur 
de la théorie de mr. Pery de Lind.. II y a même íort 
longtemps de cela: Si le conseil ne s'est pas prononcé catégo- 
riqnement c'est sans doute pour laisser au gouverneur le soin 
de rédiger de commun accord avec le directeur des douanes 
1'ordre qui doit remettre les affaires sur pied pour préserver 
les droits de la Compagnie de Mozambique mais ce qui est 
certain c'est que pour le fond on c'est prononcé à Lisbonne 
en faveur de la doctrine de mr. Pery de Lind. — Beira le 
1 1/6/90 1 . — > (a) Roget. — Está conforme, — Secretaria geral 
do governo do território de Manica e Sofala, na Beira, 1 de 
julho de 1901. — O secretario geral (a) Amândio A. Baptista 
de Sousa. 

Ordem de serviço n.° ... 

Copia. — Alfandega da Beira. — Transito e re-exporlação 
para a 1{hodesia. — Tendo-me sido communicado em nota da 
secretaria geral, n." 54, de 27-6-01, que s. ex. a o sr. governador 
havia concordado com a opinião d'esta direcção exposta na 
nota n.° 238 de 9 de julho do anno findo, relativamente á forma 
porque n'esta alfandega se havia interpretado os regulamentos 
aduaneiros em relação ao despacho de mercadorias que seguem 
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pelo caminho de ferro para a Rhodesia; determino, em har- 
monia com a auctorisação dada pelo ex.™ sr. governador, que 
de hoje em deante seja feito despacho de re exportação para 
todas as mercadorias que dos armazéns d'esta casa fiscal ou 
dos alfandegados, sejam enviadas para a Rhodesia pelo cami- 
nho de ferro sempre que do manifesto não conste serem des- 
tinadas áquelle paiz. 

Para rigoroso cumprimento do que fica determinado, deve- 
rão observar-se as seguintes instrucções : 

1 .° — Ao serem, na 1 .* secção, legalisados os conhecimen 
tos, deverá o empregado competente verificar, se do manifesto 
consta que a mercadoria se destina á Rhodesia; averbando, 
em caso affirmativo, a palavra transito em seguida aos dizeres 
a que se refere a ordem d'esta direcção, n.° 79, de 4 de de- 
zembro do anno findo. 

2. — Sempre que fôr apresentado para numerar um des- 
pacho de transito, deverá o empregado que- conferir o bilhete 
pelo conhecimento, verificar se n'este está averbada a palavra 
transito e quando o não esteja, devolverá o bilhete ao despa- 
chante para ser substituído por outro de re- exportação. 

3.° — Quando as mercadorias forem submettidas a despa- 
cho em licença d'armazenar, deverá inscrever-se em frente de 
cada uma das addições a palavra transito, quando eltas este- 
jam nas condições indicadas no numero 1 .° d'esta ordem. 

4. — Os empregados que tenham a seu cargo os registos 
dos armazéns alfandegados, deverão na occasião de conferir 
os bilhetes, verificar se o despacho deve ser de transito ou de 
re-exportação, não dando seguimento aos despachos de tran- 
sito que mencionarem mercadorias que não tenham esse des- 
tino indicado na licença de armazenar. 

5.° — Para que ás mercadorias actualmente depositadas nos 
armazéns alfandegados, se possa applicar o determinado n'esta 
ordem, deverão os encarregados dos respectivos registos, con- 
frontar as licenças com os manifestos respectivos, fazendo o 
averbamento a que se refere o n.° 3.° d'esta ordem. 

6.° — Emquanto não estiverem feitos os confrontos indica- 
dos no numero anterior, dar-se-ha seguimento aos despachos 
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de transito que forem apresentados, pela forma seguida até 
hoje, se assim fôr solicitado pelo despachante e haja impossi- 
bilidade de fazer na occasião o exame do manifesto por ser 
de C/M. ca muito antiga. 

7. — Os encarregados do registo devem proceder com a 
maior brevidade possível, trabalhando mesmo fora das horas 
do expediente ordinário, ao exame dos manifestos, devendo 
aquelles que necessitarem ser auxiliados por outro empregado 
participal-o a esta direcção, a fim de se providenciar conve- 
nientemente. 

Alfandega da Beiça, em... de... de 1901. — O dire- 
ctor, (a) Per/ de Lind. — Está conforme. — Secretaria geral do 
governo do território de Manica e Sofala, em 1 de julho de 
1901. — Pelo secretario geral (a) António de Lima. 



sr. conselheiro Joaquim José Machado, administrador delegado, 
ao sr. Tito Aagasto de Carvalho, commíssario do governo. 

Serviço da secretaria. — N.° G 275. — Ili. mo e Ex. m0 Sr. — 
Como v. ex. a sabe, o conselho de administração d'esta Compa- 
nhia oceupou-se na sua sessão de 1 3 do corrente de um pe- 
dido da companhia do caminho de ferro da Beira, para lhe 
ser cedida uma faixa da largura de ioo m ao longo da via fér- 
rea, a fim de n'ella estabelecer todas as servidões da linha, 
incluindo o telegrapho, e poder mais tarde assentar uma se- 
gunda via. 

Descontando o terreno já hoje oceupado pela linha férrea, 
vê-se que* a área pedida anda por cerca de 2:56o hectares e 
pôde, pois, considerar-se como relativamente insignificante. 
Esta área, de resto, não poderia ser alienada pela Beira Railway 
Company, e reverteria para o estado, quando este tomasse 
conta do caminho de ferro, observando-se clausulas e forma- 
lidades idênticas ás que constam do auto de entrega dos ter- 
renos á companhia do caminho de ferro de Mormugãp, de que 
juntamente envio copia. 

Entendendo, porém, o conselho de administração, a quem 
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foi presente o assumpto em sessão de i3 do corrente, que re- 
solução alguma podia tomar sobre o pedido da Beira Railway 
Company, sem que antes fosse superiormente auctorisado, ve- 
nho rogar a v. ex.* se digne submetter a questão ao elevado 
critério do governo de Sua Magestade. 

Deus Guarde a V. Ex.\ 

Lisboa, 26 de agosto de 1901. 

Copia. — Aos três dias do mez de agosto de mil oitocentos 
noventa e nove, na secretaria da direcção da fiscalisação do cami- 
nho de ferro de Mormugão, achando-se presentes o capitão gra- 
duado d'engenheria, Adriano Abilio de Sá, director da fiscalisação 
do mesmo caminho de ferro, Eduard Stanley Pemberton, agente 
na índia portugueza da West of índia Portugueze Guaranted 
Railway Company Limited, George Kindereley Wasey, en- 
genheiro da mesma Companhia, e as testemunhas abaixo de- 
signadas, pelo referido engenheiro director da fiscalisação do 
caminho de ferro, foi dito : — primeiro — que estava auctorisa- 
do superiormente a lavrar o auto dç entrega definitiva á Com- 
panhia West of índia Portuguese Railway, de todos os terre- 
nos necessários para a construcção do caminho de ferro, tele- 
grapho e obras accessorias, em harmonia com o que dispõem 
os artigos quarto e quinto do contracto de dezoito de abril de 
mil oitocentos e oitenta e um, e bem assim dos terrenos pre- 
cisos para a construcção e exploração do porto de Mormugão, 
em harmonia com o que estatue o artigo decimo oitavo do já 
citado coptracto de dezoito de abril de 1881 (mil oitocentos e 
oitenta e um), ficando este auto, para ter valimento, depen- 
dente da approvação superior, só devendo, portanto, a Com- 
panhia entrar na posse definitiva dos referidos terrenos, depois 
de lhe haver sido communicada oficialmente a approvação do 
presente auto; mais disse — segundo — que todos os terrenos 
do que ora se lavrara auto de entrega á mencionada Compa- 
nhia West of índia Portuguese Railway, constavam das três 
plantas cadastraes annexas a este auto e d'elle fazendo parte 
integrante, e que são assignadas por todos os signatários d'este; 
— terceiro — que das referidas plantas consta a situação, área 
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c confrontações de todos os terrenos ora entregues á Compa- 
nhia, os quaes terrenos estão devida e claramente limitados 
pela linha especial orlada a carmim, que na legenda designa o 
limite dos terrenos entregues definitivamente á Companhia; — 
quarto — que a área d'estes terrenos e respectivos limites fo- 
ram fixados de commum acordo entre o director da fiscali sa- 
cão e o agente da Companhia; —quinto — que os terrenos e 
edifícios do estado encravados nos terrenos, ora entregues á 
Companhia e não comprehendidos na mesma entrega, vão nas 
plantas lavadas com aguada azul ; — sexto — que o governo, 
em harmonia com o artigo dezoito do contracto fundamental 
e attendendo aos legítimos interesses da Companhia, se re- 
serva o direito de construir á sua custa, nos terrenos agora 
entregues á Companhia, quaesquer edifícios públicos ou outras 
obras necessárias para uso do estado, devendo o local e arca 
dos terrenos a oceupar com os ditos edifícios ou outras obras, 
ser fixados por mutuo acordo entre o director da fiscalisação 
e o agente da Companhia; — sétimo— que a devolução ao es- 
tado de terrenos n'estas condições, necessários para edifícios 
ou outras obras, será feita sem que a Companhia tenha direito 
a receber do estado indemni sacão alguma; — oitavo — que a 
Companhia não poderá arrendar nem alienar por qualquer ti- 
tulo, no todo ou em parte, sem previa licença do governo por- 
tuguez, os terrenos que ora lhe são entregues; — nono — que 
a Companhia conservará e reparará á sua custa todas as es- 
tradas e caminhos, ou parte d'elles comprehendidos dentro dos 
terrenos que lhe são entregues e nomeadamente a estrada de 
serviço que a Companhia construiu entre o porto e Vasco da 
Gama e conserval-os-ha sempre abertos ao livre transito do 
publico ; — decimo — que limpará, conservará e reparará á sua 
custa, todas as fontes e poços existentes dentro dos terrenos 
que lhe são entregues, e nomeadamente as fontes denomina- 
das fonte d oiro e fonte de prata, situadas em Mormugão, 
servindo se da agua delias para os usos do caminho de ferro 
e porto, não podendo em tempo algum obstar a que o publico 
se abasteça da agua das ditas fontes e poços que não fôr in- 
dispensável para os usos do caminho de ferro e porto ; — de- 
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cimo primeiro — que a demarcação e balisagem dos terrenos 
igora entregues será feita com a assistência do empregado 
technico da fiscalisação e á custa da Companhia, que empre- 
gará onde lhe convier os typos de vedação que entender ; — 
decimo segundo — que o presente auto e respectivas plantas 
annexas ficarão archivados n'esta secretaria da direcção da 
fiscalisação do caminho de ferro ; — decimo terceiro — que se 
farão mais três autos eguaes ao presente acompanhados das 
plantas respectivas, o que tudo será assignado pelos signatá- 
rios doeste, devendo um d'esses autos ser remettido ao minis- 
tério do ultramar, outro ao governo geral d'este estado e o 
terceiro irá para o archivo da Companhia W-I-PRy; — deci- 
mo quarto — que as condições do presente auto de entrega 
devem ser consideradas como aclarações dos artigos quarto, 
quinto, decimo oitavo e vigésimo sétimo do contracto funda- 
mental de dezoito de abril de mil oitocentos e oitenta e um, 
cujas clausulas continuam todas em vigor ; — decimo quinto — 
que uma copia d'este auto, depois de approvado, será publi- 
cada no boletim official do governo geral do estado da índia 
portugueza ; — decimo sexto — pelo agente da companhia W. 
I. P. Ry. foi dito que, em nome da companhia, acceitava to- 
dos os terrenos conforme constavam das plantas annexas a 
este auto e que acceitava egualmente todas as condições e en- 
cargos a que o mesmo se refere. K, em firmeza de tudo e 
para constar, se lavrou o presente que vae ser assignado pelo 
engenheiro director da fiscalisação, Adriano Abilio de Sá, por 
Edward Stanley Pembertom, agente da companhia W. I. C. 
Ry., por George Kindereley Wasey, engenheiro residente da 
mesma companhia, pelas testemunhas Adolpho Ascanio de 
Moraes Palha, major graduado do exercito do reino, conduetor 
de primeira classe da fiscalisação do caminho de ferro, e Ser- 
tório Ferreira Martins, conduetor de segunda classe da mesma 
fiscalisação, e por mim André Constâncio Machado, ama- 
nuense da mesma, encarregado de escrever este auto. — 
Adriano Abilio de Sá, capitão graduado de engenheria, E. S. 
Pembcrton, agentj da W. I. Ry. — - G. K. Wasey, residente 
engenheiro da W. I. P. Ry. — Adolpho Ascanio de Moraes 
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Palha, major graduado, conductor de primeira - classe. — 
Sertório Ferreira Martins, conductor de segunda classe. — An- 
dré Constâncio Machado, amanuense. 



sr. Tito Augusto de Carvalho, commíssario do governo, 
a> sri conselheiro Joaquim José (tachado, administrador delegado. 

Ill. mo e Ex. mo Sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex.*, para 
seu conhecimento e devidos e Afeitos, a copia junta de um offi- 
cio, com data de hontem, da direcção geral do ultramar, que 
se refere á interpretação a dar ao artigo 6.° do contracto Van 
Laun, com relação ao transito. 

Deus Guarde a V. Ex. 1 

Lisboa, 2i de setembro de 1901. 

Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar 
— Direcção geral do ultramar— 2.* repartição — 2. 1 secção 

— N.°... — III.™ e Ex.™ Sr. — Em resposta ao officio de 
v. ex. A , n.° 233, de 26 de agosto ultimo, encarrega-me s. ex.* 
o ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ul- 
tramar de communicar a v. ex. â , a fim de que se digne trans- 
mittil-o á administração da Companhia de Moçambique, que 
no parecer d'esta direcção geral a disposição do artigo sexto 
do contracto Van Laun não tem nem pode ter a interpretação 
aduaneira restricta que lhe pretende dar o director da alfandega 
da Beira e que bastará reconhecer que de semelhante interpre- 
tação resultaria prejuízo immediato para a Beira Railway para 
se ver a improcedência e o injustificado cTella e, a adoptar-se, 
poderá esse procedimento ter consequências de ordem material 
cujo alcance impenderá inteira e completamente á administra- 
ção da Companhia de Moçambique. — Deus Guarde a V. Ex. a 

— Secretaria d'estado dos negócios da marinha e ultramar, em 
20 de setembro de 1901. — Ill. mo e Ex. ao Sr. coramissario do 
governo junto da Companhia de Moçambique. — O director ge* 
ral (a) F. F. Dias Costa. — Está conforme (a) Tito de Carva- 
lho. 

10 
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O sr. Tito Augusto de Camlho, commlssarlo do goierno, 
ao sr. Gonselbeiro Joaquim José Machado, administrador delegado. 

III. 010 e Ex. mo Sr. — Tenho a honra de communicar a v. ex. 1 , 
que, em officio de hontem da direcção geral do ultramar, me 
é declarado que, d'acordo com a informação* da direcção dos 
caminhos de ferro ultramarinos e por despacho de 19 do mez 
corrente, s. ex. a o ministro auctprisou a Companhia de Mo- 
çambique a fazer a cedência á Beira Railway Company de ter- 
reno ao longo do caminho de ferro, comtanto que o seja nos 
termos e condições, mutatis mutandis, em que egual cedência 
foi feita a West of índia G. P. Railway Company em 1 de 
agosto de 1899, ficando, porém, o necessário acordo depen- 
dente da approvação do governo. 

Deus Guarde a V. Ex. 1 

Lisboa, 27 de setembro de 1901. 



sr. conselheiro Joaquim José Machado, administrador delegado, 
ao sr. cons. Custodio Hignel de Borja, commissario do gorerno, interino. 

Serviço da secretaria — N.° G 81 — IU. mo e Ex. m0 Sr. — Em 
resposta ao officio de v. ex.* de 2 de agosto do anno findo que 
acompanhava a copia do officio da direcção geral do ultramar 
da mesma data, contendo as modificações que o governo de 
Sua Magestade julgou conveniente introduzir no projecto de 
acordo com a Beira Railway Company para este ser execu- 
tado, é com muita consideração que tenho hoje a honra de par- 
ticipar a v. ex.*, a fim de que v. ex.* se sirva leval-o ao conhe- 
cimento de s. ex.* o ministro, que a referida companhia accei- 
tou aquellas modificações, como se vê da carta de que junto te- 
nho a honra de enviar copia a v. ex.* 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 3 de abril de 1902. 

The Beira Railway Company, Limited — 36, Gracechurch 
Street — London, E. C. 24* March 1902 — To the Managing 
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Directory of thc Mozambique Company — Lisbon. — Dear Sir, 
—Iam desired by the Board of the Beira Railway Coy, LA to 
inform you that the points raised by you have had considera- 
tion and with reference thereto: 

(i). Your letter of the io* August 1901 last enclosing a copy 
of a letter addressed to you by the Portuguese Government 
dated 2. nti august 1901, has been duly received and accepted. 

(2). The appointeraent of representa tive at Beira under Clause 
D of the letter dated 17* May 1901 shall have prompt attention. 

(3). We will enquire into the sufficiency of the Mail Service 
under Clause G of the same ietter. 

(4). With reference to your complaint about undue prefe- 
rence of goods, we understand this has already been dealt with. 

(5). A plan for a shed for accomodation of the goods at Ma- 
cequece has been prepared and is now before the Board and 
as soon as approved the shed will be erected. Your demand 
for a crane is also before our Manager and will be erected 
when traffic demands. 

(6). Your suggestions as to the tariffs are before the Com- 
pany^ Manager and a repor* upon these suggestions shall be 
sem you as soon as possible. Yours faithfully (s) John Clulow 
— Secretary, 



sr. cons° Custodio Higael de Borja, commissario do goferno, interino, 

ao sr. conselheiro Joaqnim José Machado, administrador delegado. 

Ill. ni0 e Ex. m0 Sr. — Inclusa tenho a honra de enviar a v. ex. 1 
copia do officio que, relativamente ao assumpto do officio 
d'essa Companhia, n.° G 81 de 3 de abril ultimo (questão da 
«Beira Railway») recebi da direcção geral do ultramar ponde- 
rando a conveniência de reunir numa publicação especial o 
contracto com a companhia do caminho de ferro e todas as 
modificações que successivamente o teem alterado. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 2 de maio de 1902. 
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'Secretaria de estado dos negócios de marinha e ultramar — 
Direcção geral do ultramar — 2.* repartição — a. 1 secção — 
Hl." e Exi™ Sr. — Com relação ao assumpto do officio da 
administração da Companhia de Moçambique n.° G 81 de 5 
de abril ultimo (questão da • Beira Railwayt), encarrega-me 
s. ex. 1 o ministro dos negócios da marinha e ultramar de soli- 
citar de v. ex.* que se digne ponderar áquella administração 
a conveniência de reunir n'uma publicação especial o contra- 
cto com a Companhia do caminho de ferro e todas as modifi- 
cações e alterações que successi vãmente tem recebido. — Deus 
Guarde a V. Ex.* — Secretaria de estado dos negócios da ma* 
rinha e ultramar cm 2 de maio de 1902 — Ill. mo e Rx. mo Sr. com- 
missario do governo junto da Companhia de Moçambique 
— O director geral (a) F. F. Dias Costa. — Está conforme — 
Lisboa, 2 de maio de 1902 - O commissario do governo 
(a) Custodio M. de Borja. 



sr. cons.° Custodio lignel de Boija, commissario do goTerno f interino, 

ao sr. conselheiro Joaquim José Machado, administrador delegado. 

111. 1 " e Ex," Sr. — A's mãos de v. ex/ tenho a honra de 
passar copia do officio que recebi da direcção geral do ultra- 
mar, recommendando-me para instar junto d'essa Companhia 
a fim de que envie, devidamente preenchidos, os mappas que 
a mesma direcção geral lhe mandou, acompanhando o seu 
officio de 9 de fevereiro de 1901. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 7 de julho de 1902. 

Secretaria d' estado dos negócios da marinha e ultramar — 
Direcção geral do ultramar — 3. â repartição — Secção — N.° — 
HL 010 * Ex." Sr. — S. ex. a o ministro e secretario d'estado dos 
negócios da marinha e ultramar, encarrega-me de recommen- 
dar a v. ex.* que inste junto da Companhia de Moçambique, 
para que sejam preenchidos e enviados a esta secretaria d'es~ 
tado com a maior brevidade possível os mappas que acompa- 
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nharam o officio d'esta secretaria d'estado, datado de 9 àe fe- 
vereiro de 1901. — Deus Guarde a V. Ex/ — Secretaria dis- 
tado dos negócios da marinha e ultramar, 3 de julho de 1902. 

— 111." e Ex. 100 Sr. commissario do governo jumo da Compa- 
nhia de Moçambique. — O director geral (a) F. F. Dias Costa* 

— Está confofme — Lisboa, 7 de julho de 1902. — O comaúa- 
sario do governo (a) Custodio Aí. de Borja. 



sr. cods. Custodio liguei de Borja, comnissario do goierno, Marino, 
ao sr. marqoet de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado. 

N.° 166— Reservado — 111.» e Ex. B0 Sr.— Tenho a honra 
de enviar a v. ex. a a inclusa copia do officio reservado, de 19 
do correm-, que recebi da direcção geral do ultramar, ro- 
gando a v. ex. a se digne satisfazer o que n'elle se solicita, caso 
não haja n isso inconveniente. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 22 de maio de 1903. 

Reservado — Secretaria d'estado dos negócios da marinha 
e ultramar. — Direcção geral do ultramar — 2.* repartição — 1 . a 
secção — N.°. . . — 111." e Ex.™ Sr. — Tendo o digno par Se- 
bastião Baracho em sessão de 1 5 do corrente requerido que 
por este ministério lhe seja fornecida copia do contracto cele- 
brado na Beira entre o governador dos territórios e o súbdito 
inglef Beit em setembro ou outubro de 1902, referente á de- 
marcação de blocos (sic) do caminho de ferro da Beira Rhodesia 
e bem assim quaesquer outros documentos sobre o assumpto, 
encarrega-me o ex. mo ministro dos negócios da marinha e ultra- 
mar de solicitar de v. ex. a que se digne expor o facto á adminis- 
tração da Companhia de Moçambique e obter d'ella a copia e 
documentos requeridos, se n'isso não houver inconveniente. — 
Deus Guarde a V. Ex. a — Secretaria destado dos negócios da 
marinha e ultramar, em 19 de maio de igo3.— IU. 11 * e Ei."* 
Sr. commissario do governo junto da Companhia de Moçam- 
bique. — O director geral (a) R F. Dias Cosia. 
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Ú sr. marqoez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. Custodio Miguel de Borja, commissario do goíerno, interino. 

Serviço da secretaria — N.° G i37 — Reservado — Ill. mo e 
Ex. -0 Sr. — Em resposta ao officio reservado de v. ex.*, de 22 do 
corrente, cobrindo copia d'outro da direcção gerai do ultramar, 
datado de 19, cumpre-me em primeiro logar dizer a v. ex.* que 
muito agradeço a deferência e confiança que aquella direcção 
geral deposita no conselho de administração da Companhia de 
Moçambique, deixando a este o critério e julgamento da con- 
veniência ou inconveniência da remessa do documento a que o 
mesmo officio se refere. 

Esta Companhia tem sempre dado conhecimento, com a 
melhor vontade, ao governo de Sua Magestade, de todos es 
factos importantes occorridos na administração do território 
que lhe foi confiado, que se prendem com a soberania da na- 
ção, entre os quaes figuram naturalmente em logar importante 
todos os que se relacionam com a questão do caminho de ferro 
da Beira. Foi esta sempre a minha norma de proceder quando 
em tempo exerci as funeções de administrador delegado, e as. 
sim continuarei procedendo agora; e v. ex.*, na ultima sessão 
do conselho de administração, a que assistiu, teve a prova de 
que o mesmo conselho também por unanimidade entendeu e 
entende, que é este o caminho e orientação a seguir, deixando 
ao governo de Sua Magestade, na sua muito alta comprehen- 
são e critério, o fazer o uso que por melhor e mais conve 
niente tiver dos officios e documentos que por intermédio de 
v. ex.* lhe são enviados. 

Assim, no caso sujeito, cumpre-me declarar a v. ex.* que não 
existe n'esta sede contracto ou copia de contracto celebrado na 
Beira entre o governador do território e o súbdito inglez Beit, 
em setembro ou outubro de 1902, referente á demarcação dos 
blocos (sic) do caminho de ferro da Beira-Rhodesia; nem consta 
da correspondência do nosso governador que tal contracto 
exista na Beira ; o que existe e v. ex.* viu, porque hontem tive • 
a honra de o apresentar ao conselho, é a copia a Marion d'uma 
planta de cerca de 4 metros de comprimento onde está figii- ' 
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rado o traçado do caminho de ferro da Beira á fronteira an- 
glo-portugueza e a demarcação dos biocos alternados de ter- 
reno, d'um e d'outro lado da linha, a que se tem de proceder 
para execução da clausula 3.* do contracto Van Laun de 12 de 
setembro de 1891, approvado pelo governo de Sua Magestade 
por alvará de 10 de outubro do mesmo anno. 

N'essa planta existem os dizeres seguintes: 

«Nós abaixo assignados como representantes respectiva- 
« mente da Companhia de Moçambique e Beira Railway Com- 
«pany Limited acceitamos esta planta de divisão de blocos 
«concedidos pela Companhia de Moçambique á Beira Railway 
• Company Limited em virtude do contracto Van Laun sujeita 
«ás seguintes condições: 

«i.° E' dado á Beira Railway Company Limited em troca 
«do seu bloco n.° 59, o bloco n.° $7 da Companhia de Mo- 
«çambique, d'esta planta, abandonando a Beira Railway Com- 
«pany Limited todos os direitos que áquelle tem. 

«2. Serão reconhecidas pela Beira Railway Company Li- 
«mi te d as concessões já feitas a terceiros. 

«3.° A Beira Railway Company Limited acceita as dispo- 
«sições do § 12 do artigo 7. do decreto de 17 de maio de 
«1897, sujeitando as clausulas do contracto Van Laun. 

«(aa) Theophilo José da Trindade. 
Carlos Roma Machado. 
A. Beit. 

Chairman Beira Railway Company Limited. 
Chás. Wibberley». 

Na mesma planta está egualmente marcada a faixa de 100 
metros cuja concessão á Beira Railway está superiormente 
auctorisada nos termos doofficio do antecessor de v. ex.*, de 
27 de setembro de 1901, embora ainda não se fizesse a en- 
trega da mesma faixa, nem sequer se lavrasse o respectivo auto 
ad-referendum, para ser submettido á apreciação do conselho e 
á approvação do governo de Sua Magestade. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 27 de maio de 1903. 
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O sr. marqoez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. Custodio Miguel de Borja, commlssario do governo, interino. 

Serviço da secretaria — N.° G i3g — 111.™* e Ex." 10 Sr. —Em 
conformidade com a resolução do conselho de administração 
d'esta Companhia, em sua sessão de 16 do corrente, rogo a 
v. ex.* se digne solicitar do governo de Sua Magestade a com- 
municação do que ao mesmo governo se offerecer em relação 
ao objecto do officio n.° 264 de 10 de agosto de 1901 com que 
lhe foi transmittida copia do contracto de exploração conjuncta, 
e celebrar antre as companhias Beira Junction, Beira Raiíway 
e Mashonaland Railway. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 28 de maio de 1903. 



sr. marqnez de fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
a* sr. cons. 6 Custodio Miguel de Borja, commisssario do goien», interino. 

Serviço da secretaria— N.° G ibg -Ill. m0 e Ex."°.Sr.— 
Prendendo-se o desenvolvimento do porto da Beira com os mais 
vitaes interesses d' esta Companhia, e sendo evidente que esse 
desenvolvimento depende em grandíssima parte do augmento 
do trafego do caminho de ferro, o conselho de administração 
está-se preoceupando vivamente com tudo o que a este diz res- 
peito, e em especial com a concorrência que lhe procuram fazer as 
linhas de penetração que teem as suas testas nos portos ingle- 
zes do Cabo e do Natal. Para este assumpto tem o conselho 
chamado por vezes a attenção da Beira Railway Company, 
como parte directamente interessada, mas os dados até hoje 
obtidos d'esta nossa concessionaria não podem considerar-se 
bastantes para sua completa elucidação. 

Tem a Beira Railway Company informado acerca das ta- 
rifas de transporte pelos caminhos de ferro que partem da Beira, 
do Cabo e de Port Elkabeth, e bem assim acerca das conces- 
sões que a própria Beira Railway tem feito sobre as respecti- 
vas tarifas; mas como o que importa saber é por qua&co vtai 
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a ficar n um determinado ponto da Rhodesia uma tonelada de 
qualquer mercadoria posta alli pela Beira, pelo Cabo ou pelo Na- 
tal, não basta conhecer essas tarifas mais ou menos theoricas dos 
caminhos de terro ; é também indispensável saber quaes as con- 
cessões cspeciaes feitas pelas respectivas empresas, quaes as tare- 
fas de transporte matitimo, que variam com os portos de iestino e 
com a .procedência das mercadorias, quaes as despesas n'esses 
portos, também variáveis d'uns para outros, e ainda quaes os 
direitos de transito, pois que no sul d' Africa estão sendo re- 
duzidos e até annullados para determinadas mercadorias» 

Julga o conselho de administração que por intermédio dos 
cônsules de Portugal em Londres, Hamburgo e Antuérpia seria 
possível dbter esses esclarecimentos complementares ; encarre- 
gou-me, por isso, da honra de rogar a v. ex. a se digne solici- 
tar do governo de Sua Magestade que aos ditos cônsules se- 
jam dadas as instrucçôes convenientes para de facto prestarem 
os esclarecimentos necessários, e tão completamente quanto 
lhes fôr licito fazel-o com os meios de informação ao seu al- 
cance. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 17 de junho de igo3. 



sr marquez de Foites Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. Custodio Miguel de Borja, eommissario do goienio, interino. 

Serviço da secretaria — N.° G 200 — 111.™ e Ex." 10 Sr. — 
Tenho a honra de confirmar o meu officio n«.° 139, de 28 de 
maio ultimo, pelo qual, em conformidade com a resolução do 
conselho d'esta Companhia, rogava a v. ex. a se dignasse soli- 
citar do governo de Sua Magestade a communicação do que 
ao mesmo se offerecer com relação ao objecto do officio n.° 264, 
de 10 de agosto de 1901, com que lhe foi transmittida copia do 
contracto de exploração conjuncta, a celebrar entre as compa- 
nhias Beira Junction, Beira Railway e Mashonaland Railway, 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 21 d« julho de 1903. 
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O sr. marquez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. Custodio lignel de Borja, commtssarlo do governo, interino. 

Serviço da secretaria — N.° G 23o. — Ill. m0 e Ex. mo Sr. - 
Acabo de receber do governador da Companhia um relatório 
no qual, entre outros assumptos, se refere á norma e precei- 
tos a seguir na concessão de terrenos comprehendidos nps blo- 
cos de a:5oo hectares que, alternadamente, ao longo da linha 
férrea da Beira, pertencem á Beira Railway Company, em 
conformidade com a clausula 3. a do contracto Van Laun. 
Para resolver taes assumptos é indispensável saber, não só 
qual a área dos differentes blocos, mas a sua situação topo* 
graphica e linhas que limitam cada um d'elles. Atas, como 
v. ex. a sabe, numa planta que eu ao conselho de administra- 
ção apresentei em sessão de 26 de maio e que vem assignada 
pelos srs. Theophilo Trindade, Roma Machado, Alfred Beit e 
Wibberley, vêem não só demarcados os blocos, mas também 
uma faixa de 100 metros-, 5o° por cada lado da linha férrea 
faixa esta que foi pedida pela Beira Railway Company. A mi 
nha opinião sobre a concessão de uma faixa de ioo m ao longo 
da linha férrea está claramente exposta na mesma acta de 20 
de maio a pag. 7, para a qual peço licença para chamar a at 
tenção de v. ex.*. Sobre este assumpto tive eu a honra de ter 
uma conferencia com o il lustre titular da pasta da marinha 
na qual sustentei o meu modo de ver e de pensar sobre este 
assumpto, e julguei mostrar que a Companhia, como compa 
nhia, em caso algum poderia fazer uma alienação do território 
portuguez sem pelo governo de Sua Magestade estar legal c 
devidamente auetorisada, — que a companhia do caminho de 
ferro da Beira tendo, como preceitua textualmente o artigo 2/' 
do contracto de 12 de setembro de 1891 : «os terrenos neces- 
«sarios para o assentamento da linha férrea, assim como os 
•precisos para estações, docas, cães e outras 'dependências ex- 
clusivamente destinadas ao serviço do caminho de ferro», 
ficava, se lhe fosse concedida tal faixa, com tudo quanto lhe 
era necessário para a boa exploração do caminho de ferro e 
ainda com duas estradas de 5o" de largura cada uma, comi- 
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guas e agarradas á linha férrea, com a aggravante de tal faixa 
ser considerada como fazendo pane integrante do contracto 
Van Laun, o que nada a meu ver justificava. Mais accrescen- 
tei que, visto o estado de adeantamento das negociações, tal- 
vez fosse difficil armullar tudo o que estava feito, mas que me 
permittia repetir o alvitre que em sessão do conselho tinha 
apresentado e que consistia em dar como bôa a demarcação 
dos blocos feita para áquem da faixa de 5o m por cada lado da 
linha, mas mantendo na posse da Companhia de Moçambique 
a alludida faixa de ão m , com a obrigação expressa para a Com- 
panhia de Moçambique de não aproveitar ou conceder a ter- 
ceiros (salvo ò Estado) qualquer porção de terreno dentro da 
referida faixa, por forma a impedir ou dificultar a exploração 
do caminho de ferro, construcção da segunda via, estações ou 
quaesquer obras, cujos planos, em conformidade com o 
acordo de 17 de maio de 1901, teem de ser sujeitos á ap pro- 
vação da Companhia de Moçambique. Hoje só me resta ac- 
crescentar que julgaria de utilidade para o paiz, caso fosse 
pelo nobre ministro da marinha acceite este ou outro alvitre 
semelhante, fosse limitado o tempo durante o qual subsistiria 
para a Companhia de Moçambique tal compromisso. Creio 
que, se fosse de 10 annos este espaço de tempo, seria mais 
do que suficiente para a Beira Railway Company estudar e 
propor quaes «as obras que precisava fazer e para as quaes 
necessitava de uma porção da faixa de ioo m , findos os quaes a 
Companhia de Moçambique poderia dispor como lhe aprou- 
vesse. Tomar a Companhia de Moçambique o compromisso 
de não conceder, não construir nem deixar construir na faixa 
de ioo B , e durante todo o tempo da duração da concessão do 
caminho de ferro, seria deixar para cada lado da linha 5o B 
que não seriam por ninguém aproveitados. Espero que v. ex.* 
apresente ao i Ilustre ministro da marinha estas reflexões que 
traduzem a minha opinião pessoal e que, inspirando-se no me- 
lhor critério, nas informações que obtiver e nas actas do con- 
selho, resolva com a brevidade possivel este assumpto. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 18 de agosto de 190Í. 
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O sr. marquei de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr.cons. Custodio Miguel de Borja, commissario do governo, interino. 

Serviço da secretaria— N.° G 23 1 — Iil. m0 e Ex." Sr.— 
Sabe v. ex.* muito bem quanto teem preoccupado o conselho 
de administração da Companhia de Moçambique as questões que 
se referem ao caminho de ferro da Beira cuja historia está es* 
cripta em dezenas de officios enviados ao governo de Sua Ma - 
gestade, dando-lhe conta, ainda a mais minuciosa, de todos os 
detalhes que a este assumpto se referem ou tenham com elle 
próxima ou remota interferência. 

Não é pois para repetir o que em sessões do conselho se tem 
dito, nem tão pouco para reproduzir o que em officios está cla- 
ramente exposto, que me dirijo hoje a v. ex.% mas para conti- 
nuar a informar o governo de Sua Magestade sobre uma ques- 
tão que é grave e pode tornar-se gravíssima, a nosso ver, e 
para a boa resolução da qual esta Companhia, de per si só, é 
impotente. 

Dando pois como presente á memoria de v. ex.* o que so- 
bre o assumpto temos escripto, e conhecida como é por v. ex. a 
a forma de proceder d'esta Companhia, quando qualquer ques- 
tão pôde affectar a soberania da nação, permitia v. ex. a que só 
me refira a factos recentes, que pela forma por que se apre- 
sentam, e pela importância que revelam, não podem deixar de 
ser olhados e vistos com a máxima attenção. 

Teve esta Companhia conhecimento pelos jornaes de que 
uma conferencia sobre negócios de caminhos de ferro tivera lo 
gar em Bloemfountein. Mais tarde soube, também pelos jornaes, 
que essa mesma conferencia tinha ultimado os seus trabalhos, 
dos quaes resultavam regras a seguir e preceitos a observar 
no tocante á construcção e exploração dos caminhos de ferro 
sul-africanos. Como a Companhia de Moçambique não tivesse 
tido nessa conferencia representação alguma nem fosse con- 
sultada para dizer o que se lhe offerecesse sobre tal assumpto, 
apezar de possuir 354 kilometros de linha construída e cerca 
de 260 kilometros mais, estudados e coaatractados para cobs- 
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trucção, não poude directamente ter conhecimento das resolu- 
ções alli tomadas. 

Mas, para sempre e em tudo se harmonisar com as reso- 
luções do governo de Sua Magestade, e não desejar por tgno 
rancia, proceder de modo diverso ao que tivesse sido acordado 
na conferencia e approvado pelo governo, pediu a Companhia 
a v. ex.* em varias sessões do conselho, o favor de com a maior 
brevidade obter que lhe fossem enviadas copias das resoluções 
da conferencia, não para satisfazer uma curiosidade, mas para 
indicação do caminho a trilhar no que d' esta Companhia de- 
pendesse. Até hoje nada porém ainda recebemos, e continua 
portanto a Companhia de Moçambique na mesma ignorância 
do assumpto. 

A acta de 14 de abril de igo3 a paginas 3 e 4, para a qual 
chamo a attenção de v. ex.*, além de algumas informações que 
foram dadas ao conselho assim o confirma, e a acta de 3i de 
abril insere a resposta de v. ex.*. Em muitas outras sessões do 
conselho de administração d T esta Companhia, foi tratada esta 
magna questão e junto a este officio me permuto enviar a v. ex.* 
copias d'alguns documentos que pela sua simples leitura, dão 
clara ideia da importante e grave questão que tanto nos preoc* 
cupa. Assim em sessão de 28 de junho o sr. dr. Luciano Mon- 
teiro íez em face de documentos em diversas sessões apresen- 
tados, considerações que determinaram o conselho a mais uma 
vez repetir a v. ex.* as suas graves apprehensões sobre esta 
questão. O jornal Macequece Mining News, de sabbado, i3 de 
junho /de igo3, para o qual me permitto chamar a esclarecida 
attenção de v. ex.* 9 não deixa a menor duvida sobre as preoc- 
cupações que teem os habitantes da Rhodesia e de como o nosso 
território pode ser prejudicado por quaesquer arranjos que se 
façam, quer seja unicamente referente a tarifas, quer conjugado 
com as despesas do porto, quer ainda accrescentando preço do 
frete marítimo referente a diferentes portos. Para obstar a tal 
desastre, é que esta Companhia se promptificou em tudo que 
estiver ao seu alcance, a collaborar com o governo de Sua Ma- 
gestade, e por isso pediu a v. ex.* que lhe fosse fornecido, re- 
servada ou officialmente, o texto do resultado da conferencia, 
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para não só dizer o que se lhe ofterecesse, mas ainda poder 
cumprir por sua parte e no que lhe coubesse. 

Finalmente para que v. ex.* possa mais rápida e facilmente 
colligir alguns documentos e informações, consinta v. ex. a que 
eu cite entre outros as actas de 17, de 24 e 3i de março de 
1903; acta de 2 de junho; copias das cartas da Beira Railway 
Company e da minha resposta ; copia do extracto do diário 
das sesssôes da camará dos Lords que vem publicado na lhe 
African Review de 7 de março de 1903; copia da carta dos 
corretores Huddon Cotton & Butt, do Buluwayo, de 3 de fe- 
vereiro, apresentados ao conselho em sessão de 24 de março; 
copia da carta do Rhodesia Railway Reform Comittee de Sa- 
lisbury de igo3; que cite o Jornal South African n.° 740 de 
28 de fevereiro de igo3, que traz uma carta que se refere á 
navegação; e ainda copia d'um officio dirigido ao sr. governa- 
dor acompanhado de um mappa comparativo do preço de va- 
rias mercadorias importadas em Buluwayo, via Port Elizabeth 
* e via Beira, que a meu ver, melhor e mais claramente expli 
carão a questão. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 18 de agosto de 1903. 

The Beira Railway Company Limited. — 36, Gracechurch 
Street, London E. G. i5th July igo3. — Marquis de Fontes Pe- 
reira de Mello. — Administrator — Companhia de Moçambique 
— Rua do Alecrim, 45. — Lisboa. — Dear Sir,— In reply to 
your favor of the 8* July, I beg to point out that by clause 
5 1 of the articles of Association (2. nd paragraph) that the Mo- 
zambique Company has power in the event of one of their 
Nominees vacating his office cby death, resignation or other- 
wise» of appointmg another. — Clause 58 does not invalidate 
clause 52 but it secures to the shareholders their right of obje- 
cting te either or both of the retiring Directors, otherwise the 
directors would hold office in perpetuity. The above equally 
applies to the persons nominated by the British South Africa 
C.° and the concessionnaire. — Under separate cover I send 
you a report of the Meeting by which you will see Col. Ma- 
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chado was re-elected. I would estcem it a favour if you could 
in future write me in French or English as I have difficulty in 
getting a translation, except through a stranger, which is un- 
desirable. Yours faithfully (s) John CIulow. Secretary. 

N.° D 36i. — Lisbonne, le 8 aoút 1903. — Monsieur le secré- 
tajre de The Beira Railway Company Limited. — 36, Cracechurch 
Street. — London E. C. — Monsieur, — En réponse à votre lettre 
du i5 juillet dernier, j'ai Thonneur de vous dire que je trouve 
erronée Tinterprétation que la Beira Railway Company semble 
donner à Tarticle 58 de seus statuts, en ce qui concerne le 
droit de la Compagnie de Mozambique à nommer un tiers des 
administratcurs de la dite compagnie. II est clair, et la Com- 
pagnie du Beira Railway ne le conteste pas, que ce droit ap- 
partient explicitement à la Compagnie de Mozambique, de par 
1'artjcle .52 des statuts. II convient d'ajouter que cette condi- 
tion énoncée aux statuts, n est ni une clause gracieuse, ni une 
clause statutaire susceptible d'étre modifiée. Elle derive, en ef- 
fet, de Tarticle XVI du contrat Van Laun, dont Texécution a 
été Funique objet de la formation de la Beira Railway Com- 
pany. Or, des mòdifications votées par Tassemblée générale 
peuvent être apportées aux statuts; mais on ne pcut modifiér 
les clauses qui derivem exclusivement du contract de conces- 
sion, qui a été 1'origine des statuts. Dans ces conditions, je 
dois vous faire connaítre que le conseil d'adminjstration de la 
Compagnie de Mozambique n'accepte aucune interprétation 
pouvant, d'une façon quelconque, porter atteinte à 1'exercice 
du droit que la Compagnie s'est reserve par le contrat Van 
Laun, de nommer un tiers des membresdu conseil, tout en 
conservam la plus grande liberte quant au choixtdes person- 
nes qu'elle croirait devoir designer. Si Télection d'un représen- 
tant de la Compagnie de Mozambique dépendait du vote d'une 
assemblée générale, cela équivaudrait à donner à celle-ci le 
droit de ne pas 1'élire, ce qui est impossible, car ce serait la 
violation de Pune des clauses du contrat Van Laun. Quand 
il s'agit d'administrateurs nommés par la Compagnie de Mo- 
zambique, la réélection de Tadministrateur sortant ne peut 
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avorr lieu, tégulièrement, que par une résohrtion expresse de 
la Compagnie de Mozambique, et le proces-verbal da 1'assem- 
blée générale pourrait faire mention de cette résolution. Je 
vous serai obligé de vouloir bien présenter cette Jettre à la 
première réunion du conseil de la Beira Railway et de me faire 
connaítre si cette divergence est définitiveraent tranchée dans 
le sens que je viens d'exposer, afin que désormais il nV ait 
aucune equivoque quant à la situation privilégiée dont jouis- 
sent les représtntants de la Compagnie de Mozambique dans 
Tadministration de la Beira Railway Company. Veuillez agréer, 
Mr naieur, Tassurance de mes sentiments três distingues. — O 
administrador delegado da Companhia de Moçambique (a) 
Marquez de Fontes Pereira de Mello. 

yrelghtfl to South Afrioa 

Ditcussion in the House of Lords 

Earl Grey called attention, in the House of Lords on Mon- 
day, to the importam question of freights to South Africa. 
His lordship moved for a return showing during the year 
1902 — (a) the total tonnage despatched by his Majesty's Go- 
vernment and the Governments of the Transvaal and the 
Orange River Colony to South Africa ; (b) the ports to which 
this tonnage was despatched, and the tonnages carried to each 
port; (c) the average freight paid for the various classes of 
goods despatched to each port ; (d) the names of the shipping 
corapantes employed and the tonnage dealt with by each com- . 
pany; and for similar returns, if possible, in regard to the 
tonnages shipped by the Governments of Cape Colony and 
Natal. The noble lord said that, while the practice in the índia 
Office was, it seemed, to place Government freights by public 
tender, it was only in excepcional cases that other Government 
Departments did so. Having inquired fully into this question 
he had .come to the conclusion that the practice of privately 
placing freight contraets for Government cargoes instead of 
placing them by public tender was most injurious to the public 
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interest. Taking the case of South Africa, the result of this 
practice was first of ali to impose an unnecessary burden on 
the South African taxpayer; secondly, it increased the cost 
of living in South Africa ; and, thirdly, most importam of ali, 
to divert to Germany and America trade which would other- 
wise have remained with England. lf the return he asked for 
was granted he would wish that Rhodesiá shouid be included 
in it, as it would enable a comparison to be made between 
the freight contracts made by Rhodesiá and those of other 
South African Administrations. In the case of Rhodesiá the 
greatest trouble had been taken to secure fair contracts; and, 
owing to the strenuous efforts and business capacity of Mr. 
J. F. Jones, joint manager of the British South Africa Com- 
pany, the taxpayer of Rhodesiá was paying a lower rate by 
at least fifteen shillings a ton on Government goods and rails 
imported than the taxpayers of other British Colonies in South 
Africa. Had the other Administrations in South Africa been 
equally active the taxpayers in these Colonies would have re- 
ceived similar advantages. The Chartered Company had as-, 
certained that the power of placing Government cargoes, even 
to small amounts, was a potent lever for securing cheaper ra- 
tes for the general public. Shipowners, in order to obtain Go- 
vernment freights, were ready to make concessions in the mat- 
ter of freights charged to the ordinary merchant. If Rhodesiá, 
*ith its small population of i5,ooo whites, could, by the exer- 
cise of vigorous business methods, reduce the freights payable 
by the ordinary merchant by sums varying from 1 5 s. to 4S s. 
per ton, what was to be thought of administrative methods 
which supported a system imposing a chârge of from 10 s. 
to £ 1 per ton more than was riecessary on ali imported goods? 
It was well known that the German Government, in return 
for their steamship subsidies, had the right to control freights, 
and they exercised that right in such a way as to secure fa- 
vourable terms for the ordinary shipper in the subsidised stea- 
mers, which acted to great disadvantage of British shipping. 
The patronage of Government cargoes operated in much the 
«ame way as the German subsidy; shipowners, in order to 

11 
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obtain these Government freights, were ready to make con- 
cessions in the matter of the freights charged to ordinary mer- 
chants. Therefore the House would readily realise that the 
larger the volume of freights handled by the Government De- 
partments the greater is the leverage they could use to induce 
shipowners to reduce their rates to the public generally. When 
he stated that the tohnage imported into South Africa amoun- 
ted to something over 4,000,000 a year it would at once be 
seen that they were dealing with a large matter, and one of 
vital importance to our South African fellow subjects ; and he 
contended that if the Government Departments of this country, 
and the various Governments in South Africa, had adopted 
the methods so successfully employed by the Chartered Com- 
pany, a saving would have been effectcd of 10 s., or at least 
5 s., per ton, which, on 4,000,000 of tonnage, amounted to a 
sum considerably larger than the interest to be paid by the 
Transvaal on the War contribution of £ 3o,ooo,ooo. It was an 
elementary truism that the country which commanded the 
trade routes of the world was at once the centre of monetary 
exchange and the seat of empire. Any action, therefore, which 
tended to .divert the trade routes of the world from England 
to Germany and America was an unpatriotic act of black dis- 
loyalty to the best interests of this country. He deplored and 
condemned the culpable inertia of our Government officials 
on the ground that they were directly responsible for dnving 
to Germany and America trade which properly belongs to 
England. The Conference Lines, for instance, had fought and 
often killed opposition by forfeiting the to per cem, rebates 
due to shippers who ship a single ton of cargoe by noh-Con- 
ference Lines and by charging them double rates on ali future 
cargoes. By this device they had been able to keep for them- 
selves the trade and at their own rates, because British ship- 
pers naturally hesitated before they took any step the effects 
of which would be to penalise them severely should they de- 
sire to ship their goods in the future by one of the Conference 
steamers. The English shippers who sent their goods by the 
German Lines on the East Coast were not thus terrorised, 
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and thus a direct inducement was afforded to British shippers 
to use German ships for the South African trade. On freights 
from New York a different system was employed. To ali ship- 
pers other than those already tied hand and foot to the Con- 
ference Lines by the rebate system they offered the advantage 
of a rate less than half the rates charged for the same class 
of goods from England, with the result that American manu- 
factures were supported and encouraged at the expense of our 
own ertiployers and artisans. The interest of the South Afri- 
can taxpayer, the consumer, and British com mercê ali deman- 
ded that their opposition should be successful; and now that 
they had succeeded through the support of the Chartered 
Gompany and the people of Rhodesia in compelling the Con- 
ference Lines to reduce their rates to ali South African ports, 
he trusted his Majesty's Government would recognise their 
claim, other things being equal, to their fair share of the car- 
goes they controlled. 

The Earl of Onslow stated that a Joint Committeé, con- 
sisting of the Directors of Army and Navy contracts, had re- 
ported against any departure being made from the practice of 
treating tenders for Government freights as confidential. Freight 
contracts were not entered into by the Government without 
very strict inquiry as to what competition there was in the 
market, and competition was invited from ali those who ship- 
ped to the port to which it was desired to send. It was the 
intention of the Colonial Office and of the Governments of the 
Transvaal and the Orange River Colony that when freights 
were offered in future in the freight market they should not 
be arranged solely on the basis of what was cheapest for the 
Colonies themselves, but that the interests of the public who 
shipped to South Africa should also be considered. The noble 
Earl had expressed a hope that the Government would patro- 
nise the lines which ran in opposition to the Conference lines. 
The Government were in negociation both with those lines 
and also with the Conference lines. The matter was under 
the careful consideration of the Colonial Office, and would, 
he expected, be settled in the course of a very short time. 
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The Government would take every care to give its patronage 
only to those lines which would carry its goods at a reasona- 
ble rate, and which would give reasonable rates to the public 
as well. (Hear, hear.) 

Earl Grey asked whethcr in future contracts the índia 
Office practice of publishing the freights would be followed ? 

The Earl of Onslow: I am afraid I cannot undertake that 
the Colonial Office will follow the practice of any other De- 
partment. 

Earl Grey: I consider the answer of the noble Earl so 
unsatisfactory that I have no option but to put your Lordships 
to the trouble of a division. 

Earl Spencer said he did not know whether it was desira- 
ble to divide on the subject, though he thought his noble friend 
had made out a prima-facie case. 

The Earl of Selborne pointed out that the course insisted 
on by Earl Grey would involve the publication of freights as- 
sented to by the Government, a proceeding which would not 
in the long run be to the interest of persons shipping to South 
Africa. (Hear, hear.) 

The motion was rejected. 

Huddon Cotton & Butt — Brokers — Forwarding, Recei- 
ving and General Agents — P. O. Box 322 — Bulawayo Fev. 
3rd 1903. — Inspector General — C ia de Moçambique — Beira 
— Sir, — We have not recently had the priviledge ofbeing 
able to communicate any information of importance to you, 
but ithas lately been brought home to us that the reductions re- 
cently made on the railways from Cape Colony to Rhodesia, 
and also the reductions of «In Transit* rates, seriously aífect 
trade with your port of Beira. You are aware that last Octo- 
ber on the occasion of a visit of the directors of the Chartered 
Company, certain reductions in railage rates were promised. 
Doubtless you are in possession of details of these rates, but 
to know that you have the fullest information, we beg to advise 
having posted you a copy of the Official TarifF from which you 
will note that the rates for goods classified under headings P 
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aad Q of the pages 173 and 174 of the C. G. R. TariffBook, 
have been reduced as follows: 

Rate ruling in 190a : Now reduced to : 

From Cape Town to Byo 17/1 i3/i 1 

t Port Elizabeth iè/3 12/7 

» East London 16/10 i3/2 

The above rates includc collection and delivery within one 
mile of the Station. 

Articles classified under heading «P» of page 174, are car- 
ried over the Rhodesia Raiways at 3rd class rates. 

The maximum rate for Galvenised Iron which comes under 
clasaification 2 page 174, will be 7/1 1 per 100 lbs 'exclusive of 
cartage over the Rhodesia Rails. injplace of 8/9. 



Note 

1 3/1 1 


This brings the rate for Galv. Iron down to 

per 100 lbs from Cape Town 


12/8 

13/2 


• » » • Port Elizabeth 

* » » » East London. 



The above rates carne into force on the igth Jannary last. 
The following further alterations come into force on the i()th 
March. 

Page 173 of C. G. R. TarifF Book comes under Classifica- 
tion «M> are reduced to: 

Old rate 

18/8 from Cape Town 17/8 

17/1 » Port Elizabeth 16/1 

17/9 * East London 16/9 

The maximum rate for and class goods over the Rhodesia 
Railwayshas been fixed at 10 per 100 lbs exclusive of cartage. 
This was originally 11 per 100 lbs. 

Transit 1{ates: Further to the above reductions the Cape 
Colony have cancelled the f In Transit» rates on certain mi- 
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ning requisites, and we believe other «in transit» raies have 
been reduced, but through we have written to the Coast we 
have not been able to obtain any exact alteration beyond the 
fect that chemicals used in mining business, have been put on 
the free list and do not now pay the three per cent duty. 

General: It has now come to our notice that the telegra- 
phic orders have been sent to Bulawayo recently cancelling 
ali shipments which had been ordered for Beira, and same are 
being diverted to Port Elizabeth, where such goods are inten- 
ded for consumption in Matabeleand or Mashonaland, or so far 
West as Sebakwe, aud in fact in same instances it will be pos- 
sible to forward goods to Salisbury cheaper via P. E. than via 
Beira. You will realise that this will be a very unfortunate state 
of affairs if it is allowed to continue. The reductions in railage 
rates of nearly 1/24 per Ib. from P. E. to Bulawayo, and also 
the cfcncellation of the three por cent transit dues on certain li- 
nes, makes it possible to lay down such items as Cyanide of 
Potassium and various other mining requisites, at id per lb. 
cheaper at Gwelo if imported via P. E. than if imported via 
Beira, in fact in ali mining requisites the reduction of 3/8 per 
100 Ibs. represents a very material reduction. In addition to 
the advantage gained by this reduction, the Railways from the 
C. C. adopt a more generous classification than is adopted on 
the Beirp Railways. 

We enumerate herewith a few items by means of which 
you will better realise our point. We compare in this the cost 
of railing goods from P. E. 10 Gwelo, and from Beira to Gwelo : 



From P. E. to Gwelo From Beira to Gwelo 

Candles — 

Cyanide of Potassium . . 

Galcium Carbide 

Carbonate of Soda 

Iron in Bars, Steel etc . . 

Machinery 

Wood in logs 5 tons 



14/2 


17/5 


14/2 


17/5 


«4/2 


17/5 


14/2 


.7/5 


14/2 


I2/l I 


14/2 


I2/II 


i3/ii 


12/II 
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We could amplify this list, but we think the above items 
would be sufficient to give you a general idea of ihe effect of the 
alteration especially when you bear in mind that freight is much 
lower to P. E; than it is to Beira, you will see at once that in the 
above lines it would be cheaper to deliver goods from P. E. 
to Gwelo (a distance of about over 1400 miles) than from 
Beira to Gwelo (a distance of 56o miles). On mostof the above 
items there is no transit duty in the C. C. whereas there is a 
transit duty of 3 per cent in your Territory. 

Personally we are anxious to see Beira go ahead, and we 
are very concerned to realise the eflect of the above altera- 
tions, and would commend them to your earnest consideration, 
as doubtless something could be done to retain the trade to 
which your Port is legitimately entitled. 

We are not aware of the exact class of information you 
would hke us to furnish you at any time, and would esteem 
your instructions, or have the pleasure in furnishing «my other 
information in your power which you may desire to have. — 
We have the honour to be, Sir, — Your obedient servant (s) 
Huddun, Cotton & Butt. — Está conforme. — O secretario ge- 
ral (a) B. de Souza. 

Rhodesta Railway Reform Committee — Salísbury 16 th. 
March 1903. — The Chief Secretary, Mozambique Company — 
Beira. — I have the honour by direction to inform you that a Com- 
mittee has been formed in Salisbury for the purpose of secu- 
ring a sweeping reduction in Railway tariff at present prevail- 
ling on the Beira and Mashonaland Railway s. — My Committee 
would esteem it as a favour if you would be good enough to 
inform them whether the Mozambique Company imposed any 
restrictions upon the rates to be charged on that portion the rail- 
way which tra verses their territory ; and if so what was the 
exact nature of these restrictions. My committee trust that you 
will be able to give them your kind assistance in this matter, 
which is likely to be of considerable importance to your own 
Company ; for my committee is of opinion that Beira should 
be recognized as the natural port of Rhodesia, and there can 
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be no doubt that the present exorbitam railway tariff is diver- 
ting a large amount of traffic which would otherwise pass through 
that port to our mutual benefit.— With apologies for troubling 
you with this matter. —I have the honour to be, Sir, Your obe- 
dient Servant, — (s) A. H. P. Miles, Secretary. 



Beira 3oth. March. 1903. — N.° 80. — To the secretary 
Rhodesia Railway Reform Committee. — Salisbury. — Dear Sir, 
— Acknowledging receipt of your letter dated the i6th. inst., I 
am directed by H. - E. the Governor to inform you that this 
- administration recognising the importance, for this Territory, 
of the reduction of the present Railway tariff, has insisted by 
cable as well as by letter with Lisbon Board to deal the matter 
direct with the Beira Railway Board, and has already received 
a reply that the negociations have been opened with the view 
of a ali round reduction.— H. Excellency wishes me also to 
express to your Committee that it was very agreable to him to 
know the opinion that the Port of Beira is the natural entrance 
for Rhodesia.— I remain, Dear Sir, faithfully your's — (s) Tho- 
maz de Paiva Rapozo, Private Secretary. 



Rhodesia Railway Reform Committee. — Salisbury i4th. 
April 1903. — The Private Secretary, to H. E. the Governor of 
Mozambique — Beira. — My Committee desire me to acknow- 
ledge your letter of the 3oth. ultimo, and to express their ap- 
preciation of the action taken by H. E. the Governor to obtain 
a reduction on the present railway rates in the Mozambique 
Territory, and trust that our united oftorts wiU be rewarded by 
the successful achievement of our object. — For the information 
of H. E. the governor, Ienclose a Manifesto, from which it may 
be seen that my Committec's object is to secure Cape rates 
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on the sections of the railway between Beira and Gwelo. — I am, 
Dear Sir, Your obedient servant (s) A. H. P. Miles, Sccretary. 
— Está conforme. — Secretaria geral do governo do território 
de Manica e Sofala, na Beira, 4 de maio de 1903. — Pela se- 
cretaria geral (a) Luiz Affonso Espada. 

Rhodesia Railway Reforcn Oommittee 

Salisbury, march i6th. 1903. — On the 6th March 1903, 
a meeting was held in the Town House, Salisbury, which was 
attended by representatives from ali the public bodies in Sa- 
lisbury, for the purpose of inaugurating a strong movement, 
the object of which would be to secure a sweeping reduction 
in the exorbitant rates now prevailing on the Beira and Ma- 
shonaland Railways. 

At this meeting there was a concensus of opinion that the 
present grossly unfair tariff was a source of danger to the fu 
ture prosperity of Rhodesia as a whole, and further, that the 
matter was of such urgency as to call for prompt and decisive 
action on the part of the inhabitants of this country. 

A working Committee was therefore elected, consisting of 
the Mayor, Mr. G. D. Bates; Mr. S. Meifcle, Ghairman of the 
Chamber of Commerce ; Mr. Ingraham, representing the Cham- 
ber of Mines ; and Mr. W. Harvey Brown, Chairman of the 
Farmers^ssociation, with power to add to their number up to 
twelve. 

The full Committee has now been duly appointed, and we, 
the undersigned members thereof, desire to notify the general 
public that we are already making every preparation for a tho- 
rough and determined campaign against the ruinous policy of 
the Rhodesia Railways Trust, which is sapping the very Ufe 
blood of our country. 

The principal object of our labours will be to secure Cape 
rates and classification on the sections of our Railway between 
Beira and Gwelo, but we fully appreciate that the question may 
be complicated by various other considerations, and we are 
prepared to deal effectively with ali matters which in our opi- 
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nion have any bearing on our main issue. We do not propose 
to set forth here the numerous disabilities and hardships whi- 
ch we are at present sufifering under the tyranny of the Rail.- 
ways Trust, as we are preparing for publication, pamphlets 
setting forth these matters, which will be distnbuted not only 
here, but in England, and, if need be, in ali British Colonies, 
in order to enlist the sympathy and assistance of our fellow-su- 
bjects in other parts of the Erapire. 

We have no hesitation in appealing to our fel lo w colonists 
in this territory to accord us their hearty support and cordial 
co-operation, and we feel sure that they will gladly assist us 
by liberally subscribing such funds as may be necessary for 
the vigorous persecution of. this campaign. 

In conclusion, we wish to assure the public how highly we 
appreciate the responsibilities which have been entrusted to us, 
and we pledge ourselves to carry this matter through without 
fear or favour until we have secured for them and ourselves 
those reforms which are of such vital importance for our fu- 
ture welfare and prosperity. 

(Signed) G. D. licites, Chairman 
./. De Gray Birch 
W. Harvey Tirown 
M. E. Cleveland 
H. Edwards 
Geo. Pitt 
H. Harris 
E. Ingraham 

Guy çA. K. Marshall, Hon. Treas. 
S. Meikle 
W. Stocker 
% S. Wylie, M. L. C. 

Beira 1 de julho de 1903. — IH.™ e Ex. mo Sr. governador 
do território de Manica e Sofala. — Tarifas de transporte da 
Beira Railway. — Incluso tenho a honra de enviar um rr.appa 
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em triplicado e que elaborei em harmonia com as ordens de 
v. ex. a , para mostrar a differénça de preço dos artigos os 
mais necessários á vida, e importados em maior quantidade na 
Rhodesia, quer via Port Elizabeth, quer via Beira. Não men- 
cionei no dito mappa o porto de Cape Town porque em 
resultado das investigações a que procedi, conclui que este 
porto está praticamente nas mesmas condições do que Port 
Elizabeth. Emquanto aos portos de East London e Durban o 
raio de acção limita-se exclusivamente ao Transvaal e só mui 
excepcionalmente e em circumstancias espcciaes de frete, carga y 
etc, etc, é que os negociantes da Rhodesia mandam vir as 
suas mercadorias por esta via. Por este motivo julguei inútil 
mencional-os n'este mappa. — Como se vê á primeira vista a 
differénça do preço dos transportes contra a Beira e em favor 
dos outros portos é simplesmente esmagadora, e mais princi- 
palmente se additarmos a estes algarismos as maiores facili- 
dades que ha na Europa e na America em encontrar frete 
para os portos do sul, pois os vapores que tocam em Port 
Elizabeth e Cape Town são numerosos, e portanto amiudadas 
vezes cada mez o commerciante de Bulawayo recebe da Eu- 
ropa ou da America remessa de mercadorias, o que não acon- 
tece com a Beira onde os vapores tocam muito menos fre- 
quentemente. Esta circumstancia favorece ainda muito mais 
os portos do Sul, pois todas as vezes que o commerciante tem 
grande urgência de um artigo, e embora o transporte sahisse 
mais caro, prefere recebei o via Port Elizabeth, porque, apezar 
da distancia ser 4 vezes maior do que via Beira, a mercadoria 
chega ao seu destino mais rapidamente do que se fosse expe- 
dida pelo nosso porto. Além de todas estas vantagens temos 
ainda a differénça no preço do frete marítimo. Com efleito, á 
excepção da linha allemã, todos os vapores, quer de passagei- 
ros ou carga, procedentes da Europa ou da America com des- 
ino á Africa do Sul, vêm pela costa occidental e d' esta forma 
Cape Town e todos os outros portos inglezes do sul ficam 
mais perto do que a Beira. — Examinando o mappa podemos 
concluir que estes preços exhorbitantes, tem uma causa única : 
a tarifa de transporte elevadíssima da Beira Railw&y. Este as- 
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sumpto já tem sido discutido tantas vezes, que não desejo alar- 
gar-me mais em novas considerações sobre o assumpto, o que 
demais não está no quadro d 1 este pequeno relatório. No en- 
tanto esta questão é tão grave que tudo quanto se disser a 
este respeito nunca será supérfluo. — Paraphraseando o titulo 
cReforma ou Ruma» de uns artigos que appareceram no Beira 
Post ha alguns annos, pode-se dizer sem exagero no caso pre- 
sente: ou reforma das tarifas ou ruina da Beira. Este assum- 
pto é tão vital, não somente para nós, mas para o Hinterland 
commercial que segundo as condições phisicas do território, 
está no raio da acção do nosso porto, que ultimamente creou-se 
na Rhodesia uma corrente importante de opinião favorável ao 
porto da Beira. Os partidários do nosso porto já nomearam 
uma commissão especial denominada «Reform Committee» 
que se declarou em guerra aberta contra o Trust dos cami- 
nhos de ferro da Africa do sul. Este Comité advoga a reforma 
immediata das tarifas da Beira Railway, sem a qual diz elle, 
a Rhodesia nunca hade poder progredir, sendo esta a princi- 
pal causa do estado da crise ruinosa em que se encontra actual- 
mente a maior parte d'este território. Segundo as informações 
que colhi, o governo da colónia do Cabo vae tomar a admi- 
nistração de toda a linha férrea desde Cape Town até Salis- 
bury, e a fim de baratear ainda mais os transportes vae-se ela- 
borar uma nova escala de tarifas ainda mais reduzidas do que 
as actualmente em vigor. Tudo isto, é claro, com o fim de fa- 
vorecer mais ainda os portos inglezes da Africa do sul — Em 
taes circumstancias é portanto urgente que a administração da 
Companhia de Moçambique, por intervenção do governo de 
Sua Magestade, trate seriamente do assumpto com a Beira 
Railway Company. Segundo me consta a tarifa actual da Beira 
Railway deve ainda vigorar por um anno, é portanto indispen- 
sável que se encetem desde já negociações, a fim de que findo 
este prazo, as tarifas da Beira Railway sejam proporcionaes 
ás que hão de vigorar num futuro próximo no caminho de 
ferro da colónia do Cabo. — Não se tomando providencias 
enérgicas, a Beira, e indirectamente todo o nosso território, estão 
ameaçados de uma ruina completa emquanto durarem as tari- 
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fas prohibitivas no transporte actualmente em vigor. — Pelo 
inspector geral cTexploração (a) 'I{oget. 

N.° D 289 — Lisboa, 8 de julho de 1903. — Ao sr. se- 
cretario da Beira Railway Gompany — Londres — Meu caro 
Sr. — Pelo nosso comité de Londres chegou-me á mão o 
bem elaborado relatório d 1 essa Companhia, destinado a ser 
apresentado á assembléa geral de i3 de julho. Lê -se a paginas 
b d'esse relatório «In accordance with the Articles of Asso- 
ciation, two of the Directors, Messrs. H. T. Van Laun anel 
Gol. Sir. J. J. Machado, K. C. M. G., retire, and being eligi- 
ble, offer themselves for re-election.» — Ora eu creio que ha 
manifesto engano na redacção d'este período, que é preciso re- 
ctificar, a fim de o harmonisar com o contracto feito entre a Com- 
panhia de Moçambique e a Beira Railway Company e com o 
que preceituado está no artigo 52.° dos estatutos d'esta ultima 
Companhia. A Companhia de Moçambique, pelo art. 16 do 
contracto celebrado com a Beira Railway Company de 12 de 
setembro de 1891, tem o direito da nomeação de um terço do 
numero dos directores d'essa Companhia. Tal clausula ficou 
de pé e em vigor no acordo que eu tive a honra de celebrar 
em 28 de maio de 1898 e continua em vigor para todos os e£ 
feitos. Por outro lado, o artigo 52.° dá claramente á Compa- 
nhia de Moçambique o direito da nomeação de dois dos dire- 
ctores d'essa Companhia, e assim devia ser por isso que dois 
é o terço dos seus administradores e este artigo devia consi- 
gnar o direito da Companhia de Moçambique que deriva do 
contracto firmado e acceite pelas duas Companhias. N' estas 
condições, parece-me que não é perfeitamente exacta a redac- 
ção quando se diz que o sr. Machado retira. Quem o pode re- 
tirar é só a Companhia de Moçambique, assim como quem o 
apresenta ou nomeia é também só a Companhia de Moçambi- 
que. Levo pois ao conhecimento de v. ex. a esta minha obser- 
vação, única e exclusivamente para evitar quaesquer duvidas 
que a redacção a que me refiro possa suggerir. — Com toda a 
consideração, —O administrador delegado da Companhia de Mo- 
çambique (a) Marque^ de Fontes Pereira de Mello. 



Digitized by 



Google 



*74 

O sr. cons.° José A. Pimenta d Avellar Hdcbado, commissario do governo, 
ao sr. marqnez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado. 

Ill mo e Ex. mo Sr. — Carecendo o ministério da marinha e 
ultramar que com a maior brevidade possível, lhe sejam en- 
viadas copias, authenticas dos contractos de ib de dezembro 
de 1896 entre a Beira Railway e a Beira Junction, e de 19 de 
maio de 1899, entre a Beira Railway e a Mashonalandia Rail- 
way e outros, rogo a v. 
gencia. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 26 de setembro de 1903. 



sr. marqnez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. José A. Pimenta (TAveliar Machado, commissario do governo. 

Serviço da secretaria. — N.° G 260 — IlK m0 e Ex. no Sr. — 
Satisfazendo ao pedido por v. ex.* feito em officio com data de 
26 do corrente, junto tenho a honra de passar ás mãos de v. 
ex. a copias dos contractos entre a Beira Railway Company Li- 
mited e a The Beira Junction Railway de i5 de dezembro de 
1896 e do celebrado entre a Beira Railway Company Limited 
com a The British South Africa Company e a Mashonaland 
Railway Company Limited de 19 de maio de 1899. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 3o de setembro de 1903. 



O sr. marqnez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. José A. Pimenta Ovellar Rachado, commissario do governo. 

Serviço da secretaria — N.° G 3o2 — 111.™ e Ex.* Sr. — Em 
additamento ao meu officio n.° G 23o de 18 de agosto próximo 
passado, e em conformidade com a resolução tomada pelo 
conselho em sessão de 27 d'outubro findo, cuja acta foi remet- 
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tida a v. ex. a por officio n.° G 296 de 4 do corrente, tenho a 
honra de passar ás mãos de v. ex. a , a fim de ser submettido á 
apreciação do governo de Sua Magestade, o projecto do auto 
de entrega da faixa de 100 metros á Beira Railway Gompany, 
que me foi mandado pelo sr. governador interino do território. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 10 de novembro de 1903. 



sr. cons. José A. Pimenta d'Avellar Machado, commissario do governo, 
ao sr. marqaez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado. 

N.° 78 — IH. m0 e Ex. mo Sr. — Em relação ao officio de v. ex.* 
n.° 159 de 17 de junho de 1903, cumpre-me dizer a v. ex.* que 
havendo instado com a direcção geral do ultramar pelos escla- 
recimentos por v. ex.* pedidos, me foi respondido pela mesma 
direcção geral, em data de hontem, que em 22 de junho do 
anno próximo passado, os solicitara dos nossos cônsules em 
Londres, Hamburgo e Antuérpia, por intermédio do ministério 
dos negócios estrangeiros, sem que até hoje houvesse recebido 
qualquer communicação sobre o assumpto. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 6 de fevereiro de 1904. 



sr. marqnez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. José A. Pimenta d'Airellar Machado, commissario do governo. 

Serviço da secretaria — N.° G 40 — I11. ,D0 e Ex. mo Sr. — 
Accusando a recepção do officio de v. ex. a , n.° 78, de 6 do cor- 
rente, cumpre-me em primeiro logar agradecer a v. ex. a a in- 
formação que se digna prestar-me f de não se ter recebido ainda 
nenhuma communicação dos cônsules de Portugal em Londres, 
Hamburgo e Antuérpia acerca dos pontos indicados no meu 
officio n.° G i5g de 17 de junho de 1903. 

Como os esclarecimentos solicitados n'esse meu officio se- 
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rão d'uma grande utilidade no estudo da importante questão 
do transito pela Beira, sob o ponto de vista da concorrência 
que lhe procuram fazer as linhas de penetração e os portos in- 
glczes do Cabo e do Natal, mantenho o pedido feito, esperando 
que v. ex. a e o governo de Sua Magestade se dignarão provi- 
denciar, de forma que taes esclarecimentos me sejam forneci- 
dos na primeira opportunidade. 
. Deus Guarde a V. Ex.* 
Lisboa, 10 de fevereiro de 1904. 



Osr.cons.°José Alves Pimenta d' Avellar Machado, commissarío do governo, 
ao sr. marquei de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado. 

N,° 1 14 — Ill, m0 e fix.™ Sr. — Communico a v. ex. 1 que s. ex.* 
o ministro da marinha e ultramar, em virtude das minhas instan- 
cias contidas em officio de 1 1 do corrente mez, novamente so- 
licitou do ministério dos negócios estrangeiros a expedição das 
necessárias ordens para que, pelos consulados de S. M. F. em 
Londres, Hamburgo e Antuérpia fossem prestadas as informa- 
ções já pedidas no anno p. p. relativas ás tarifas ferro viárias 
das linhas que partem do Cabo, Port Elizabeth etc. etc, e a 
que se refere o officio de v. ex.* de 10 do mesmo mez e anno. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 29 de fevereiro de 1904. 



Osr.cons.°José Alves Pimenta dlvellar Machado, commissariodogoverno, 
ao sr. marqnez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado. 

N.° 169. — IU. mo e Ex. m0 Sr. — Satisfazendo o pedido de 
v. ex.* a este commissariado em julho do anno p. passado, 
encarrega-me s. ex.* o ministro da marinha e ultramar cTenviar 
a v. ex.* os inclusos 4 impressos acerca do regimen de trans- 
portes marítimos com destino ás colónias inglezas pelos cami- 
nhos de . ferro da Beira, Cabo e Natal, rogando a v. ex.* se 
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digne devolver-rn os opportunamente, pois pertencem ao ar- 
chivo da direcção geral do ultramar, e são indispensáveis para 
consulta. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 12 de abril de 1904. 



sr . marquez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. José Alves Pimenta dliellar Machado, comm. do goYerno. 

Serviço da secretaria. — N.° G io3. — 111." e Ex. m0 Sr.— 
Accusando a recepção do officio de v. ex.*, n.° 169, de 12 do 
corrente, acompanhando 4 impressos acerca dos regimens de 
transportes em caminhos de ferro coloniaes, cumpre-me em 
primeiro logar agradecer a v. ex.* a remessa de taes impres- 
sos. Quando pelo meu officio n.° i5^, de 17 de junho do anno 
findo, pedira documentos deste género ao governo de Sua 
Magestade, era com o fim de estudar a questão, que por essa 
época se ventilava, sobre o trafego da Beira Railway Company ; 
já bastante tempo decorreu depois d'isso, mas como é prová- 
vel que a questão se renove, e não podendo tirar -se copias 
doestes documentos impressos, visto a sua extensão, rogo*a 
v. cx. a que se digne obter-me do governo de Sua Magestade 
(que decerto terá maior facilidade em alcançal-os) outro exem- 
plar de cada um dos citados documentos para ficar definitiva- 
mente no archivo d'esta Companhia, conservando eu, entre- 
tanto, os que v. ex.* se dignou mandar-me. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, i5 de abril de 1904. 



sr. marquez de Pontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. José A. Pimenta d'Aiellar Machado, commissarip do governo. 

Serviço da secretaria — N.° G-i58. — Satisfazendo á requi- 
sição de v. ex.* formulada em sessão do conselho de adminis- 
tração de 24 do corrente, tenho a honra de passar ás mãos de 

13 
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v, ex. a a copia do contracto entre a Beira Railway Company 
e o Rhodesia Cotton Syndicate, que foi examinado na referida 
sessão. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 25 de maio de '.904. 

Memorandum of Agreement made this third day of May 
one thousand nine hundred and four Between the Beira Rail- 
way Company Limited (hereinafter called tthe Company») 
of the one part, and The Rhodcsia Cotton Syndicate Limited 
(hereinafter called «the Syndicate») of the other part, Whereas 
the Syndicate is a Company registered under the Companies 
Acts 1862-1900 having among its objects the growing of cotton 
and other products in Rhodesia South Africa and for such 
purpose it is desirous of obtaining a grant of land in Rhodesia 
Now it is hereby agreed as follows: 

1. The Company shall allow the Syndicate to locate appro- 
priate and enclose for its exclusive use twenty five thousand 
acres of land in separate áreas of such dimensions as may be 
found suitable from the Blocks of land acquired by the Com- 
pgny from the Mozambique Company in connection with the 
construction of the Railway belonging to the Company and 
which blocks were defined by plan and certificate on ninth 
October one thousand nine hundred and two but the Syndicate 
shall not locate any land in occupation by third parties or by 
the Company for Railway purposes and the Syndicate shall 
have no mineral or other than surface rights in respect of the 
land located and shall use such lands for the sole purpose of 
growing cotton or other produce. 

2. Notice of location with proper plans for identification 
shall be furnished by the Syndicate to the Company and it 
shall be competent for the Company within one month the- 
reafter to prohibit the location of any área. 

3. Such land as may be selected shall be located within a 
period of five years and operations shall be commenced imme- 
diately on the location being effected and' any portion of the 
twenty five thousand acres not so selected and located as afo- 
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resaid within the said period of five years shall at the expira- 
tion thcrcof be at the free disposal of the Company. 

4. The syndicate shall occupy the said twenty five thou- 
sand acres for a term of five years calculated from this date 
and shall pay to the Company an acknowledgemcnt rent of 
une pound per annum from the date on which the Syndicate 
sow its first crop of cotton but any small crops sown for pu- 
reíy experimental purposes shall not be deemed such first 
crop. 

5. After the expiration of the said five years the Syndicate 
if the growing of cotton or other produce is a commercial sue- 
cess be entitled to retain possession of the said twenty five 
thousand acres but shall account for and pay to the Company 
a royalty of two and a half per cent on the net profits made 
by or aceruing to the Syndicate in respect of any cotton or 
other produet grown upon the said land. 

6. Such net profits shall be deemed to be the profits which 
in any year shall be distributed in dividend placed to reserve 
or carried forward in account as certified by the Audi to rs of 
the Company for the time being. 

N 7. The Company shall be at liberty at any time or times 
to resume possession of any part of the said land for the 
purpose of its Railway undertaking on giving to the Syndicate 
three calendar months notice of its intention so to do and the 
Syndicate shall be entitled to no compensation whatsoever for 
such re-entry. 

In witness whereof the Company and the Syndicate have 
hereunto caused their respective commun seals to be hereunto 
affixed the day and year first before wntten. 

The Common Seal of the Beira 
Railway Company, Limited, was Seal 

hereunto affixed in the presence Beira Railway Company 
of Limited 

(Sgd) Lionel R. C. Boylej Directo _ s 
(Sgd) L. Wagner í uircctors 

(Sgd) John Reed, Acting Secretary. 
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Traducção — Contracto feito aos três de maio de mil nove- 
centos e quatro, entre The 'Beira Q^ailway Company Limited 
(n'este contracto designada pela Companhia), de uma parte e 
The Rliodesia Cotton S/ndicate Limited (n'este contracto desi- 
gnado O Syndicato), companhia registada conforme as leis das 
companhias de 1862-1900 com o fim, entre outros, de cultivar 
algodão e outros produetos na Rhodesia, Africa do sul, e de- 
sejando obter para tal fim, uma concessão de terrenos na Rho- 
desia, é acordado o seguinte : 

1 .° — A Companhia concede ao Syndicato o direito de desi- 
gnar, apropriar-se e demarcar para seu uso exclusivo, vinte 
e cinco mil acres (10.000 hectares approximadamente) de ter- 
reno, em áreas separadas das dimensões necessárias, nos blo- 
cos de terrenos adquiridos pela Companhia, da Companhia de 
Moçambique, como fazendo parte da concessão da construcção 
do caminho de ferro e conforme os quaes foi elaborada planta 
e passados certificados em 9 d'outubro de 1902, mas o Syndi- 
cato não demarcará qualquer terreno já oceupado por tercei- 
ros ou pela Companhia e o Syndicato não terá direito a minas 
ou outros direitos que não sejam os da superfície do terreno 
demarcado que só usará para a cultura de algodão ou outro 
produeto. 

2. — O Syndicato avisará e fornecerá á Companhia uma 
planta do terreno demarcado, e esta reservasse o direito de 
prohibir a oceupação de qualquer área communicando-o ao Syn- 
dicato dentro d'um mez. 

3.° — Os terrenos escolhidos deverão ser demarcados den- 
tro d'um período de cinco annos e os trabalhos deverão come- 
çar immediatamente á demarcação e qualquer porção dos 25.ooo 
acres que não estiver escolhida e demarcada dentro do referido 
prazo de 5 annos ficará á livre disposição da Companhia. 

4. — O Syndicato oceupará os referidos 2 5.ooo acres de 
terreno durante o prazo de 5 annos a contar d'esta data e pa- 
gará á Companhia a renda annual de £ 1 desde a data em q«e 
fizer a sua primeira colheita de algodão, mas colheitas peque- 
nas simplesmente para experiências não serão contadas como 
taes. 
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5,° — Depois de expirado o prazo de 5 annos o Syndicato, 
se a cultura do algodão ou qualquer outro producto der bom 
resultado, terá o direito de reter na sua posse os 25.ooo acres 
de terreno, mas pagará á Companhia uma percentagem de 
2 V* % dos lucros líquidos attribuidos ao Syndicato pelo algo- 
dão ou outro producto colhido nos referidos terrenos. 

6.° — Taes lucros líquidos serão os que, ern qualquer anno, 
sejam distribuídos como dividendos, levados ao fundo de re- 
serva ou para conta nova, como for certificado pelos auditors 
(conselho fiscal) da Companhia. 

7. — A. Companhia reserva-se o direito de a qualquer tem- 
po tomar posse dos referidos terrenos para os seus trabajhos 
de caminho de ferro, avisando o Syndicato com três mezes de 
antecedência da sua intenção e o Syndicato não terá direito a 
qualquer indemnisação. 

Em fé do que se affixaram os sellos da Companhia e do 
Syndicato no dia e anno acima mencionados. 

(ass) Lionel R. C. Boylef,. 
v ' T „. J \ directores 

• L. Wagner \ 

> John Reed, secretario interino. 



sr- cons. d José 1. Pimenta d'AYellar Machado, commissario do governo, 
a&sr. marquez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado. 

Confidencial — 111." e Ex. mo Sr. — Tenho a honra de levar 
%9i CQnhccime^to de v. ex.* que s. ex. a o ministro da marinha 
e ultramar, cpnformanda-se com a informação que lhe foi pres- 
tada, por este commissariado, em 26 de abril ultimo, entende 
qttt q despacho de 19 de setembro de 1901 é, de facto, uma 
simples aiictorísação que de modo algum obriga a Companhia 
de Moçambique a conceder a iaixa dè ioo", a que o mesmo 
despacho se refere, pois que apenas lhe dá a t faculdade de a 
poder conceder». — S. ex. 1 o ministro não retira a auetorisa- 
çfo poi: motivos fáceis de conceber, e que naturalmente occor- 
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rerão ao alto critério e espirito patriótico de v. ex. a ; desejaria^ 
porém, que tal concessão se nãoji^sse, caso fosse possível evi* 
tal-a, sem incorrecção, como, pela minha parte, julgo que pode. 

— Mas se os compromissos da Companhia de Moçambique são 
de natureza tal que a obrigam dignamente a mantel-os, ao me- 
nos em principio, s. ex.* o ministro desejaria que, a ter de rea- 
lisar-se a concessão, esta se fizesse com o caractet- de tempo- 
rária, e com as restricções que passo a indicar: i. 1 — Que a 
faixa de que se trata será mantida na posse da Companhia de 
Moçambique, com obrigação expressa de não poder dispor d'ella, 
a não ser a favor do Estado, durante um período, no máximo 
de dez annos, em que a Beira Railway poderia solicitar, de tal 
faixa, a porção que julgasse indispensável para a exploração do 
caminho de ferro, para construcção de 2.* via ou d'estaçÕes, 
ou, emfim, para quaesquer obras cujo plano tivesse sido pre- 
viamente submettido á approvação da Companhia de Moçam 
bique, nos termos do acordo de 17 de maio de 1901. — 2/ — 
Que passado esse período maximum, a Companhia de Moçam- 
bique poderia dispor, nos termos da sua carta orgânica, e dos 
regulamentos em vigor, dos terrenos que não tivessem sido 
occupados pela Beira Railway, em harmonia com o numero 
antecedente. — 3.* — Que todos os terrenos que a Beira Rail- 
way viesse occupar dentro da faixa da que se trata, volta- 
riam á posse do Estado, findo o período em que a Com- 
panhia da Beira tivesse eflectivamente a exploração da linha, 
terrenos que somente poderiam ser occupados pelas construcçôes 
a que se refere o n.° 1, e de modo que haja sempre uma boa 
serventia publica para as propriedades limitrophes, sem impe- 
dimento de qualquer natureza ao transito, conservando a Beira 
Railway Company sempre livre de arvores, capim, matto, ctc, 
esses terrenos, e abrindo para satisfazer ás necessidades do 
publico, uma e&trada continua de io m de largo, de cada um 
dos lados da linha. — 4.*— Que tcdos os blocos da Beira Rail- 
way Companyconcedidos pelo artigo 3.° do contracto Van Laun, 
serão demarcados a partir do limite exterior da faixa referida. 

— Cerro representante do governo junto da Ccmprnhia dese- 
jaria ter previsffente ccrhecinrento de qualquer resolução que 
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v. ex. 1 se proponha definitivamente tomar, em harmonia com 
as indicações que acabo de apresentar a v. ex.\ 

Deus Guarde a V. Ex. 1 

Lisboa, 3i de maio de 1904 



sr. cons. José A. Pimenta d'Avellar Machado, commlssarlo do governo, 
ao sr. marqnez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado. 

N.° 326 — IU. mo e Ex. mo Sr. — Em relação ao contracto ce- 
lebrado entre a Beira Railway Company, e o Rhodesian Cot- 
ton Syndicate e cuja copia v. ex. 1 se dignou enviar-me com o 
seu officio n.° G 168 de 2b de maio ultimo, encarrega-me s. ex.* 
o ministro da marinha de communicar a v. ex. 1 que a concessão 
pedida pela Beira Railway não é, na pratica, talvez, de blocos 
separados, porque sendo alternados com os da Beira Railway 
é provável que, com a cedência dos intercalados pertencentes 
a esta, fiquem em bloco único, ou ao menos pode sueceder que 
assim seja. Deseja s. ex.* o ministro ser esclarecido sobre este 
ponto, e bem assim se a renda annual de £ 1 é por acre, ou 
pela totalidade do terreno, e bem assim o que é que se consi- 
dera colheita pequena ou de experiência* e quando é que a renda 
começa effectivamente a cobrar-se. Também se não acha ca- 
tegoricamente declarado no contracto com o Syndicato que a 
transmissão dos blocos, a que a Beira Railway tem direito pelo 
contracto Van Laun, é subordinada ás clausulas da concessão 
feita á mesma Companhia, conforme os decretos de 1 1 de fe- 
vereiro, e 3o de julho de 1891. Chamo ainda a attenção de v. 
ex/ para a conveniência e necessidade de, nas concessões dos 
blocos, se deixarem serventias para os terrenos que com elles 
confinam do lado opposto ao da linha, dando-se, não obstante, 
as possíveis facilidades para a cultura do algodão em larga es- 
cala; e também sobre qual a natureza da cedência, visto que 
a expressão to locate apropriate and enclose não parece ser em 
portuguez de precisa significação jurídica. 

Deus Guarde a V. Ex. 1 

Lisboa, 9 de julho de 1904. 
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O sr. marquei de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. José i. Pimenta d'Ave!Iar Machado, commlssarlo do governo. 

Serviço da secreta?*ia. — N.° G 228 — til." e Ex.* Sr. — 
A fim de que v. ex. a se digne submettel-o á elevada aprecia- 
ção do governo de Sua Magestade, tenho a honra de passar 
ás mãos de v. ex. 1 copia do projecto do novo contracto que sé 
propõem celebrar as Companhias Beira Railway, Beira Juíi- 
ction Railway e Mashonaland Railway, para a exploração con- 
juncta da via férrea desde a Beira até Salisbury. 

O conselho de administração da Companhia de Moçambique, 
a quem o assumpto foi presente, entende que o projecto de 
contracto pode ser approvado, mas sob a condição expressa de 
se lhe juntar uma clausula estatuindo que d'clle não resulta ne- 
nhuma alteração do contracto Van-Laun e das suas modifica- 
ções e aclarações posteriores, antes, pelo contrario, as três 
companhias contractantes se obrigam a cumprir o referido con- 
tracto e as suas modificações e aclarações posteriores, muito 
especialmente no que diz respeito a tarifas. 

Rogo a v. ex. a se digne obter-me uma resolução, tão rápida 
quanto possível, do governo de Sua Magestade acerca d'este 
projecto de contracto, a fim de que eu possa dar conhecimento 
d'ella á Beira Railway Company, para os cffeitos que forem 
convenientes. 

Deus Guarde a V. Éx. á 

Lisboa, 21 de julho de 1904. 

An Agreement made the day of June, 1904, Betwcen the 
ílashonaland Railway Company Limited (hereinafter called 
tthe Mashonaland Company») of the first part; the Beirtí Rail- 
way Company Limited (hereinafter called « the Beira Company»), 
of the second part; and the Beira Junction Railwey (Port Beira 
to Fontsville), Limited (hereinafter called «the Junction Côtô- 
pany»), ot the third part. ' 

Whereas the Junction Company has construeted a line ôf 
Railway (hereinafter called tthe Junction Railway» which ex- 
pression shall include ali sidings and the pier at Beira fitst he- 
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reinafter mentioned unless the context does nof sv admit) in the 
rerritory of Mozambique in South-East Africa from Beira to 
Pontesville with a pier at Beira used in connection therewith. 
And whereas the Beira Company has constructed a line of Rail- 
way (hereinafter called tthe Beira Railway» which expression 
shall include ali sidings and the pier or wharf at Beira next 
hereinafter mentioned unless the context does not so admit) 
from Fontesville to Umtali with a pier or wharf at Beira used 
in connection therewith. oAnd whereas the Mashonaland Com- 
pany has constructed a line of railway (hereinafter called tthe 
Mashonaland Railway» which expression shall incíud ali sidings 
arnd its workshops at Beira next hereinafter mentioned unless 
the context does not so admit but shall not include its cold 
átorage works at Salisbury and Beira) from Umtali to Salis- 
berry and also certain workshops at Beira in connection there- 
with. aAnd whereas by an Agreement (hereinafter called «the 
principal agreement») dated the 19'" day of may 1899 and 
ixiade bet?veen the Beira Company of the first part Robert 
Benson and Cari Meyer of the second part John Clulow of 
the third part John Reed of the fourth part Charles Worte 
of the fifth part the Junction Company of the sixth part Francis 
Pavy and Bertram Temple Rose of the seventh part Frederick 
Keer of the eighth part the British South Africa Company of 
tilei rtinth part and the Mashonaland Company of the thenth 
part the Beira Company agreed to execute or cause to be exe- 
cuted certain works therein mentioned (being the conversion of 
the then 2 foot gauge of the Beira and Beira Junction Railways 
into the 3 foot 6 inch gauge adopted by the Mashonaland Rail- 
way) and it was thereby further agreed in the following terms: 

c6. On completion of the said works a werkimg 
cAgreement shall be entered into between the Masfi»»- 
«naland Company the Beira Company and the Juflttfc» 
t Company for the working of the entire Railway sy»- 
ttem from Salisbury to Beira including the said* pwr 
cand wharf of the Beira Company and the said pier 
cof the Junction Company and the eamings resulting» 
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cfrom such working agreement shall be divided be- 
«tween the Mashonaland Company on the one hand 
«anti the Beira Company and the Junction Company 
con the other on a pro rata mileage division the mi- 
cleage of the Beira Company and Junction Company 
cto be ascertained and taken on the basis providcd 
«by clause 7 of an Agreement dated i5 lh december 
ti 896 between the Beira Company and the Junction 
«and the net earnings which on the áToresaid division 
«shall belong to the Beira Company and the Junction 
«Company shall be apportioned between the two Com- 
«panies m accordance with the provisions ot the said 
«Agreement of i5 th december 1896. 

«7. The said working Agreement shall continue in 
«force until the expiration of the period of 3o ycars 
«referred to in the said Agreement of i5 lb december 
«1896. 

«8. The rates to be charged under the said wor- 
«king Agreement between the Mashonaland Company 
«the Beira Company and the Junction Company shall 
«be fixed by a committee to be appointed for the pur- 
«pose and to consist of three directors of the Masho- 
«naland Company and two directors of the Beira Com- 
«pany one of whom shall also be a director of lhe 
«Junction Company if in fact any director of the Beira 
€ Company is a director of the Junction Company. • 

And whercas by the said Agreement dated the 1 5 lb decem- 
ber 1896 and made between the Beira Company of the one 
part and the Junction Company of the other part it was agreed 
that forthwith after the completion of the Junction Railway as 
therein mentioned the Beira Company wouldtakeover the same 
and work it in conjunction with the Beira Company for the pe- 
riod of 3o years lrom its completion. And it was provided by 
Clause 7 that from and after the completion of the said Rail- 
way the net receipts of the wholé line in every year during the 
continuance of the said Agreement of i5* day of december 
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1896 should be dividcd bctween the Beira Company and the 
Junction Company pro rata in the proportion which the lenght 
of the Junction Railway (the said pier of the Junction Com- 
pany being for this purpose treated as part of the Junction Rail- 
way and equivalem to 10 miles of railway) bears to the length 
of the whole line but not including branches constructed by the 
Beira Company. 

Now it is hereby agreed as follows: 
L In the first place it is recorded that. 

(A) The Junction Railway was completed whithin 
the meaning of the said Agreement of the i5 lh day of 
december 189o on the 3r f dayof december 1896 and 
accordingly the said period of 3o years commenced 
on the following day. 

(B) The mileages of the Mashonaland Railway on 
the one hand and of the Beira Railway and the Junction 
Railway (the said pier of the Junction Company being 
for the purpose treated as part of the Junction Rail- 
way and equivalem to 10 miles of railway) on the other 
hand are respectively 170 miles and 214 miles. 

2. The Mashonaland Company shall be deeraed 
to have taken over and workcd the Beira Railway and the 
Junction Railway as on and from the i' 1 day of August 1900 
and subsequently to this date and will continue to work the 
Beira Railway and the Junction Railway and the Junction Rail- 
way and the Mashonaland ílailway which three railways are 
hereinafter referred to as cthe whole line» togetheras one line 
for the said period of 3o years. 

3. The Mashonaland Company will at ali times during the 
continuance of this Agreement maintain the whole line in good 
repair and condition and in working order. 

4. The Mashonaland Company will equip the whole line 
with ali such rolling stock plant crancs and other machmery 
as shall from time to time be necessary for the purpose of wor- 
king the same in accordance with this Agreement and will at 
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alli times during the cantinuunce of this Agreement keep the 
máé rolling stock plaot cranes and other machinery in good 
repain and condition and in working order and will from time 
tQi time replace any part thereof which may be worn out lost 
on destroyed. 

S« The Mashonaland Company will at ali times during the 
continuance of this Agreement employ ali such engineers sur 
perintendents station masters porters workmen and other offi- 
cers and servaats and providc ali such materiais and stores as 
may be required for properly working and managing the whole 
line: m< accordance whith this Agreement. 

& The Mashonaland Company will at ali times during the 
oontinuance of this Agreement work and manage the whole 
Une n> the best advanrage and convey traffic thereon in a pro- 
per safe and convenient manner and afford such facilities and 
cto artl such: things as may be reasonably required to fully de- 
vafap the traffic and business the reef and will so far as it is 
aArie ta do so cause the whole to the freight landed at Beira for 
tha Beira Railway to pass over the Junction Railway. 

7. The Mashonaland Company at ali times during the con- 
tinuance: «rf this Agreement will comply with the regulations 
of the governement o£ Portugal and of the Mozambiquc Com- 
pany troa* time to. time in force so far as the same properly 
enlate' to the Junction Railway and the Beira Railway resper 
Qíbitíy op any part thereof respectively may be forfeited and 
wtíl pay, ali taxes assessments and other outgoings payable in 
respecx of the whole line or any part thereof and pay and s». 
xmfy ali Uabilities and claims arisihg out of the oceupation wory 
Uflg or uae thereof respectively and their respective directora 
and officers against ali such outgoings Uabilities and claims. 

8t The tolla fares rates and charges to be kvied and char- 
gjnd fat the traffic on the whole line or any part thereof shalt 
as provided by Clause 8 of the principal Agreement be feed 
hyt ti*: Gomittce therein oientioned and shall be collectcd and 
reccMttd by the Mashonaland Company. Provided always thafc 
go*4s> shall be carried over the whole line or any part thereof 
faeQj of charge or at rates lesa thaa the cates from tinos to tiro* 
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fixed by thc satd Committee except goods of chafgewtm^Ube 
Junction Company or the Beira Company is bound by its-i&n- 
cessions or any of them to carry free of charge or at reduççd 
rates and except coal oil and other consumable stores for u*e 
on or in connection whith the whole Une or any part tbereof 
and materiais for the ropair or renewal thereof or of some rparl 
thereof. 

9. The net reccipts of the whole line in every year cqm- 
mencing from the said 1" day of August 1900 during the.con- 
tinuance of this Agreement shall be divided betwetn the 
Mashonaland Company on the one hand and the Beira Com- 
pany and the Junction Company on the other hand pro rtfa 
in the proportion of 170 miles to 214 mil es being the propor- 
tion of the mileage of the Mashonaland Railway as recorded 
in Clause 1 heréof to the aggregate of the mileages-pf jfce 
Beira Railway and the Junction Railway as recorded irvtfoe 
same clause and the proportion accruing to the Beira Gofli- 
pany and the Junction Company shall be paid by the Masho- 
naland Company to the Beira Company after aeducuon df the 
amounts provided for in this Agreement. 

io. For the purpose of this Agreement the expression.«i*et 
receipts* means the gross receipts under this Agreement Jltas 
working expenses and the expression «working expendes» ,hi- 
cludes the remuneration of engineers and other officers in ; J>p- 
gland and South Africa of the Mashonaland Company nmt pí 
offices clerical and general office expenses an allowaoce of 
five per cem on the gross receipts for hire of rolling stock 
pfamt cranes and other machinery and ali expenses of and in* 
cidcntal to the working management maintenance and repotr 
of the whole line but does not include any expenditure on ca- 
pital account or betterments of the railway or its èquipraents. 

1 1. If during the continuance of this Agreement the Masho- 
naland Company shall with the consent of the Beira Company 
make any expenditure on capital account or betterments of 
the Beira Railway or its equipments or shall with the consent 
of the Junction Company make any expenditure on capital 
account or betterments of the Junction Railway or its, eqpi- 
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potents it shall sharge the Beira Company or the Junction 
Company (as the case may be) interest on such expenditure at 
the rate of five per cent per annum from the last day of the 
month in which such expenditure is incurred and at the $o* day 
of Septembcr in every year may deduet from the net receipts 
to Which the Beira Company or the Junction Company (as the 
case may be) may be entitled under this Agreement such ex- 
penditure and interest. If in any year the net receipts to which 
the Beira Company or the Junction Company (as the case may 
be; may be entitled as aforesaid shall not suffice to pay the 
whole of the said expenditure and interest then outstanding 
the balance of such expenditure and interest so remaining un- 
paid shall be carried forward to the debit of the Beira Com- 
pany or the Junction Company (as the case may be) in the 
next year and shall continue to bear interest at the same rate 
of five per cent per annum until the whole amount of such 
expenditure and interest shall have been dedueted. 

12. The losses if any from time to time incurred duríng 
the continuance of this Agreement in working maintaining and 
keeping in repair the whole line shall be borne by the Masho- 
naland Company on the one hand and the Beira Company 
and the Junction Company on the other hand in the same pro- 
portion as that mentioned in Clause 9 hereof but for this pur- 
pose the said pier of the Junction Company shall be treated 
as equivalent to four miles of railway and no more so that 
the proportion will be 170 miles to 208 miles instead of 170 
miles to 214 miles. 

i3. The Mashonaland Company will at ali times during 
the continuance of this Agreement keep ali such accounts re- 
cords and vouchers of and relating to the transactions property 
business arid affairs of the Company as are usually kept by 
railway companies and the officers of the Beira Company and 
vouchers and the Junction Company respectively and their res- 
pective agents from time to time appointed in writing for that 
purposejshairat ali times have free access to such accounts 
recordsgand to ali letters papers and documents belonging to 
the Mashonaland Company relating to the working of the whole 
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line or any part thereof or in any way to the subject matter 
of this Agreement and shall be at liberty to take copies thereof 
and extracts therefrom. 

14. On or before the 3o* day of June and the 3i" day of 
December in every year or as soon as possible thereafter the 
Mashonatand Company will deli ver to the Beira Company and 
the Junction Company rcspectively in London a full account 
and statement in writing of the working of the whole line du- 
ring the half-year ending on the preçeding 3i" day of March 
and the 3o tk day of September respeclively. Every such account 
and statement shall show the expenditure and receipts on ca- 
pital account and on revenue account for the half-year in res- 
pect of the whole line classifiedin the manner usually adopted 
by English railway companies. 

. i5. The amount payable by the Mashonaland Company to 
the Beira Company and the Junction Company or by the Beira 
Company and the Junction Company to the Mashonaland Com- 
pany in respect of the working or the whole line in any half- 
year during the continuance of this Agreement shall be paid 
within 14 days after the delivery of the account and statement 
for that half-year in manner aforesaid. Provided always that 
if an error or omission in any such account and statement 
shall be discovered within six calendar months after the deli- 
very thereof the same shall forthwith be rectified and any pay- 
ment required to adjust the accounts between the parties shall 
forthwith be made. 

16, If the Mashonaland Company shall commit any act or 
default whereby any of the concessions aforesaid shall be for- 
feited or liablc to be forfeited or if the Mashonaland Company 
shall for a continuous period of six calendar months abandon 
the working of the whole line or shall be wound up except 
for purposes of reconstruetion or if the working of the whole 
line shall for any three suecessive years result in a loss then 
it shall be lawful for the Mashonaland Company by notice in 
writing to the Beira Company and the Junction Company or 
for the Beira Company and the Junction Company together 
by notice in writing to the Mashonaland Company to rescind 
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thfeafcgHWfflWt and thereupon the same become void w;tho,ut 
pf$íudic.e (|p any claim against eithcr party which shall. have 
previously accrued to the other party. 

-.17. The Rçiça Company and the Junction Company r^spc- 
Stively declare that the said Agreement of lhe i5 lh day of.D.e- 
çsmbflr 1896 remains in force so far as it can do so haviqg 
fflgardc to this Agrement and that their proportion of a Ip^s 
wkhin Clause 12 hereof shall be deemed to be a loss wUhip 
Clame 8 of that Agreement. 

18. The Beira Company and the Junction Company shall 
be jwitly and severally liable to the ftlashonaland Compapy 
imder this Agreement. 

\q. If and whenever any question shall arise as, to .the 
construction or eflect of this Agreement or as to any.act pr 
thiqg to be done in pursuance hereof or as to the rights he- 
^upder of the rqspective parties hereto the same shall be re- 
ferred to the arbitration of the Presidem of the Institute of 
Ovil Engineers for the time being or some Arbitrator appoin- 
ted by him and in either case the decision of the Arbitrator 
shall be final. Every such arbitration unless otherwise agreed 
shall be held in London pursuant to «The Arbitration Act 
1889» or any statutory modification thereof for the time being 
in force. 

IN WTTNESS whereof each of the above named Compa- 
nies has caused its Common Seal to be hereunto affixed the 
day and year first above written. 

The Common Seal of the Mashonaland Rail- 
way Company Limited was affixed hereto 
pursuant to a Resolution of the Board of 
Directors passed and dated the 
day of in the presence of 

Directors 

Secretary 
The Common Seal of the Beira Railway 
£<>mpany .Limited was affixed hereto pur- 
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suant to a Resolution of the Board of 

Directors passéd and dated 

day of 1904 



The Common Scalf of the Beira Junction 
Railway (Port Beira to Fontesville) Li- 
mited was affixed hereto pursuant to a 
Resolution of the Board of Directors pas- 
séd and dated day of 1904 



Directors 
Secretary 



Directors 
Secretary 



sr. marqoez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. José 1. Pimenta (TAvellar Machado, commlssarlo do governo. 

Serviço da secretaria — N.° G 23o. — 111." 10 e Ex." 10 Sr.— 
Em conformidade com a resolução tomada em sessão do con- 
selho de 12 do corrente, e em resposta ao officio de v. ex. a 
n.° 326, de 9, junto tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* 
copia da correspondência trocada entre o sr. coronel J. J. Ma- 
chado e a Beira Railway Company sobre o contracto com o 
Rhodesian Cotton Syndicate, correspondência esta que me foi 
transmittida por carta do mesmo sr., de 16. Egualmente envio 
copia da minha resposta. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 23 de juiho de 1904. 

Lisboa, 16 de junho de 1904. — Ill. mo e Ex, mo Sr. Admi- 
nistrador Delegado da Companhia de Moçambique — Lisboa. — 
Em additamento á minha carta datada de hontem relativa a 
um contracto sobre terrenos situados ao longo do caminho de 
ferro da Beira, tenho a honra d'enviar inclusa a V. Ex.* copia 
da correspondência trocada com a Beira Railway C.°, pedin- 

13 
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dolhe que sobre ella V. Ex. a me diga o que se lhe offerecer. — 
De V. Ex. a Com toda a consideração — (a) J. Machado. 

Praça de Camões, 6. — Lisbon, i" June, 1904, — To The 
Actmg Secretary. The Beira Railway Company Limited. Lon- 
don. — Dear Sir, — In reference to your letter of 1 1* May, and 
enclosures relative to an agreement made between the Beira 
Railway Company, and the Rhodesian Cotton Syndicate for 
the lease of 25,ooo acres of land in Mozambique Company's 
Territory, I have to state the following : — Per clause 5 of said 
agreement, the Syndicate after the expiration of five years, had 
the right to retain possession of the 25,ooo acres of the land. — 
This is considered by the Board of the Mozambique Company 
as equivalent to a transfer of the entire property of the land. — 
Being so, the said agreement is not legal without making re- 
ference to the obligations for land transfers prescribed in the 
Mozambique Company' s Charter. — Under Article of the Mo- 
difications dated 8* February 1892 to the Van Laun Conces- 
sion, the Beira Railway Company is entitled to respect the 
Clauses of the Mozambique Company's Charter relative to 
possession and transfer of land. — In the letter from the Board 
of the Beira Railway Coy, dated 20 ,b May, 1898, to the Mar- 
quiz de Fontes Pereira de Mello, the following is stated : — 
«And as soon as the Railway Company parts with possession 
tof any blocks either by lease or otherwise, such lands will 
cbe subject to the general laws aftecting lands in the Territory 
«including the liability to pay taxes and transfer duty». — Yours 
faithfully, — (s.) J. Machado. 

The Beira Railway Company, Limited. — 2, London Wall 
Buildings, London E. C. 10* June, 1904. — Colonel Sir J. Ma- 
chado., K. C. M. G., — Praça de Camões, 6, Lisbon. — Dear 
Sir, — I am desired by my Board to write in reply to your 
esteemed favour of the 1" instant that they quite understand 
that the lease of land to the Rhodesia Cotton Syndicate must 
not contravene the obligations under which we hold the land 
and I have written to the Rhodesia Cotton Syndicate to this 
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effect — also tbat they are liable to pay taxes and transfer duty 
to the Mozambique Company. — If this will not suffice to pi 
the matter right, I shatl be much obliged if you will kindly in- 
form me what the Mozambique Company desire to be done, 
as I can assure you my Board desires to respect ali our Agree- 
ments with the Mozambique Company. — I am also instructed 
to say that the Rhodesia Cotton Syndicate has been formed 
for the purpose of experimenting in cotton growing ali over 
Rhodesia, and our Board desires to give them the opportunity 
of furthering their experiments in Mozambique Territory, which, 
if successful, should prove beneficiai both to the Railway and 
the country at large and it is not desirous to unduly hamper 
the syndicate but rather to encourage them in their endea- 
vours. — Yours faithfully, — (signed) John Reed — Acting Se- 
cretary. 

Companhia de Moçambique — Rua do Alecrim, 4b — Lis- 
boa, 3o de junho de 1904. — N.° D 339. — Serviço da secre- 
saría. — 111." e Ex."° Sr. coronel J. J. Machado.— O conse- 
lho de administração a quem foi presente a correspondência 
trocada entre v. ex.* e o secretario da Beira Railway Com- 
pany, a propósito do contracto Rhodesia Cotton Syndicate, 
(correspondência que v. ex.* se dignou communicar-me por 
copia em annexo á sua carta de 16 do corrente) notou que a 
Beira Railway Company reconhece os encargos a que estão 
sujeitos os terrenos que arrenda ao Syndicato; julgou, toda- 
via, muito conveniente, que por intermédio dos seus represen- 
tantes junto da Beira Railway Company, se obtivesse um do- 
cumento, para juntar ao processo, d'onde constasse que o 
Rhodesia Cotton Syndicate concorda com o reconhecimento 
dos referidos encargos. E' o que me cumpre participar a v. ex.* 
para seu conhecimento e para que v. ex.* se digne, por sua 
parte, envidar os seus esforços, no sentido de se obter o do- 
cumento que o conselho julga necessário. — De v. ex.* com 
toda a consideração — O administrador delegado da Compa- 
nhia de Moçambique— (a) Marquez de Fontes Pereira de 
Mello. 



Digitized by 



Google 



O sr. marqnez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. José 1. Pimenta dlvellar Machado, commissario do governo. 

Serviço da secretaria — N.° G 277 — Ill. m0 e Ex. mo Sr. — 
Junto tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* copia da 
carta confidencial do sr. governador, n.° 471, de 10 de agosto 
ultimo, sobre as tarifas do caminho de ferro da Beira Railway 
Company. 

Deus Guarde a V. Ex. a 

Lisboa, 8 de setembro de 1904. 

Companhia de Moçambique — Governo do território de Ma- 
nica e Sofala. — Secretaria geral. — N.° 471. — Confidencial, 
— Beira, 10 de agosto de 1904. — Ao sr. administrador dele- 
gado. — Lisboa. — lieira Railway. — Uma das causas a que 
se attribue em grande parte o desanimo do commercio da 
Beira é a falta de transito para a Rhodesia, transito que nos 
últimos tempos tem diminuído de forma assustadora chegando 
a não haver necessidade de comboio de mercadorias durante 
uma semana inteira. Contribue para isto em parte o decres- 
cimento de vida commercial na Rhodesia mas a principal 
causa está no desvio que se tem feito do transito pelo porto 
da Beira para os portos da Colónia do Cabo. Segundo uma 
noticia publicada em um jornal da Rhodesia, o movimento 
de mercadorias para aquelle território divide-se pelo porto 
da Beira e pelos portos da Colónia do Cabo na proporção de 
23 para 77, quando devia ser o contrario, pois o porto da 
Beira deve ser a entrada da Rhodesia como o affirmou o 
secretario da Chartered Company no seu relatório de 1903, 
Este estado de coisas ruinoso para a Companhia de Moçam- 
bique é como v. ex.* sabe devido ás elevadas tarifas do cami- 
nho de ferro entre a Beira e Salisbury. Deve a Companhia em- 
pregar os meios ao seu alcance para o remediar, o que quer 
dizer que deve obrigar a Beira Railway a reduzir as suas ta- 
rifas ao minimo possível, dentro da clausula do contracto Van- 
Laun. Deve por outra parte a Rhodesia, que ainda é mais di- 
rectamente prejudicada do que nós, procurar conseguir que a 
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Mashonaland reduza as tarifas entre a fronteira de Manica e 
Salisbury; como não tem faculdade legal para a obrigar a tal 
é possível que o. não consiga e então o beneficio da reducção 
de tarifas da Beira Railway perde grande parte da sua eficá- 
cia, pois a sua influencia náo se fará sentir além de Salisbury ; 
mas já é alguma coisa. Julgo conveniente prevenir por parte 
da Companhia as hypotheses de conflicto que se possam dar 
com a Beira Railway quando aquella fizer valer os seus direi- 
tos á reducção de tarifas. Nas conferencias que tive, antes da 
minha ida ao reino, com o Manager da Beira Railway, fiquei 
com a impressão de que esta Companhia estava disposta a re- 
duzir as tarifas se lh'o exigissem. Ultimamente porém conver- 
sando com vários funccionarios superiores dajieira Railway, a 
impressão que me ficou foi exactamente a contraria, isto é, 
que elles não pensam em tal reducção, o que é realmente para 
extranhar estando a terminar o prazo em que foram permitti- 
das as actuaes; e como é de suppôr que, o modo de sentir da di- 
recção da Beira Railway se reflicta nos empregados superio- 
res, eu quero crer que hade haver grande difficuldade em se 
chegar a acordo sobre este ponto. E' certo que legalmente 
a Companhia de Moçambique tem por si o direito, mas a 
Beira Railway pôde recusar-se a obedecer e eu preciso saber 
de que meios hei-de lançar mão para a obrigar. Posso im- 
pedir a exploração da linha se elles não obedecerem, mas 
isso é muito prejudicial ao território e talvez á Beira Railway 
não importe muito se os seus accionistas são também interes- 
sados das linhas do Cabo. — Poderei talvez como um esforço 
extremo tomar conta da linha até á fronteira e exploral-a com 
pessoal da Companhia de Moçambique se o da Beira Railway 
se recusar a isso: mas de que servirá tal exploração se a 
Mashonaland Railway não receber os nossos comboios na 
fronteira ? O serviço exclusivo da Beira á fronteira não paga 
nem de longe a despesa de exploração. — Além d'isso fácil 
lhes será retirar da Beira todo o material circulante transpor- 
tando o pouco que aqui está para fora da fronteira e eu fica- 
rei impossibilitado de fazer qualquer coisa. — E' possível que 
eu esteja a encarar as coisas sob um aspecto muito carregado, 
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mas é que ultimamente as relações com a direcção da Beira 
Railway teem esfriado um pouco o que julgo de mau presa- 
gk). — O governador — (a) T. J. Trindade. 



sr. marquez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. José A. Pimenta d'Aíellar Machado, commissario do governo. 

Serviço da secretaria — N.° G 2g3. — III.* e Ex. m0 Sr.— 
Satisfazendo á requisição, verbalmente feita por v. ex.* na 
ultima sessão do conselho, tenho a honra de passar ás mãos 
de v» ex.* copia da carta do sr. M. W. Elphinstone, referente 
á Beira Railway Company, que foi lida na referida sessão. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 6 de outubro de 1904. 

Hotel Braganza. — Lisbonne - le 4 octobre 1904. — Mon- 
sieur Tadministrateur délégué — C." de Mozambique. — Beira 
Railway C.° — Monsieur — J'ai Thonneur de vous remettre 
ci-joint le contenu de deux lettres — Ia première de la Beira 
Railway et la réponse envoyée par le comité de Londres — qui 
ro'ont été communiquées au moment de mon départ de Paris 
1* l. er et. J'ai irnmédiatement télégraphié à Londres de vous 
tFaasmettre copies. — 11 ne m'est pas nécessaire de vous signa- 
ler Timportance de la lettre de la Beira Railway qui change 
eotièrement la situation discutée par les comités reunis le 20 
aeptembre: il me parait que la lettre termine la mission dont 
il a été question, et je n'en doute pas que le colonel Thys est 
du cnêrae avis. — En attendant je viens de recevoir une dépê- 
che de M. Ochsqui — vu la situation actuelle — me charge de 
sugérer au conseil l'opportunité cTaccepter la proposition de la 
Beira Railway et de charger de la mission dont il s'agit, un 
comité composé de M. le col. Thys, M. Ochs et moi même 
avec M. Pasteur comme substitut en cas cTabsence accidental 
d f ua (te nous. — Agréez, Monsieur, Texpression de mes senti- 
txwm distingue^ — C s ) M - w - Elphinstone. 
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2. London Wall Buildings E. C. — 29* Scptembcr 1904. 
— The Secretary the Mozambique Company — i3 Austin 
Friars. E. C. — Dear Sir, — I have been instructed to ask 
your Directors if they would kindly arrange for a Committee 
of their number to raeet a Committee of my Board for the 
purpose of discussing vartous matters which require adjustment 
in connection with the aflFairs of the Railway Company. — 
Yours faithfully— (sgd:) John Reed— Acting Secretary. 

i3 Austin Friars E. C. — 3o lh September 1904. — The Se- 
cretary the Beira Railway Company Ltd: — 2 London Wall 
Buildings E. C. — Dear Sir, — I beg to acknowledge receipt 01 
your letter of the 29* inst: and hope to favouryou with a 
reply in the course of a few days. — Yours faithfully — (sgd:) 
Secretary London Committee — C." de Moçambique. 



sr. marquei de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr, cons. José A. Pimenta dlvellar Machado, commissario do goferne. 

Serviço da secretaria— N.° G 295.— IH. 00 e Ex. mo Sr.— 
Em additamento ao meu officio de homem, n.° 293, e ainda 
em satisfação ao pedido por v. ex.* feito na ultima sessão do 
conselho, tenho a honra de passar ás mãos de v. ex/ extra- 
cto da acta da sessão dos comités reunidos de 20 de setembro 
findo, referente á Beira Railway Company, que foi lida na re- 
ferida sessão. 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 7 de outubro de 1904. 

Extracto da aota da sessão doa «Oomltes retinidos» 
de 20 de setembro de 1904 

Beira Railway. — Le colonel Thys expose aux comités 
la situation actuelle de cette Compagnie vis à vis de la Com 
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pagnie de Mozambique et doime lecture d'une lettre de M. 
Elphinstone donnant les vues du comité de Londres sur la 
question, et proposant que ce comité soit chargé des nego- 
ciations avec Ia Beira Railway pour Ia réduction des tarífs. — 
Après avoir discute cette proposition les comités estiment 
qu'il y a lieu de proposer au conseil d'administration de rem- 
placer le colonel Machado, representam la Compagnie de Mo- 
zambique au conseil de la Beira Railway, et qui a offert sa 
démission d'administrateur, par M. Elphinstone, directeur du 
comité de Londres. 

Le colonel Thys et M. Elphinstone présenteront à la Beira 
Railway Gompany au moment voulu, après s'être mis d'accord 
avec un avocat à Londres, une demande formelle de réduction 
des tarifs, d' après les contraís intervenus. - Si cette demande 
était repoussée, les deux représentants de la Compagnie de 
Mozambique remettraient leurs pouvoirs au conseil qui avi- 
sera et délibérera sur la question posée aujourd'hui et qui se 
représentera alors avec opportunité. 

M. r administra teur délégué insiste sur le point que tous 
les documents concernant les négociations avec Ia Beira Rail- 
way devront être communiqués au conseil, afin qu'il puisse à 
son tour, les.communiquer au gouvernement de Sa Majesté. 
Le colonel Thys se declare entièrement d'accord ; les négocia- 
tions ne pouvant être menées que ad referendum du conseil 
et du gouvernement Portugais. 



sr. marqaez de Fontes Pereira de Mello, administrador delegado, 
ao sr. cons. José 1. Pimenta dliellar Machado, commissarlo do goferno. 

Serviço da secretaria, — N.° G 298- Ill. mo e Ex. mo Sr. — 
Em conformidade com o desejo de V. Ex.*, junto tenho a 
honra de enviar dois exemplares do livro intitulado cRailways 
in Rhodesia». 

Deus Guarde a V. Ex.* 

Lisboa, 12 de outubro de 1904. 
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